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mais desemPreGo 5
O ritmo de crescimento da deso-
cupaçom incrementa-se. No último
mês os índices ultrapassárom a média
estatal. Mais 2.278 pessoas estám
desempregadas desde Março, sem que
se percebam signos de recuperaçom.

Poluiçom na costa 9
A Junta continua impassível peran-
te as mais de 2.600 verteduras po-
luentes detectadas ao longo do lito-
ral. A Federaçom Galega de Confra-
rias levou o caso perante o Tribunal
Superior de Justiça da Galiza.
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a POPUlaÇãO PRESa COMO MãO-DE-OBRa
BaRaTa por laura Bugalho / 3

BanDEIRaS PInGanDO... por leo f. Campos / 28

‘TOUROPERaDOR’ VaTICanO por Patricia janeiro / 3

suPlemento central a revista

GalEGOS DE lOnDRES. nOTaS
Carlos Durão realiza um percurso pola história da militáncia 
galega em Londres desde a segunda metade do século XX 

aS COUSaS qUE já SOM TUaS
Mario Regueira achega ao espaço de criaçom um relato 
sobre a especulaçom e a guerra 
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Fusom pola solvência,
nom pola galeguidade

reestruturaçom bancÁria

As negociaçons para umha pos-
sível fusom das caixas galegas
respondem aos interesses pró-
prios dos actores em jogo. Caixa
Galicia e Caixanova procuram
sair do estoupido da ‘burbulha’
inmobiliária coas menos feridas
possiveis, a Xunta emite mensa-
gens demagógicas e eleitoralis-
tas mentres o Banco de Espanha

quere rematar umha reestrutu-
raçom que pode permitir umha
forte entrada de entidades pri-
vadas na gestom das caixas de
aforros. A possível venda de ofi-
cinas  a entidades espanholas e a
apertura de empresas galegas á
participaçom de fondos foráne-
os vam em contra da ‘galeguida-
de’ da que tanto se fala. / PÁG. 10

Tráfico de mulheres ao descoberto
Mais de 12.000 mulheres exercem a prostituiçom na Galiza,
num negócio com conexons policiais e cumplicidade judicial 
que gera mais de um milhom de euros diários no pais  / PÁG.16

A aprovaçom das medidas urgentes de modificaçom
da Lei do Solo no passado mês de Março é o primeiro
passo no desplegamento da legislaçom com a que o
novo governo do Partido Popular pretende reger o
desenvolvemento territorial da Galiza. À espera dum-
ha Lei de Costas actualmente em  elaboraçom, o es-
pírito neoliberal das medidas resulta já patente. Des-

aramando à administraçom autonómica de mecanis-
mos de control e permitindo aos concelhos multipli-
car a edificabilidade -e a conseqüente mercantiliza-
çom- de terreos, pom-se enriba da mesa um modelo
para nada novo no Pais. Um modelo que é, de facto, o
que causante do caos urbanistico e destruiçom da te-
rra que padecemos.  / PÁG. 20

Transgénicos
avançam em Europa

aGricultura tradicional em PeriGo

No passado mês de Março a
Comissom Europeia aprovava
o cultivo da batata transgéni-
ca Amflora, para a que chega
a permitir-se o emprego em
produtos de consumo huma-
no. É um passo  mais na acei-
taçom destes, na que o Esta-
do Espanhol está à cabeça da

Europa, ao ser um dos poucos
estados em que se permite o
cultivo extensivo de transgé-
nicos. Para além disso, nen-
gumha legislaçom protege
aos produtores da contamina-
çom dos cultivos tradicionais
polas sementes modificadas
geneticamente.  / PÁG. 11

“Por culpa dos
incompetentes do
PSOE-BNG
estamos agora
sofrendo um novo
governo do PP”

DUaRTE fERRín, 
activista de Galiza 
nom Se Vende
Pág. 6

OPOSIÇOM DOS SECTORES afECTaDOS 

Leis do solo e do litoral à
medida das construtoras
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o Pelourinho do novas

a Palha no olho alheio

No número do mês passado, este
periódico publicou um artigo de
ilya U. Topper intitulado “O véu
exibicionista”, em que são critica-
das as normas de vestir das socie-
dades árabes e muçulmanas, e pa-
rece mesmo apoiar-se a aprova-
çom na Europa de leis que proi-
bam cobrir o rosto. Mas no seu dis-
curso explícito contra o
“multiculturalismo”, o autor es-

conde umha forte carga eurocen-
trista e supremacista, que é preci-
so denunciar. Porque há muita dis-
táncia entre nom pensar que to-
das as normas culturais som igual-
mente válidas, e dar a entender
que as nossas som as boas, as que
estám livres de pecado e, portan-
to, as que devem ser tomadas co-
mo referência.

Todas as culturas outorgam um
significado ao corpo e às prendas
que o cobrem ou o adornam. Esse
significado está directamente li-

gado aos valores que cada cultura
dá a questons tais como a sexuali-
dade ou os roles de género. Com
os matizes e peculiaridades que
quigermos, todas as sociedades
patriarcais tendem a semantizar,
normativizar, dirigir e reprimir as
representaçons e os usos do cor-
po. A moderna sociedade de con-
sumidores nom “permite as mu-
lheres vestirem-se com liberda-
de”, ou polo menos nom mais do
que qualquer outra sociedade, se-
nom que desenvolve a sua panó-

plia de incitaçons e coerçons para
que estas o fagam tal e como fi-
que assegurado e bem cumprido o
seu papel subordinado. É por isso
que no Ocidente, onde a testoste-
rona move os mercados e as mu-
lheres som um produto de consu-
mo, a nossa cultura prescreve que
elas devem mostrar a pele, insi-
nuar o corpo através da roupa cin-
gida e actualizar permamente-
mente a sua estética para nom
deixarem nunca de ser um produ-
to apetecível. Quem pensar que
isto se fai sem violências só tem
que olhar para os problemas psi-
cológicos e os trastornos alimentá-
rios das adolescentes ocidentais,
ou perguntar a qualquer rapariga
de 15 anos como a tratariam os “ir-
maos e os rapazes do bairro” se se
vestisse como a sua ou o seu avô.

Ainda mais. As nossas socieda-
des, como acontece no Afeganis-
tám ou no irám, também proibem
e castigam violentamente que as
mulheres exibam em público par-
tes do corpo que os homens sim
podemos mostrar, e que noutras
latitudes nom som objecto de res-
triçom cultural algumha. Umha
mulher Himba, por exemplo,
nom entenderia a reacçom de ilya
U. Topper se a sua mulher, a sua
mae ou a sua filha resolvessem
um dia deixar de cobrir os peitos.
Se se generalizasse essa prática, e
nom digamos já se se impugesse
por lei, a violência masculina no

civilizado Ocidente talvez alcan-
çasse aginha os níveis de "intole-
ráncia" e de "opressom" a partir
dos quais a NATO deve actuar. E
a quem nom lhe pareça adequado
comparar-nos com um povo indí-
gena, permito-me lembrar-lhe
que em Espanha, quando já havia
roupa, luz e até cinema, Gilda foi
censurada por despir um braço, e
pobre da mulher que na altura
quigesse vestir minissaia. A fim
de contas ainda hoje, no nosso
país, os homens matam todos os
meses mulheres acusando-as de
terem mostrado os seus corpos a
outros homens.

Há uns meses lim na rede um
titular que anunciava que na Ho-
landa proibiam as mulheres usa-
rem nas piscinas o “bikini-bur-
ka”, um fato de banho que cobre
todo o corpo excepto o rosto. A
maioria dos comentários à notícia
apoiavam a medida, e eu fiquei
perguntando-me qual seria a
reacçom se a focagem da notícia
fosse à inversa: “Nas piscinas ho-
landesas obrigam as mulheres a
exibirem as pernas”. É claro e é
normal que as normas culturais
alheias nos pareçam más, escan-
dalosas ou irracionais. Mas nom
caiamos no erro de pensar que as
nossas som intrinsecamente
boas, e que obrigar a adoptá-las é
sinónimo de “libertar”.

Miguel Garcia

De maneira transversal e sal-
tando ideologias, a cons-
ciência do colapso ganha in-

teiros na nossa sociedade. Nom
avultam apenas os índices do de-
semprego, a economia mergulhada
ou a fuga de empresas para o mundo
empobrecido. Também um cepti-
cismo de novo tipo, apoiado na ideia
de vivermos umha involuçom selvá-
tica, acompanha a lixeira mediática
e a promoçom da desvergonha: la-
trocínios confessos de políticos, in-
transcendência dos parlamentos,

limbos legais onde se maltratam
imigrantes, insultos ao idioma e li-
quidaçom da legalidade por parte
dos seus valedores. "A verdade nom
muda nada", dixo um conhecido po-
lítico da extrema direita, revelando
que a roda continua a girar indepen-
dentemente da boa vontade ou da
decência de um punhado. Muito
antes, a esquerda real já afirmara is-
to de outro modo: a crise é, antes de
mais, umha crise da consciência. O
melhor adubo para umha regressom
social de alcance, ainda que venha

tecnologicamente armada.
Porém, nem o cepticismo indivi-

dualista nem a crença ‘no melhor
mundo dos possíveis’ garante a se-
gurança de ninguém. Os excluídos
medram, e nem a sociedade mais
inepta pode obviar as conseqüên-
cias. NOvAS DA GALizA oferece nes-
te número umha completa repor-
tagem sobre o cancro que mina al-
gumhas instituiçons singulares do
Reino de Espanha: apresenta-se o
vínculo entre imigraçom, máfias
policiais, ultradireita organizada e

prostituiçom em ascenso. Umha
vista de olhos a este subsolo da nos-
sa sociedade alumia vários aspectos
importantes: a inexistência da con-
diçom cidadá para umha quantida-
de importante de compatriotas (fo-
rem originários ou recém chega-
dos) e a conversom de umha parte
significativa das forças de seguran-
ça espanholas em puras bandas
quase impunes, punidas mui sua-

vemente graças às suas cumplici-
dades judiciais. Noutras latitudes
nom muito afastadas, onde a des-
composiçom económica e demo-
crática atingiu já quotas maiores,
podemos encontrar o retrato do
nosso futuro. Se quigermos dester-
rar o pessimismo, entom teremos
que contribuir para a defesa firme
dos direitos, fazendo sempre pú-
blicas as verdades mais incómodas.

O esgoto que medra

editorial

humor FranJo PadÍn
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A
ausência das competências
do Sistema Penitenciário
na Galiza obriga a mencio-

nar o Organismo Autónomo Traba-
lho Penitenciário e Formação do
Emprego. O OATPFE está no or-
ganigrama da Secretaria Geral de
instituições Penitenciárias, do Mi-
nistério do interior. Os fins do
OATPFE resumem-se na prepara-
ção da futura inserção laboral das
pessoas internas, pelo que a for-
mação profissional e o trabalho que
realizam as pessoas reclusas são os
seus cometidos principais.

Na actualidade, na Galiza há cin-
co centros penitenciários, com uma
população reclusa total de 4.815
pessoas, das quais 556 preventivas
e 4.259 punidas. Dentro dos cen-
tros prisionais e através da OATP-
FE estabelecem-se convénios de
colaboração diversos, em que a po-

pulação reclusa é a mão-de-obra.
Assim, se víssemos a página web da
Secretaria Geral de instituições
Penitenciárias comprovaríamos
que existe a seguinte classificação
para o cumprimento de penas de
“trabalho em benefício da comuni-
dade”: de cooperação educativa
com Universidades, com a Admi-
nistração Central, com as Comuni-
dades Autónomas, com as Deputa-
ções e Cabildos, com os Colégios
Oficiais, com entes internacionais,
com outros organismos...

Da revisão inicial saliento o con-
vénio com a Câmara Municipal de
Tui, assinado a 8 de Fevereiro de
2010, e na qual se oferecem 18 va-
gas dedicadas a serviços sociais (2),
cultura (2), desportos (2), educa-
ção (4), serviços autárquicos (4),
segurança cidadã e trânsito (4). A
jornada laboral é de oito horas por

dia. Deve salientar-se que a “cláu-
sula quinta: direitos laborais no de-
senvolvimento da actividade” esta-
belece: “1. O trabalho que realize a
punida ou punido não será retribuí-
do” e “2. Em nenhum caso se deri-
varão obrigações próprias de um
contrato laboral como consequên-
cia do trabalho desenvolvido com
motivo do presente convénio”. 

Quanto à regulação do trabalho
e das questões salariais devemos
atender ao RD 762/200113, de 6

de Junho, pelo qual se regula a re-
lação laboral de carácter especial
das pessoas presas que realizem
actividades laborais em oficinas
penitenciárias e a protecção da se-
gurança social das e dos submeti-
dos a penas de trabalho em benefí-
cio da comunidade. No Capítulo i
Disposições Gerais, artigo 1.4, re-
conhecem o valor das normas da
legislação laboral comum, e do Es-
tatuto das Trabalhadoras e Traba-
lhadores. No artigo 1.5 diz: “as
questões litigiosas derivadas dos
conflitos individuais que se pro-
movam pelas pessoas trabalhado-
ras internas regerão-se pelo texto
refundido da Lei de Procedimen-
to Laboral, aprovada pelo Real De-
creto Legislativo 2/1995, de 7 de
Abril. Para demandar o OATPFE
ou órgão autonómico equivalente,
será requisito prévio ter reclamado
em via administrativa na forma es-
tabelecida no artigo 69 e seguintes
do texto da Lei de Procedimento
Laboral e no artigo 125 da Lei
30/1992, de 26 de Novembro, de
Regime Jurídico das Administra-
ções Públicas e do Procedimento
Administrativo Comum”.

No Capítulo vi, Organização do
Trabalho, artigo 11, reconhece-se
à OATPFE a sua condição de em-
pregador, independentemente dos
convénios de colaboração com ou-
tras administrações ou entidades
físicas ou jurídicas que também
exerçam essa função. No artigo
11.3 define-se que “a organização
e os métodos de trabalho que se
apliquem nos escritórios peniten-
ciários tratarão de parecer-se o má-
ximo possível aos das empresas do
exterior, com o fim de favorecer a
sua futura inserção laboral”. 

Pois bem, no Capítulo vii, Salá-
rios e Calendário Laboral, artigos
15 a 18, estabelece-se o regime re-

tributivo, o pagamento das presta-
ções, o tempo de trabalho, e as per-
missões e retribuições. No Artigo
15 define-se o regime retributivo;
no artigo 16, o pagamento das re-
tribuições; no artigo 17, o tempo
de trabalho; e no artigo 18, as per-
missões e as interrupções. Neste
último artigo cabe salientar que
“...as ausências do trabalho não se-
rão remuneradas”.

O salário é o SMi estabelecido
cada ano legislativo. A jornada é de
8 horas por dia, 40 horas por sema-
na. Consta-nos -numa primeira
aproximação- que se supera o ónus
horário. O subsídio por excarcera-
ção calcula-se em 75% do salário re-
cebido. Este subsídio por excarce-
ração cobrar-se-á durante seis me-
ses, e poderá ser ampliado duas ve-
zes mais por períodos iguais a seis
meses. Ao todo, o máximo de cobro
deste subsídio é de 18 meses.

Como anotação singular é que
as pessoas imigrantes que estão
com a sua situação administrativa
regular, em geral, perdem esta do-
cumentação, e quando estas pes-
soas saem das instituições peni-
tenciárias recebem imediatamen-
te uma ordem de expulsão, e as-
sim não podem solicitar nem rece-
ber o referido subsídio.

Cabe pois perguntar-nos se os
postos de trabalho que de modo
encoberto são incluídos nestes
convénios de colaboração não são,
de facto, o desaparecimento de
postos de trabalho reais? Pode fi-
car impune ter pessoal contratado
com salários ínfimos, ou o mais
aberrante, com custos sociais zero?
Neste primeiro diagnóstico a valo-
rização inicial é realmente preocu-
pante. Achamos que os convénios
laborais sempre se devem cumprir. 

Laura Bugalho é sindicalista

Na idade Média, o peregrino
que viajava a Compostela
obtinha quarenta dias de

indulgência se rezava em todos os
altares da xirola da catedral. No ca-
so de pecados graves avondava pa-
gar umha bula, e o peregrino era ab-
solvido enquanto a igreja esfregava
as maos. Neste Ano Santo, o pro-
cesso de arrecadaçom da igreja Ca-
tólica tornou-se mais sofisticado, e
enquanto levamos as maos à cabe-
ça pola turistificaçom de Compos-
tela, os hoteleiros exploradores e a
sensaçom constante de estarmos a
viver num parque temático, a em-
presa que mais lucro tira desta
grande farsa é o vaticano.

A Santa Sé acabou de descobrir
que o dinheiro de verdade está na
organizaçom de eventos multitudi-

nários, e nom nas Taxa Camerae.
Através da agência de viagens Ope-
ra Romana Pellegrinaggi, que abriu
há pouco um escritório na zona ve-
lha de Compostela, o vaticano or-
ganizou este ano uns Jogos Olímpi-
cos católicos em Jerusalém, vários
festivais para a mocidade (grande
esplanada cedida pola administra-
çom pública, estandartes do Cristo
da vitória, grupo de rock cristao no
palco e zona chill out para entrarmos
en êxtase) e excursons a atraentes
destinos turísticos, sempre na mo-
da entre a cristandade: a oferta que
abrírom Roma e Jerusalém comple-
tam-na agora Lourdes, Fátima e
Compostela, mesmo é possível fa-
zer umha viagem combinada a es-
tas três cidades, com bilhete, aloja-
mento, visita guiada e, supomos,

indulgência plenária
incluídos.

Em Compostela, co-
mo no Medievo, o Ca-
bido Catedralício deci-

de que comerciantes tenhem auto-
rizaçom para negociar com a fé e
quais devem ser expulsos do tem-
plo. Apesar de que o paço que al-
berga o Escritório do Peregrino se
reabilitou e ampliou este ano com
dinheiro público, a máxima autori-
dade catedralícia é que concede a
exploraçom dessas instalaçons a
empresas privadas. O Cabido inte-
gra um operativo de segurança que
ostenta a santa missom de impedir
os ataques à catedral com mochi-
las-bomba, avions ou mesmo urá-
nio empobrecido, e como dano co-
lateral reparte o bolo entre os seus
acólitos: ao mesmo tempo que
proibe a entrada com mochilas no
templo outorga à agência de via-
gens vaticana a concessom do ser-
viço de consignas; organiza um fér-

reo protocolo de segurança e con-
trata a empresa privada do ex-co-
missário local para controlá-lo; proi-
be os guias turísticos de fazerem
visitas no interior da catedral a me-
nos que levem com eles um custo-
so audioguia alugado, mais umha
vez, pola empresa do vaticano, e
paga dez euros a cada um dos oito
tiraboleiros que accionam o botafu-
meiro enquanto embolsa 300 em
conceito de oferenda cada vez que
oferece um espectáculo que, já se
sabe, é unicamente religioso. Sem-
pre apelando à segurança, tira pro-

veito de um bem cultural que man-
temos entre todos, e as administra-
çons públicas aceitam isto sem di-
zer um ai enquanto se gabam do
bem que está a correr o Ano Santo
para todos os galegos e galegas. Mas
galegos e galegas também somos
nós, as pessoas que nom podemos
entrar na catedral quando nos pete
ou passear pola praça da Quintá
sem sermos interrogadas, revista-
das e humilhadas.

Se calhar o único modo de assi-
milar isto é aprendermos do mode-
lo empresarial do vaticano, fomen-
tar as suas peregrinaçons, continuar
a abrir hotéis e fechar tabernas, e
voltarmo-nos ainda mais servis. As-
sim, quando acabemos de destruir
a riqueza do país, poderemos virar-
nos para a igrexa e pedir-lhes es-
mola em troca da nossa indulgên-
cia. Ou isso, ou repartir hóstias, co-
mo estabelece a liturgia.

Patricia A. Janeiro é escritora

apesar de que o 
paço do Escritório do

Peregrino se reabilitou
com dinheiro píblico,

a Igreja é quem 
concede a exploraçom

das instalaçons

O Vaticano como ‘touroperador’

A população presa como
mão-de-obra barata

O convénio com Tui
di que o trabalho que

realize a pessoa punida
não será retribuído

nem conlevará 
direitos laborais

laura Bugalho

Patricia a. janeiro
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acontece
O Comissário de Competência da UE co-
municou que a Comissom Europeia nom
recebeu nengumha petiçom do Estado para
levantar o veto imposto aos estaleiros de
Navántia-Fene que lhes impede realizar tra-
balhos de construçom civil até 2015.

euroPa non Foi advertida Para levantar veto de astano

O MpDC denunciou que em Lugo fun-
ciona um sistema ilegal de vídeo-vigi-
láncia sem autorizaçom da Subdelega-
çom do Governo desde há dous anos.
Em 2009 eram instaladas 52 novas cá-
maras pola ‘Ordenança de Civismo’.

cÁmaras de vÍdeo-viGilÁncia ileGais em luGo

10.03.2010 / Um operário
morto ao lhe cair a árvore
que cortava em Vilalva e ou-
tro esmagado polo seu trac-
tor em Messia.

11.03.2010 / Eladio Fernán-
dez, número dous do PSdG
ourensao com Pachi Váz-
quez, entra no PP.

12.03.2010 / Fiscalia solicita
três anos de cadeia para
Carlos Oliete, directivo de
Ferroatlántica e outros três

cargos acusados de delitos
contra os direitos dos traba-
lhadores.

13.03.2010 / Rede ‘Somos imi-
grantes’ da Corunha manifes-
ta-se pola despenalizaçom da
actividade dos “manteiros”.

14.03.2010 / Sai em liberdade
sob acusaçom o moço inde-
pendista detido no dia ante-
rior, sendo responsabilizado
por danos na sede do El Cor-
reo Gallego em Compostela.

15.03.2010 / SLG denuncia que
qualquer empresa sediada na
Galiza poderá acolher-se à eti-
queta “Feito en Galicia”, ainda
que os produtos sejam impor-
tados.

16.03.2010 / Alberto Pardel-
las, presidente de Melom, as-
segura que construiu poli-
desportivo sem autorizaçom
a 75 metros do mosteiro de
Santa Maria porque “nunca
soubo” que era um Bem de
Interesse Cultural.

17.03.2010 / Segundo o Insti-
tuto Nacional espanhol de Es-
tatística, a Galiza tem os salá-
rios mais baixos do Estado.

18.03.2010 / Conselharia do
Trabalho e Bem-Estar avaliza
a contrataçom de Miguel Tú-
ñez na Rádio Galega.

19.03.2010 / Alberto Núñez
Feijóo afirma: “Podem-se fa-
zer estabelecimentos de pis-
cicultura na Rede Natura e
vamos fazê-los”.

22.03.2010 / Valedor do Povo,
Benigno López, ataca a políti-
ca lingüística defendida polo
BNG na apresentaçom do re-
latório anual no Parlamento.

23.03.2010 / Aprovada Lei do
Solo com os votos a favor do
PP e a abstençom do PSdG.

24.03.2010 / USC emite queixa
formal pola entrada de anti-
distúrbios na Faculdade de
História sem autorizaçom nem
do decano nem do reitor.

cronoloGia

maniFestaçom Para o 25 de abril

Reganosa: 22 por cento dos gasseiros
nom conseguem entrar na Ria
Comité Cidadao insiste na perigosidade da localizaçom

NGZ / O Comité Cidadao de
Emergência para a Ria de Ferrol
continua a insistir na perigosida-
de das intalaçons da Reganosa, e
enfatiza com a publicaçom do seu
novo boletim o carácter “desne-
cessário” destas instalaçons, um-
ha vez que está a produzir gás
com 30 por cento da sua capaci-
dade numhas infraestruturas ain-
da pendentes de duplicarem a sua
produçom. Em duas ocasions a
central pujo em perigo o sistema
gasístico ao ultrapassar os limites
mínimos de gás armazenado, re-
cebendo ameaças de paralisaçom

por parte das autoridades estatais.
Os riscos e a incongruência da

sua localizaçom ficam claros em
percentagens: mais de 22 por
cento dos barcos que iam para a
Reganosa (14 de 63) nom pudé-
rom entrar na ria desde Maio de
2007 por causa das condiçons
meteorológicas e o reduzido es-
paço de manobra que permite.

Por parte do Comité Cidadao
consideram a infraestrutura
“umha fraude ao país, produto da
corrupçom e o engano, com um
só propósito: a especulaçom e o
ilegítimo enriquecemento de

uns poucos, a custo de pôr em
perigo a nossa segurança, a vida e
a ria”. No outro lado, a Comis-
som Nacional de Energia adver-
tiu da escassa utilizaçom da cen-
tral, que perdeu produçom a um
ritmo quatro vezes superior à
média estatal.

O número 16 da revista do Co-
mité destaca na capa o slogan
“Malo será”, que estám a utili-
zar como promoçom os super-
mercados Gadis, propriedade do
principal promotor e beneficia-
do da localizaçom da central, Ro-
berto Tojeiro.

NGZ / O domingo 25 de Abril foi
a data escolhida por entidades
políticas, sindicais e sociais para
convocarem umha manifesta-
çom contra as políticas privati-
zadoras do governo Feijóo. De-
fendem a “melhoria, reforça-
mento e ampliaçom” do público
e a cancelaçom dos acordos es-
tabelecidos com empresas pri-
vadas para a prestaçom de servi-
ços, assim como a eliminaçom
das fundaçons criadas para gerir
órgaos dependentes da adminis-
traçom autonómica.

O secretário geral da CiG, Su-
so Seixo, questionou o “corte

importante do gasto público”
que ao seu ver pom em perigo as
infraestruturas básicas necessá-
rias para atender os serviços so-
ciais. Aludem à supressom da
gratuidade dos livros de texto, à
paralisaçom da abertura de cen-
tros de dia e escolas infantis, ao
processo de privatizaçom da
saúde e dos refeitórios escola-
res, entre outros.

A manifestaçom recebeu o
apoio da CiG, o SLG, a Federa-
çom Rural Galega, a AS-PG, No-
va Escola Galega, o BNG, Es-
querda Unida e a Plataforma em
Defesa dos Serviços Públicos.

Chamamento à mobilizaçom
contra o desmantelamento dos
serviços públicos da Junta

NGZ / O governo galego está a
iniciar um processo de privatiza-
çom dos refeitórios escolares
que obrigará as crianças a se des-
locarem à sua casa para jantarem
num horário em que as maes e
os pais costumam estar a traba-
lhar. A medida tomará-se num
total de dezoito escolas de loca-
lidades de regions da montanha
–como Negueira de Munhiz ou
Pedrafita do zevreiro. Assim, a
situaçom é ainda mais grave,
pois afecta 300 crianças que nal-
guns casos terám que fazer 9 ou
10 quilómetros para jantarem na
casa durante o inverno.

A medida visa um negócio
imediato auspiciando-se na re-
tórica da “austeridade”, para
além de que entram em jogo as
empresas amigas, pois parece
ser que será umha empresa de
catering a que assumirá os refei-
tórios que antes eram geridos de
maneira directa. Perderám-se 71
empregos, de maneira que os
sindicatos já protestárom: a CiG
concentrou mais de meia cente-
na de pessoas no dia 9 de Abril
perante a Conselharia da Edu-
caçom e Ordenaçom Universi-
tária, e critica a “vontade de ani-
quilaçom do rural”. 

Crise do rural acentua-se 
com a privatizaçom dos
refeitórios escolares públicos
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A Fiscalia abriu diligências informativas por 400 con-
tratos assinados por Xosé Luis Baltar nas datas pré-
vias ao congresso provincial que ganhou o seu filho.
Esquivou a possibilidade de realizar umha oferta pú-
blica através do Serviço Galego de Colocaçom, in-
cumprindo a legalidade.

investiGam 400 contrataçons da dePutaçom de ourense

O Conselho Escolar, que reúne a comunidade educativa,
solicitou a retirada do novo Decreto do Galego por umha
maioria ampla. Enviárom à Junta umha emenda à totali-
dade do texto legislativo. A decisom nom é vinculativa,
mas representa o sentir da maior parte dos sectores en-
volvidos no ensino.

conselho escolar emenda a totalidade do decreto do GaleGo

25.03.2010 / Quase 50.000
pessoas manifestam-se em
Vigo contra a privatizaçom
do novo hospital.

26.03.2010 / Operária morre
atropelada por um carrinho de
carga ao sair do seu posto de
trabalho na lota de Ribeira.

27.03.2010 / Entre 4000 e 5000
pessoas manifestam-se em
Ferrol com a plataforma Rumo
21 para exigir o levantamento
do veto para a construçom ci-

vil em Navántia-Fene.

28.03.2010 / Detido um moço
independentista no quadro da
Escola de Formaçom de Briga
e Agir em Ponte d’Eume.

29.03.2010 / Sociedade Gale-
ga de Ornitologia denuncia
recheio realizado pola Cáma-
ra de Lage na lagoa de Trava,
dentro da Rede Natura.

30.03.2010 / Dous marinhei-
ros do ‘Kea’, desaparecidos

após o naufrágio do navio a
160 milhas do cabo Vilám.

31.03.2010 / Junta desblo-
queia, após 17 anos, a cons-
truçom de barragem em Ná-
via de Suarna.

01.04.2010 / Polícia de Camari-
nhas impede recolha de assina-
turas para Queremos Galego.

04.04.2010 / Arcebispo de
Compostela, Julián Barrio,
denuncia um ''forte temporal

antieclesial e anticlerical''
após os escándalos de pede-
rastia na Igreja Católica.

05.04.2010 / Condutor dro-
gado com psicotrópicos
produz choque de 26 viatu-
ras na AP-9.

06.04.2010 / Processados por
prevaricaçom o presidente da
cámara de Rianjo, Pedro Pi-
ñeiro, e quatro vereadores.

07.04.2010 / Sergio Polo, pre-

so basco em Teixeiro, é agre-
dido na transferência para
umha consulta médica, se-
gundo Etxerat.

08.04.2010 / Absolvidos os
mariscadores acusados de
desordens por protestos anti-
Reganosa em 2007.

09.04.2010 / Marinha irlan-
desa detém ‘Minchos VII’,
com base em Celeiro (Vivei-
ro), acusado de levar apare-
lhos fora da normativa.

cronoloGia

NGZ / A rede ambientalista Ga-
liza Nom Se vende levou às
ruas de Compostela mais de um
milhar de pessoas “contra a
destruiçom do território” no
passado dia 21 de Março. Ape-
sar de ter mobilizado menos
pessoas que em anteriores con-
vocatórias, a entidade consoli-
da a sua posiçom como a refe-
rência com maior capacidade
de mobilizaçom à margem das
forças sindicais e partidárias,
afiançando a sua rede ecologis-
ta sem dependências.

Em palavras da organizaçom,
o “poder” pretende “manter ar-
tificialmente um modelo que
todos sabem que nom serve” e
fai “os ricos mais ricos e os po-
bres mais pobres”, beneficiando
“os interesses privados a expen-
sas do bem público”. Aludem
também à gravidade do proces-
so privatizador da saúde e aos
“ataques e menosprezos” contra
a língua e a cultura “por parte
de quem tem a obrigaçom de
defendê-la”.

Pola sua parte, a Frente Popu-
lar Galega, o Movimento pola Ba-
se e o Espaço irmandinho figé-
rom público no dia da manifesta-
çom um comunicado conjunto
em que argumentavam que para
defender “a terra e o povo da de-
vastaçom, a Galiza necessita so-
berania e independência”.

Galiza nom se
vende continua
a defender o
meio nas ruas

ecoloGismo

NGZ / Numerosas iniciativas re-
cordarám a revoluçom galega de
Abril de 1846. A plataforma au-
todeterminista Causa Galiza
realizará no dia 24 de Abril um-
ha homenagem nacional em
Carral, localidade em que foram
fusilados os dirigentes revolu-
cionários, com o mote “1846-
2010 Carral, semente da Galiza
soberana”. Haverá autocarros
de ida e volta desde vigo e
Compostela, passando por Pon-
te vedra e Ordes, somando-se à
carreira habitual entre a Coru-
nha e Carral. A data limite para
anotar-se é o dia 21 de Abril. A
jornada começará às 18h00 com
umha concentraçom no Monu-
mento aos Mártires de Carral,
para quinze minutos depois sair
em rondalha até a igreja de Pa-
leio onde se renderá homena-
gem aos fusilados. Às 19h30 co-
meçará a sessom vermute no lo-
cal “Lume e Ferro”, onde será
instalada a carpa para a ceia. A
partir da meia-noite, começa-
rám os concertos na Sala The

Star, com Bouba Pandereteiras,
zënzar, Labregos do Tempo dos
Sputniks e Machina. No dia se-
guinte, 25 de Abril, a A. C. Fou-
celhas organizará em Ordes um
aberto da Liga Nacional de Bi-
lharda que também lembrará os
Mártires de Carral.

Por sua vez, o centro social
Mádia Leva! de Lugo, cidade
em que começou a Revoluçom
Galega no dia 2 de Abril de 1846,
também organizou umhas jorna-
das comemorativas no dia 11 de
Abril. Às 12h00 arrancou um ro-
teiro pola cidade com a presença
do historiador Uxío-Breogán
Diéguez, explicando durante o
trajecto os acontecimentos, ao
mesmo tempo que pendurárom
painéis explicativos nas ruas e
praças. A continuaçom realizá-
rom um jantar popular, antes de
começar, por volta das 16h00, a
X Jornada da Liga Nacional de
Bilharda, "Aberto do Levanta-
mento de 1846", na pista da As-
sociaçom vicinal de Sam Lázaro
no bairro da Ponte.

lembram o levantamento de cacheiras

NGZ / O ritmo de crescimento da
populaçom desempregada conti-
nua a incrementar-se, em Março
de maneira superior aos dados
globais do Estado. Neste mês o
desemprego incrementou-se em
0,97 por cento (mais 2.278 pes-
soas), enquanto a taxa de cresci-
mento da média estatal se situa-
va numha décima por baixo. 

Nos dias de hoje estám sem
emprego 236.449 galegos e gale-
gas, um máximo histórico que só
é comparável com os números
de 1996, quando o nível de de-

semprego na Galiza era superior
ao peninsular. Desde o mesmo
mês do ano passado estes dados
incrementárom-se em aproxima-
damente vinte e cinco mil pes-
soas, isto é, em 11,8 por cento.
A desocupaçom afectou as pes-
soas que se acabam de incorpo-
rar ao iNEM sem ter nenhum
contrato prévio, seguidas polo
sector industrial, o de serviços e
o da contruçom. O agro registou
umha ligeira subida no emprego,
com 121 pessoas mais a trabalhar
oficialmente.

Cresce o desemprego a um
ritmo superior à média estatal

Movimento soberanista
celebrará 164 aniversário
da revoluçom de 1846

a indÚstria é esPecialmente aFectada
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Qual é a vossa situaçom actual?
Somos umha rede de 61 colecti-
vos ecologistas e sociais que fun-
ciona de forma horizontal e assem-
blear. isto tem infinitas vantagens,
mas também algum inconvenien-
te, como pode ser a pouca rapidez
de resposta em algumhas oca-
sions. Em geral pode-se dizer que
a rede goza de boa saúde, em par-
te devido a que nom permitimos a
entrada de partidos políticos, nem
sindicatos, nem organizaçons em-
presariais, de maneira que nom in-
tercedem os interesses de partido
que costumam acabar manipulan-
do os movimentos sociais, como
aconteceu com a Nunca Mais.
Há pouco tempo, em Composte-
la, organizamos umha manifesta-
çom no meio de umha ponte fe-
riada que foi contundente, apesar
de ter umha assistência um pouco
menor que outras vezes. A carava-
na de concertos por todo o país
encheu as salas e centros sociais
onde se organizou.

Está a vender-se a Galiza?
Galiza está a ser entregue de graça.
Subvencionam-se as grandes em-
presas, socializando as perdas e pri-
vatizando os ganhos. Privatizam-se
os serviços sociais como a sanidade.
Ataca-se a nossa língua e a nossa
cultura, tentando acabar com elas.
A ordenaçom do território é inexis-
tente, o que aumenta as diferenças
entre o interior e a costa. As infra-
estruturas de transporte som irra-
cionais, muito agressivas para o ter-
ritório e estám baseadas no trans-
porte privado. As nossas rias acu-
mulam recheios, portos desporti-
vos e polígonos industriais em
primeira linha de costa, e as suas

águas estám poluídas por falta de
saneamento. A política florestal
que promove os monocultivos de
eucaliptos e pinheiros está a deser-
tificar os nossos montes devido aos
incêndios. O urbanismo é caótico,
e basea-se na especulaçom sem ter
em conta as necessidades da habi-
taçom. zonas das nossas costas me-
lhor conservadas som expropriadas
para que multinacionais construam
viveiros aqüícolas que destroçam o
litoral e contaminam o mar para
produzir peixes químicos. A políti-
ca de resíduos basea-se na poluen-
te incineraçom, sendo queimados
cá os refugalhos farmacêuticos de
todo o Estado. Permite-se o cultivo
de transgénicos. Fomenta-se a de-
sapariçom do nosso agro, o sector
leiteiro, a pesca litoral e o maris-
queio. Montes e rios som entre-
gues a empresas transnacionais pa-
ra especular com a energia. Espa-
ços que deveriam estar protegidos
pola sua riqueza natural som estra-
gados polas empresas louseiras e
canteiras... Apoiam-se e subven-
cionam indústrias altamente po-
luentes como Ence-Elnosa, Cen-
trais térmicas das Pontes e Meira-
ma... e outras tremendamente pe-
rigosas como a Reganosa. 

Foi a Reganosa o grande erro do
nacionalismo no governo? 
Foi um grande erro do BNG. Mas
penso que o erro mais grave é que
chegárom ao governo para permitir
que, em geral, todo continuasse
igual, nom pretendêrom mudar na-
da, só queriam atingir o poder.
Também a nível local, em vigo, por
exemplo, posicionam-se a favor ou
em contra dos recheios segundo
lhes convinher eleitoralmente; em

Cangas boicotam a luita contra o
porto desportivo de Massó...

vós fostes a voz da consciência do
governo anterior e para muitos um
dos motivos do “desgaste” eleito-
ral do BNG no governo da Junta...
O principal motivo de desgaste
do bipartido foi a política-lixo
que desenvolvêrom durante toda
a sua permanência no governo.
Eles mesmos fôrom ganhando a
peito a sua derrota eleitoral. O
que fijo GNSv é pôr de manifes-
to algumhas das insensatezes fei-
tas por esse governo,  totalmente
continuísta com as políticas do
PP de Fraga, e assim lhe foi. Te-
mos claro que o governo actual
da Junta do PP é mais agressivo
e depredador que o anterior, mas
isso nom quer dizer que o bipar-
tido o figesse bem. Por culpa dos
incompetentes do PSOE-BNG
estamos agora sofrendo um novo
governo do PP.

Mas haverá diferenças... 
Pois se antes tinhamos um gover-
no que entregava os recursos na-
turais do país aos grandes empre-
sários, agora temos um governo de
empresários e especuladores par-
tilhando e destruindo a riqueza
natural da Galiza, e a rir-se de nós.
Afinal de contas é a mesma políti-
ca-lixo, mas agora com maior in-
tensidade e mais depredadora.

A sensibilidade social manifestou-
se contundentemente pola lín-

gua. Porque nom a mesma actitu-
de para o meio-ambiente?
O decreto do galego que o PP pre-
tende levar adiante é umha aber-
raçom. É normal que a gente saia
à rua, nós também estamos em es-

ta luita. Na Galiza há consciência
e sensibilidade polas questons
ambientais. Lembra-te do Presti-
ge. Mas tenha-se em conta o boi-
cote de todos os meios oficiais que
silenciam as nossas convocatórias
e fam umha campanha bestial a fa-
vor deste falso progresso baseado
no capitalismo. Também que há
umha parte do eleitorado do BNG
que nom vem às nossas mobiliza-
çons como castigo por nom ter-nos
calado durante o bipartido. 

É o preço a pagar por ser críticos...
E nom só. Existe umha política re-
pressiva que se está a desenvolver
contra os movimentos sociais, me-

diante imposiçom de quantiosas
multas, segundo critérios policiais
e dos subdelegados do governo es-
panhol do PSOE. Destas multas
só tens oportunidade de defen-
der-te chegando a caros e lentos
contenciosos administrativos. To-
das as alegaçons e recursos som re-
jeitados por sistema. isto cria um-
ha situaçom de indefensom total
com a qual pretendem desmobili-
zar a sociedade para impor o pen-
samento único. 

Quais som os principais eixos rei-
vindicativos actuais de GNSv?
Luitamos por umha mudança nas
políticas ambientais, sociais e
evidentemente económicas, e
para que se tenham em conta os
movimentos sociais, que a cida-
dania poda participar nas toma-
das de decisom e que seja respei-
tada a nossa cultura. Este siste-
ma nom serve, há que construir,
entre todas e todos, outro mais
racional baseado na solidarieda-
de e na justiça e que garanta o di-
reito a viver umha vida digna
numha Terra viva.

Figestes um interessante mapa da
destruiçom; com que finalidade? 
Estamos a trabalhar numha carto-
grafia crítica da Galiza que reflicta
todas as agressons que sofre o país.
Quando estiver mais elaborada fa-
remos umha apresentaçom públi-
ca e daremos-lhe toda a difusom
que podamos, sem esperar nada
dos meios oficiais…

“Galiza está-se
entregando às
empresas de balde”

ALONSO VIDAL / Biólogo, membro do colectivo vicinal 'Bou-
ças Move-te' e gaiteiro, Duarte Ferrín fala para o NOVAS DA

GALIZA da rede Galiza Nom Se Vende, da sua luita contra as
administraçons em defesa do território.

entrevista

Duarte ferrín, activista da rede 
Galiza nom Se Vende

“O que figemos foi
pôr de manifesto 

algumhas das 
insensatezes do 

bipartido, totalmente
continuísta com 

as políticas 
do PP de fraga... 

e assim lhe foi” 

Mais de cinqüenta mil pessoas em vigo, dez mil em Fer-
rol e mais de um milhar em Ponte vedra saírom às ruas
nas últimas semanas para defenderem umha saúde inte-
gramente pública e, conseqüentemente, manifestar a
sua oposiçom aos planos privatizadores da Conselharia
de Sanidade que dirige Pilar Farjas.

na rua contra a Privatizaçom da saÚde

A Audiência Nacional decidiu finalmente absolver cin-
co directivos do jornal Egunkaria, numha operaçom ju-
dicial que decretara o encerramento do único diário em
basco que existia em 2003. NOvAS DA GALizA celebra a
decisom judicial e continua a denunciar os ataques
contra a liberade de expressom por parte do Estado.

absolvidos os resPonsÁveis do Jornal eGunkaria
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aGressom ambiental

vereadora do PP da Laracha foi denunciada por cons-
truir na paróquia de Golmar um enorme cortelho para
os cans que linda com a Casa do Crego, catalogada co-
mo edifício patrimonial. Nesta construçom a Deputa-
çom acaba de inaugurar “O Museu dos Moinhos” que
pretende conservar património etnográfico da zona.

edil do PP denunciada Perante Património

Perante umha queixa particular, o ‘Defensor del Pueblo’,
Enrique Múgica, anunciou que vai investigar as actua-
çons do valedor do Povo, Benigno López, no Parlamento
autonómico, em relaçom às suas consideraçons sobre os
usos do idioma. Mais informaçom: www.blogoteca.com/mor-

rocantando/index.php?cod=82783

‘deFensor del Pueblo’ vai investiGar valedor do Povo

NGZ / A empresa eléctrica iberdro-
la confirmou que no dia 19 de Abril
começará a secagem da bacia do rio
Sil, a segunda maior da Galiza, para
finalizar a construçom das barra-
gens Santo Estevo ii e Sam Pedro
ii. A descida do nível da água será
de 30 metros –de maneira que nom
poderám navegar os catamaráns da
Ribeira Sacra. O movimento ecolo-
gista já mostrou o seu mal-estar,
junto com associaçons e algumha
das cámaras municipais afectadas.
As principais alegaçons apontam
que a seca do Sil afectará o equilí-
brio ecológico, mas também há ou-
tras que sublinham os prejuízos
económicos ao nom poder funcio-
nar o catamarám turístico. Estas
obras nom estám isentas de polé-
mica, pois provocárom em várias
ocasions a secagem de trechos do
curso fluvial com o beneplácito ins-
titucional, até o ponto de que pes-

soal contratado pola Junta se viu
obrigado a apresentar denúncia a
título individual.

A gente que vive do vinho tam-
bém mostrou a sua indignaçom, já
que muitas das colheitas da ribeira
só podem ser recolhidas acedendo
em barca às vinhas. O caso é que
actualmente iberdrola tem todas
as autorizaçons legais para execu-
tar semelhante obra. Há uns me-
ses, a empresa solicitava à cámara
de Nogueira de Ramuim autoriza-
çom para furar o Canom do Sil, in-
formando de que já fora autorizada
polo Ministério do Meio Ambien-
te. No seu dia causou grande es-
cándalo o abraço que se dérom o
seu presidente, ignacio Sánchez
Galán, e Núñez Feijóo, no dia em
que este tomou posse como presi-
dente da Junta. Desde entom pa-
rece que os tratos de favor do PP a
iberdrola vam em aumento.

Iberdrola começará a secar o
Sil a 19 de Abril por barragens

resistência GaleGa

NGZ / A casa da propriedade do
vereador de segurança da Cáma-
ra Municipal de vigo, Xulio Cal-
viño, foi atacada na madrugada
do sábado 10 de Abril com o lan-
çamento de um engenho incen-
diário contra a sua fachada. Nes-
te mesmo dia umha pessoa que
se identificava com o movimento
da resistência galega reivindicou
as sabotagens contra as sedes dos
sindicatos UGT e CCOO das lo-
calidades do Porrinho e vigo dos
últimos meses justificando-as

pola sua “deslealdade com a clas-
se trabalhadora”.

Na chamada telefónica ao Faro
de vigo reivindicavam também o
ataque contra umha vivenda sem
determinar. Conforme o publicado
nos diários, poderia tratar-se da mo-
radia do vereador do PSOE ou do
ataque à casa de um empresário do
patronato do metal acontecido tam-
bém nos últimos meses. Esta seria
a tese que defende o edil viguês,
que considera que o sucesso “nom
tem a ver com a política”.

Atacam casa do edil de segurança
de Vigo e reivindicam sabotagens
contra sedes de CCOO e UGT

NGZ / A Conselharia de Econo-
mia e indústria pretende “fa-
cilitar a cooperaçom, as alian-
ças empresariais e a transfe-
rência de conhecimento entre
a Galiza e israel” através de
um encontro bilateral promo-
vido polo instituto Galego de
Promoçom Económica (iGA-
PE) no passado dia 14 de Abril
em Compostela. A área de go-
verno que dirige Javier Guerra
manifesta a vontade de “criar
espaços interactivos através de
audiências específicas com po-
tencial de colaboraçom e tro-
cas empresariais”.

Tratou-se de umha reuniom
para apresentar empresas e en-
tidades dos dous países “que
destacam polo seu alto nível
tecnológico e de inovaçom”. À
apresentaçom do acto assistí-
rom o presidente da Cámara de
Comércio Espanha-israel, Gil
Gidron, e a agregada comercial
da Embaixada de israel no Es-
tado, ifat Alon, assim como re-
presentantes de empresas gale-
gas e da própria administraçom
autonómica.

A organizaçom independen-
tista Nós-UP considera “escan-
daloso” o fomento de “laços” en-
tre o empresariado galego e o
“capital sionista”. Assinalam que
israel é um Estado onde a “vio-
laçom dos direitos humanos é
massivo e diário” e chamam a
“boicotar os produtos israelitas e
a suspender toda relaçom diplo-
mática dos estados europeus”
com este país, assim como a san-
cioná-lo economicamente.

conselharia da
indústria fomenta
cooperaçom
económica entre
a Galiza e israel

NGZ / O levantamento do segre-
do sumarial sobre umha parte
importante do caso Gürtel aca-
bou por desvendar as suspeitas
sobre o financiamento da trama
por parte da delegaçom galega
do PP, chegando mesmo ao pró-
prio Núñez Feijóo, para o qual a
empresa SWAT proporcionou
serviços durante a campanha
eleitoral do ano passado, polo
qual recebeu mais de sessenta
mil euros. O próprio Feijóo man-
tivera o número dous da rede,
Pablo Crespo, como vogal de
Portos da Galiza até 2005, seis
anos depois da data em que Fra-
ga se gaba de tê-lo afastado do
partido ao ter suspeitas das suas
actividades ilícitas. O próprio
Conselho de Contas denunciou
irregularidades em adjudicaçons
a várias empresas por parte de
Portos durante esta etapa.

Conforme as investigaçons po-
liciais, o PPdeG teria pago em ne-
gro metade dos gastos polos seus
actos eleitorais na década de 90,
na altura em que Crespo exercia
como secretário de organizaçom

do partido e número dous de Xo-
sé Cuiña. Os tribunais estám a in-
vestigar oito empresas, cinco
construtoras e três de serviços,
pola sua relaçom com o partido
governante na Galiza.

Entre os implicados por paga-
mentos à rede figuram Juan Mi-
guel Diz Guedes e Rafael Lou-
zán, que mantivérom contratos
com a consultora da mulher de
Francisco Correa, Carmen R.
Quijano. O ex-conselheiro de
Política Agroalimentar e o presi-
dente da Deputaçom de Ponte
vedra contrataram vox Populi
para realizar inquéritos sobre o
vacum galego e sobre actualida-
de política, respectivamente.

A ligaçom do PPdeG com a
trama continuou de maneira
persistente até o ano 2003. A
polícia espanhola assegura que
o próprio Luis Bárcenas, que
abandonou recentemente a te-
souraria do PP estatal, chegou a
cobrar mais de cento trinta mil
euros por diferentes campanhas
do partido na Galiza ao longo da
década de 90.

O Gürtel revela corrupçom
do PPdeG na era Fraga e
salpica campanha de Feijóo

Financiamento irreGular
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NGZ / A consultora Atos Origin,
na qual é directiva a sobrinha de
José Manuel Romay Beccaria,
Carmen Martín de Pozuelo, soma
mais de quatro milhons de euros
em adjudicaçons desde o retorno
do PPdeG à Junta. De Pozuelo
formou parte das equipas de Nú-
ñez Feijóo, apadrinhado politica-
mente por Romay, quando dirigia
o serviço de Correios em Madrid
e também na Junta quando se
converteu em conselheiro de Po-
lítica Territorial.

Atos Origin ganhou recente-
mente o concurso para gerir os
custos da central gasística de Re-
ganosa. Obtivo quatro contratos
da Sociedade de Gestom de Mo-
dernizaçom, dous deles por pro-
cedimento negociado sem publi-
cidade e outros dous nos quais
obtivo as máximas pontuaçons
em todos os parágrafos excep-
tuando o da oferta económica.
Ganhou mais de 600.000 euros só

por redigir a planificaçom de no-
vas tecnologias da Junta. E rece-
beu adjudicaçons das conselha-
rias do Ambiente, de Sanidade e
de Fazenda.

A multiplicaçom dos lucros da
empresa desde a chegada de Fei-
jóo à Junta é palpável nos seus ba-

lanços e mesmo na necessidade
de pessoal. Desde que começou
o ano pediu dez novos postos de
trabalho para a sua nova sede em
Santiago de Compostela, corres-
pondentes às funçons que reque-
rem as contrataçons obtidas da
mao do governo do PPdeG.

Paralisam TVG no Berzo
por obstáculos legais

Empresa da sobrinha de Romay
Beccaria recebe mais de quatro
milhons da Junta em adjudicaçons

NGZ / Fala Ceive denunciou umha
série de pretextos legais argumen-
tados polo PP castelhano-leonês
ao longo de 2009 para que a comar-
ca do Berzo ficasse excluída da re-
cepçom do sinal da Televisom da
Galiza com a nova tecnologia TDT.
A desculpa mais utilizada foi a su-
posta “ausência de cobertura legal
para as actuaçons digitais da TvG
no território de Castela e Leom”,
como argumentou o valedor do Po-
vo dessa comunidade às alegaçons
feitas por Fala Ceive.

Este colectivo recorda que a No-

va Lei Estatal Geral de Comunicaçom

Audiovisual contém disposiçons
que instam os governos autónomos
a favorecerem “a diversidade cul-

tural e lingüística de Espanha”,
aproveitando o carácter comunica-
tivo da nova televisom. Amparan-
do-se nisto último, Fala Ceive exi-
ge a imediata recepçom do sinal
para as terras bercianas, para o que
instam tanto o governo das Cortes
de Castela e Leom como o Parla-
mento galego a usarem os meios
jurídicos e técnicos necessários de
maneira a permitir a recepçom do
sinal digital adequado da TvG. A
petiçom justifica-se também com
“a finalidade de garantir a protec-
çom da língua galega nos lugares
desta comunidade onde habitual-
mente se emprega” de acordo com
o artigo 5.3 do Estatuto de Auto-
nomia castelhano-leonês.

televisom diGital terrestre

trato de Favor a sociedades aFins

NGZ / A Conselharia da Fazenda,
dirigida por Marta Fernández
Currás, nom fai públicos os da-
dos de execuçom orçamentária
desde Setembro de 2009, o últi-
mo mês de que se conhecem as
despesas dos cofres públicos por
parte da Junta.

Cumprem-se já mais de seis
meses nos quais a administraçom
autonómica está a ocultar a exe-
cuçom dos gastos. Os factos incre-

mentam a sua gravidade porquan-
to no quarto mês de 2010 conti-
nua a desconhecer-se o destino do
dinheiro correspondente à “fase
de obrigaçom” que se abriu nas
últimas datas do passado ano, con-
forme aponta o blogue Feijóomente.
A informaçom pode-se verificar
acedendo à página web de Fazen-
da, site em que a publicaçom das
cifras nom é renovada desde o ter-
ceiro trimestre de 2009.

Junta esconde gastos dos orçamentos 
públicos desde Setembro de 2009

Feijóo avança na privatizaçom dos Correios
NGZ / O novo alvo da Junta a ca-
minho da privatizaçom som os
Correios, que estám a sofrer aban-
dono por parte da Administra-
çom, algo que poderá desembo-
car na privatizaçom por desleixo
do próprio serviço. Tem relaçom
com a directriz europeia que no
próximo dia 1 de Janeiro de 2011

marcará o  início da liberalizaçom
postal. A situaçom dos trabalha-
dores e trabalhadoras é cada vez
mais precária, com salários que
nom chegam aos mil euros. Outro
problema é a jubilaçom periódica
com vagas sem cobrir, que causa
umha forte saturaçom na Galiza,
onde a dispersom povoacional

agrava a situaçom. O nome de
Feijóo estivo há anos vinculado ao
serviço postal, pois no seu posto
de director dos Correios durante
o governo de Aznar, duplicou in-
fraestruturas e aumentou o peso
da burocracia piorando o serviço e
favorecendo o caminho para um-
ha gestom privada. 

Presidente de Portos
acusado de prevaricaçom
polo viveiro de Rinlo
NGZ / A 29 de Julho de 2005 o go-
verno em funçons da Galiza, enca-
beçado por Manuel Fraga e com
Feijóo como vice-presidente, apro-
vou um polémico plano aqüícola
que incluía, entre 21 unidades de
aquacultura, a de Rinlo. O lugar
escolhido foi a praia das Catedrais,
protegida pola Rede Natura 2000. 

O actual presidente de Portos
da Galiza, José Manuel Álvarez-
Campana, director geral de Quali-
dade e Avaliaçom Ambiental da-
quela, ignorou tais declaraçons ao
assinar o plano, facto polo qual foi
denunciado pola associaçom ecolo-
gista Adega. O TSXG tombou já
com duas sentenças qualquer pos-
sibilidade de que a unidadede
aqüícola avançasse. Porém, as con-
seqüências jurídicas podem ir mais

além para Álvarez-Campana, já que
o fiscal acusa-o de prevaricaçom
meio-ambiental e urbanística. 

O Real Decreto 1997/1995
lembra que só se podem autori-
zar este tipo de obras sob consi-
deraçons relacionadas com a saú-
de humana e a segurança públi-
ca, ou relativas a conseqüências
positivas para o meio-ambiente,
ou prévia consulta à Comissom
Europeia. Ademais, estas cons-
truçons nom podem levar-se a
cabo em lugares de interesse co-
munitário ou prioritário da Rede
Natura, como é o caso desta área
da costa luguesa. Segundo o mi-
nistério público nom só fôrom ig-
noradas estas condiçons, senom
que prevalecêrom “interesses
alheios de natureza económica”.

corruPçom institucional

PROTESTOS
da ADEGA durante 

as obras em Rinlo
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AFONSO DIESTE / O flamante
conselheiro do Meio Ambiente,
Território e infraestruturas,
Agustín Hernández, prometia
em meados de 2009, pouco de-
pois da sua tomada de posse, um-
ha “acçom decidida” da adminis-
traçom contra os vertidos poluen-
tes nas rias galegas, ao mesmo
tempo que criticava a passivida-
de perante esta situaçom do an-
terior governo. Umhas declara-
çons idênticas às que quatro anos
antes figera o também flamante
conselheiro socialista do Meio
Ambiente, Pachi vázquez, da
Junta bipartida. Para além destas
afirmaçons, ambos os conselhei-
ros também coincidírom na prá-
tica a desenvolver: nada.

A avalanche massificadora urba-
nística da costa, a localizaçom no
litoral de indústrias altamente po-
luentes, o 'laissez passer' da admi-
nistraçom perante os delitos
meio-ambientais ou a ausência de

controlos e penas sobre os respon-
sáveis polos vertidos, som alguns
dos factores que explicam que nos
últimos anos a poluiçom das rias
galegas fosse crescendo à toa.

Um relatório da própria adminis-
traçom, feito por Augas de Galicia
em finais de 2009, assinalava que
no nosso país havia mais de 7.000
focos inventariados como origem
de vertidos, e dos quais em torno a
2.600 estám considerados como al-
tamente poluentes. As três origens
principais destes vertidos som os
de proveniência municipal (1.575
focos), seguidos dos particulares
(452) e os industriais (349).

A publicaçom deste estudo ge-
rou imediatamente a exigência
de soluçons por parte de confra-
rias, agrupaçons de bateeiros e
associaçons de marinheiros e ma-
riscadoras, já que se trata de um
problema que levavam um ano
denunciando perante o que eles
mesmos qualificam de “passivi-

dade” das administraçons. O con-
tínuo despejo para as rias galegas
de produtos poluentes (desde
dissolventes até mercúrio) tem
um efeito directo e preocupante
nos recursos pesqueiros e maris-
queiros da costa galega, pondo
em perigo nom só a riqueza meio-
ambiental envolvente, mas tam-
bém milhares de postos de traba-
lho. “Se nom atalharmos isto, va-
mos topar-nos com um cenário de
mortandade de espécies, de alta
poluiçom nos bancos marisquei-
ros e nas postas de pesca”, alerta-
vam as confrarias da Ria de Arou-
ça, que já assinalam a poluiçom
como a sua principal preocupa-
çom, por diante de outras que,
como o furtivismo, “som distorci-
das para gerar mais alarme social
e som aproveitadas pola Junta pa-
ra fazer regulaçons restritivas pa-
ra o conjunto do sector”.

De facto, a preocupaçom do
sector do mar por esta situaçom
de vertidos poluentes levou a Fe-
deraçom Galega de Confrarias a
elaborar um relatório ao respeito
e denunciar o caso perante o Tri-
bunal Superior de Justiça da Ga-
liza (TSJG).

Mais de 2.600 verteduras ameaçam
riqueza produtiva das rias perante
a indiferença da Administraçom

mar Inacçom institucional perante os
continuados focos de derrames na costa

NGZ / O militante independen-
tista Jurjo Rodrigues Olveira
será julgado na próxima sexta-
feira em Madrid, após três me-
ses recluído no Centro de Me-
nores Los Rosales. Ele e Óscar
Sánches foram detidos no dia
14 de Janeiro e acusados de
“pertença de explosivos” e
“tentativa de estragos terroris-
tas” em relaçom a um suposto
frustrado ataque a umha esta-
çom eléctrica. A razom da rea-
lizaçom do juízo de Jurjo antes
que o do seu companheiro tem
a ver com a condiçom de me-
nor de idade do primeiro.

A petiçom fiscal para o jovem
é, segundo informou ao Novas o
organismo anti-repressivo Cei-
var, de dezoito meses em centro
de menores e três anos de liber-
dade vigiada. Os advogados que
seguem o caso negociarám a 16

de Abril a pena com a Fiscalia pa-
ra nom ter que ir a umha vista
oral, propondo mudar a tentativa
de estragos pola de danos. Se is-
to for aceite no tribunal do Jul-
gado de Menores, opçom que
parece a mais provável, Jurjo es-
taria no mesmo dia de volta à
Terra. A decisom terá também
implicaçons para o outro preso,
podendo mudar a sua pena de
uns meses mais a entre quatro e
sete anos de prisom. 

Ceivar organizou para os dias
prévios umha campanha nacio-
nal de informaçom e denúncia
do caso, ao mesmo tempo que
convocou concentraçons por to-
do o país para a tarde anterior ao
julgamento. Ainda, vários carros
particulares deslocarám-se na
própria manhá do dia 16 de Abril
para apoiar o jovem independen-
tista na capital espanhola. 

NGZ / Um grupo de opositores à
revoluçom cubana dirigírom-se às
portas do Consulado da República
na capital galega na passada sexta-
feira, 9 de Abril. Segundo diarioli-

berdade os “provocadores” actuá-
rom coordenadamente, “obede-
cendo as instruçons de um ele-
mento, coreando palavras de or-
dem pró-capitalistas e contra o
socialismo”. As pessoas assistentes
à concentraçom em defesa da re-
voluçom cubana suplírom a ausên-
cia de protecçom policial para o
consulado, impedindo a entrada
dos “contra-revolucionários” no

mesmo. Houvo grande tensom em
todo o momento, e só umha hora
mais tarde chegou a polícia pedin-
do à manifestaçom contra-revolu-
cionária que abandonasse o lugar.

A campanha mundial contra as
instituiçons cubanas será respon-
dida na Galiza com umha mani-
festaçom convocada pola Asso-
ciaçom de Amizade Galego-Cu-
bana Francisco villamil para o dia
18 de Abril em Compostela.
Apoiam-na a Associaçom de Cu-
banos na Galiza (ASCUGA) e nu-
merosos colectivos nacionalistas,
independentistas e de esquerda.

Audiência Nacional
julgará Jurjo Olveira
no próximo 16 de Abril

Presos indePendentistas

NGZ / A Rede pola Despatologi-
zaçom das identidades Trans
saúda que o Executivo espanhol
afirmasse que compartilha a “ne-
cessidade de descatalogar a tran-
sexualidade como um transtorno
mental”, ainda hoje em vigor. Por
parte da Rede instam a que o
executivo reveja a Lei 3/2007,
que para mudar o sexo e o nome
nos documentos oficiais exige o
certificado de diagnóstico de
“disforia de género”, que conti-
bui para a “patologizaçom” das

identidades transexuais.
No passado mês de Outubro

realizárom-se 15 mobilizaçons no
Estado espanhol no quadro de um
protesto internacional. Conside-
ram que a mudança na posiçom
do governo se deve à “visibilidade
destas reclamaçons”. E exigem
que o governo corrija a “contradi-
çom” de nom considerar a transe-
xualidade um transtorno quando
lhes é exigido um certificado de
doença para exercerem o seu di-
reito a mudar de sexo.

Pedem mudar a lei que identifica
identidades ‘trans’como doença

rede Pola desPatoloGizaçom

Consulado cubano foi defendido
por vizinhança compostelana

camPanha contra as instituiçons da ilha

Confrarias e agrupaçons de produtores
exigem medidas urgentes frente aos
focos de derrames perigosos na costa

VERTEDURA
Na ria de Foz
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AARÓN L. RIVAS / A fusom entre a
Caixanova e a Caixa Galicia conti-
nua no ar, após meses de revira-
voltas em que as mensagens po-
pulistas da Junta e as exigências
do ambiente empresarial ocupá-
rom os meios. As últimas previ-
sons indicam que num processo
de integraçom de ambas as enti-
dades poderiam fechar-se ao redor
de uns 450 escritórios, mui longe
das cifras manejadas pola Junta,
que calculavam até 208. 

Assim, a uniom de ambas as
caixas nom só acarreta umha re-
duçom de postos de trabalho, se-
nom que também traz consigo a
possível venda de escritórios,
com pessoal incluído, à banca
privada espanhola, operaçom na
qual alguns meios incluem o
Banco Santander.

Tal integraçom será mais cara
do que se pensava inicialmente,
de maneira que ambas as entida-
des estám a procurar formas de
conseguir dinheiro para além dos
1.500 milhons que o Banco de Es-
panha lhes impujo como limite pa-
ra receber do Fundo de Reestru-
turaçom Ordenada Bancária
(FROB). As manobras que te-
nhem na cabeça os directivos vul-
neram tambem a pretendida 'ga-
leguidade' além da venda de ins-
talaçons a entidades espanholas.
Produto desta situaçom pode ser a
venda de acçons em empresas co-
ma operadora galega R, de quem
já adquiriu o 35% das suas acçons

o fundo de capital risco CvC Ca-
pital Partners, ficando com o 65%
restante Caixanova. CvC já anun-
ciou que ampliará a súa participa-
çom em ''vindouras etapas''. Até o
de agora, a caixa de Gayoso, tam-
bém vicepresidente de R, vendeu
um 1,24% das suas acçons.

Por outro lado, o sindicato na-
cionalista CiG denuncia que se
realizem este tipo de cortes para
a fusom de ambas as entidades
após conhecer-se o salário dos di-
rectivos das duas caixas galegas.
Segundo os dados das próprias
entidades, em 2009 os primeiros
executivos da Caixa Galicia rece-
beram 4,7 milhons de euros por
ano enquanto na Caixanova a
equipa directiva repartira-se 4
milhons de euros. Em 2008, ape-
sar da crise, os altos cargos incre-
mentaram o seu salário em 60%,
depois de que se reduzisse a
equipa directiva de 13 a 8.

Onde vai a Lei de Caixas?
Quando o presidente da Junta, Al-
berto Núñez Feijóo, publicitara
em finais do mês de Março o iní-
cio de conversas entre os directi-
vos da Caixanova e a Caixa Galicia
para a fusom, a sua foi mais umha
jogada de lavagem de imagem que
o anúncio de um caminho para a
integraçom das caixas galegas.

Após todo o acontecido nos úl-
timos meses o papel jogado pola
Junta estivera em todo o momen-
to marcado por um amplo afám

eleitoralista que o levou a defen-
der contra vento e maré umha fu-
som entre ambas as caixas, sem
analisar o contexto económico em
que se está a dar este processo,
tendo a Caixa Galicia como a caixa
de referência e o jornal corunhês
La voz de Galicia para prestar-lhe
apoio mediático.

As mensagens da Junta marca-
ram-se com um acentuado tono
populista sobre a defesa da 'gale-
guidade' das caixas, chegando in-
clusive a aceitar a proposta dos na-
cionalistas de umha Lei de Caixas
que lhe serviria para confrontar-se
com o PSOE, batalha que finali-
zou com a suspensom da lei atra-
vés de um recurso no Tribunal
Contitucional e que agora mesmo
se encontra fora de jogo nas nego-
ciaçons de ambas as caixas. Aque-
la lei que apoiava maior presença
do poder público nas caixas e a ob-
rigatoriedade do galego nos escri-

tórios nom tem validez no contex-
to destas negociaçons, algo com
que Feijóo pudo ter contado no
seu momento.

Porém, o verdadeiro interesse
de Feijóo estava em afastar do ce-
nário o presidente da Caixanova,
Xulio Fernández Gayoso, quem
se opugera desde o primeiro mo-
mento aos planos da Junta. A Lei
de Caixas introduzia um limite
de idade e a obrigaçom de reno-
var os conselhos de administra-
çom. Mas aqui foi definitório o
papel jogado polo Banco de Espa-
nha, ente que se tem mostrado
em várias ocasions a favor da pre-
cariedade laboral em favor das
empresas, que pujo em maos de
Gayoso o leme para levar a cabo
tais contactos. O organismo espa-
nhol em todo o momento se posi-
cionou contrário às fusons entre
as caixas de poupança da mesma
comunidade, mas urge-lhe levar
a cabo a reestruturaçom bancária
que o sistema vê precisa após a
ruptura da bolha imobiliária.

Um futuro privatizador
O processo de reestruturaçom
bancária está-se a levar a cabo ao
longo de todo o Estado espanhol
com a presença de dinheiro públi-
co para arranjar umha situaçom
económica provocada polos pró-
prios especuladores das entidades
financeiras. Assim, ainda que tem
que ser o dinheiro dos trabalhado-
res e trabalhadoras o que resgate

entidades que se encontram na fa-
lência polas suas aventuras milio-
nárias, o futuro das caixas de pou-
pança, único sector financeiro em
que há umha presença do sector
público nos seus conselhos de ad-
ministraçom, parece caminhar pa-
ra umha privatizaçom.

isso se pode extrair das decla-
raçons realizadas polo sindicato
espanhol CCOO, que no conjun-
to do Estado é maioritário no sec-
tor da banca, e que em recente
conferência de imprensa mos-
trou-se a favor da emissom de
quotas participativas, semelhan-
tes às acçons em empresas, com
direito a voto nos conselhos a en-
tidades privadas.

O raciocínio desta medida por
parte do sindicato, que também
defende o patronato espanhol das
caixas de poupança, impregna-se
de preceitos neoliberais. Assim,
para o sindicato espanhol, ainda
que estas concessons nom deve-
riam ser maioritárias numha enti-
dade, sim defendem agora um
maior peso político das empresas
nas caixas, o que pode implicar um
''atractivo'' para o mundo privado
no momento em que as caixas te-
nham que devolver ao Estado os
interesses polo seu investimento
durante a etapa de reestrutura-
çom. Quer dizer, após a reestrutu-
raçom bancária nom mudará nada,
senom que se aprofundará mais
no sistema neoliberal com a apro-
vaçom dos sindicatos maioritários.

Umha fusom que nom pensa no país
a integraçom nom

só acarreta reduçom
de postos de trabalho.
Também traz consigo

a possível venda 
de sucursais, com
pessoal incluido, 

à banca espanhola

após a reestruturaçom nom vai mudar nada. aprofundará-se
mais no sistema neoliberal com a aprovaçom de sindicatoseconomia

continua o conFlito sobre a uniom das caiXas aPós as suas Perdas na bolha imobiliÁria
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Monsanto: “Trabalhamos com os camponeses para chegar a um acordo
que eles podam assumir e permita que a relaçom comercial continue”aGro

Esta é a segunda convocatória
que se realiza a nível estatal con-
tra o cultivo de transgénicos.
Deste modo, os grupos sociais de
pressom estám a frear o cultivo
de organismos modificados mais
que noutros continentes (Améri-
ca e Ásia) em que já som assimi-
lados, segundo tem salientado
Leandro Peña, professor do ins-
tituto valenciano de investiga-
çons Agrárias. Contodo, os lobbies

europeus ligados às empresas de
biotecnologia, exercem umha
grande influência nas aberturas
legislativas.

Talvez por isso no passado mês
de Março a Comissom Europeia
desse luz verde ao cultivo da ba-
tata transgénica Amflora em ter-
ritório comunitário. Esta varian-
te é dedicada à alimentaçom ani-
mal e à fabricaçom de papel, mas
também está autorizada para o
consumo humano em alimentos
elaborados que contenham até
um 0,9 por cento. Este dado é re-
levante pois noutros alimentos,
caso da soja transgénica, vários
estudos rigorosos demonstrárom
como a presença do pesticida gli-

fosato em sementes modificadas
causa importantes transtornos
celulares em animais.

Os vazios legais
O cultivo de transgénicos no Rei-
no espanhol supera os 80.000
hectares cultivados em 2009, um
dos poucos estados europeus em
que se permite o cultivo de for-
ma extensiva deste tipo de pro-
dutos. Nom há ilegalidade ne-
nhuma em fazê-lo e ademais o
quadro legal nom protege  os di-
reitos dos agricultores que rejei-
tam estes produtos na sua colhei-
ta. Assim, o próprio Ministério
do Meio Ambiente, Meio Rural e
Marinho tem reconhecido  a
existência de agricultores afecta-
dos pola co-existência de milho
modificado geneticamente, com
cultivos ecológicos ou convencio-
nais desta gramínea.

A propriedade intelectual 
e o problema das patentes
Na atrubuiçom de direitos de
exploraçom para as sementes,
segue-se o princípio análogo pa-

ra a patenteaçom de qualquer
outro bem material ou imaterial
que fosse desenvolvido sob um
processo de investigaçom cientí-
fica, garantindo assim os direitos
de exploraçom da patente. A
multinacional de tecnologia agrí-
cola Monsanto, numha série de
cinco artigos publicados na sua
página web com a intençom de
justificar as suas práticas comer-
ciais, afirma: “os direitos de pro-
priedade intelectual na agricul-
tura som empregados freqüen-
temente para proteger avanços
tecnológicos (…) estes permi-
tem aos criadores da patente
proteger-se da competência”.
Detrás desta protecçom legal
custodiada polos Estados, escon-
dem-se outros interesses. Na
mesma série de artigos, Monsan-
to descreve o sistema de vigilán-
cia empregado para localizar ca-
sos de vulneraçom de patentes.
A habilitaçom de um serviço de
denúncia telefónica para que os
próprios agricultores denunciem

os vizinhos suspeitos de guarda-
rem semilhas para o cultivo pa-
rece ser um dos mais exitosos
para iniciar a queixa judicial, que
nalguns casos se evita negocian-
do. O responsável pola investi-
gaçons afirma: “trabalhamos
com os camponeses para chegar-
mos a um acordo que eles podam

assumir e permita que a relaçom
comercial continue”. 

O anterior é um exemplo da si-
tuaçom na América do Norte e
acerca de sementes já modifica-
das (OGM). Porém, a corrida po-
la aquisiçom de patentes vem
também para a Europa. Além das
novas licenças recentemente
aprovadas, no ano 2003 a compa-
nhia británica Plant Bioscience soli-
citou a patente de umha variante
de brócolo obtida mediante mé-
todos de melhoria genética tradi-
cionais. Após a obtençom da pa-
tente apresentárom-se recursos
diante da Oficina Europea de Pa-
tentes, que nos dias de hoje es-
tám sem resoluçom. O falho da
comissom será um indicador do
grau de toleráncia na concessom
deste tipo de licenças, mas tam-
bém do risco de concentraçom
dos direitos de produçom alimen-
tar em maos das multinacionais.
Apesar da tradicional política res-
tritiva com os trangénicos na Eu-
ropa, fruto das resistências so-

ciais, é significativo que em ple-
na crise económica a comissom
aprove novos cultivos biotecnoló-
gicos iniciando a queda pola es-
corregadia pendente liberal. 

As alternativas forçadas
Recentemente, no jornal india-
no The Hindu aparecia pola pri-
meira vez o reconhecimento por
parte de Monsanto da ineficácia
da proteína pesticida que con-
tém o seu algodom transgénico
para combater a “peste do ver-
me rosa”. As alternativas da mul-
tinacional som plantar sementes
de segunda geraçom ou aplicar
mais agro-tóxicos. Perante este
repto muitos agricultores ficam
em situaçom de bancarrota.
Quando já é impossível forçar
mais a natureza, os modelos de
produçom ecológica imponhem-
se como alternativa: na Índia
ocorreu com o cultivo do chá.
Em latitudes do Sul peninsular
ibérico a crescente desertizaçom
por causa da sobre-exploraçom
agrária fai com que a criaçom de
biodiversidade seja cada vez
mais necessária para luitar con-
tra a ruína produtiva a longo pra-
zo do modelo agroindustrial. 

Denunciam riscos para a saúde e a patenteaçom da
natureza na semana de luita contra os transgénicos

em Plena crise económica a comissom aProva novos cultivos biotecnolóGicos iniciando a queda Pola deslizante Pendente liberal

P.V. E J.R. / A Plataforma Rural, com mais de vinte organizaçons, a Plataforma Gale-
ga Anti-Transgénicos, que reúne mais de quarenta colectivos, e a Greenpeace,
realizárom umha semana (12-17 de Abril) de protestos contra os transgénicos e a
biotecnologia, que tem como colofom  a  manifestaçom estatal do domingo 17

em Madrid. Ao longo de todo o Estado espanhol as organizaçons convocadoras e
os seus colectivos, mediante projecçons, palestras informativas, acçons criativas
e debates, além de outras actividades, enchêrom sete dias de luita e de vozes crí-
ticas em prol de umha agricultura livre de transgénicos.

CONCELHOS LIVRES DE TRANSGÉNICOS: Lalim, 
Ogrove, Silheda, Irija, Chantada, Val do Duvra, Ames, 
Teio, Negreira, Rio Torto, Verim, Forcarei, Riba d'Ávia, 
Alhariz, Vale do Íbias, Verduzedo, Grandas de 
Salime, Pezós, Sam Martim, Santalha, Vila 
Nova de Ozcos, Taramúndi, Eilao, Boal, 
Vila Aiom, Veiga d'Eu, Sam Tisso de Abres, 
Castropol, Tápia de Casarego, Franco, 
Coanha e Návia.

'Plant Bioscience' 
solicitou patente de
brócolo obtida por
meios de melhoria 

genética tradicionais

Monsanto reconhece
ineficácia da proteína

pesticida que contém o
seu algodom contra a
peste do verme rosa

Europa deu luz verde
ao cultivo da batata

‘amflora’, autorizada
para o consumo humano

Ministério reconhece
existência de afectados

pola coexistência de
milho modificado com

cultivos ecológicos

quando é impossível
forçar mais a natureza,
os modelos ecológicos

imponhem-se 
como alternativa
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“a sociedade queria alternativas e viu em hamas a
rejeiçom dos acordos mais que o discurso social religioso”

“as ajudas económicas internacionais fam
que a ocupaçom seja gratuita para Israel”

a terra treme

Salam Fayad, primeiro ministro
da Autoridade Nacional 
Palestiniana (ANP) declarou 
recentemente que está disposto
a proclamar o seu Estado em
2011. É viável? Poderíamos falar
de Estado partindo das 
condiçons da Palestina?
A declaraçom formula-se de um-
ha óptica errónea, pois a falta do
Estado nom se deve à ausência
de instituiçons. É umha forma de
ocultar o verdadeiro problema,
que está na própria ocupaçom. A
sua viabilidade vai depender da
pressom internacional para cum-
prir a legislaçom internacional. E
esta nom seria a primeira decla-
raçom. Em 1988, no congresso da
Argélia, Arafat proclamava o Es-
tado do 15 de Novembro. Mas o
estado nom deve ser umha ob-
sessom, a obsessom tem que ser
finalizar com a ocupaçom. Nom
queremos maquilhar a ocupa-
çom, queremos pôr-lhe fim.

A que se deve o ascenso de umha
organizaçom islamista como 
Hamas na Faixa de Gaza?
Os EUA e israel exigiam elei-
çons para eliminar Yaser Arafat e
esperavam a sua substituiçom
com umha liderança acorde aos
seus interesses, chantageando a
populaçom palestiniana com
que se votavam algo do que eles
nom gostassem haviam de pade-
cer as conseqüências que hoje
conhecemos: o embargo da Fai-
xa de Gaza. É a primeira vez que
se fai um embargo sobre umha
território ocupado e depois de
umhas eleiçons democráticas. A
sociedade deu-se conta de que
dos Acordos de Oslo de 1993 até
hoje o processo foi inútil e dani-
nho, porque agora falamos de
menos território palestiniano
que antes e somos menos livres.
veu que era importante procu-
rar umha alternativa, e vírom no
discurso de Hamas a rejeiçom
dos acordos mais que o discurso
social religioso. 

Em que medida afecta ao 
processo de libertaçom a divisom
política entre Gaza e a Cirsjordánia?
Existem possibilidades de acordos

entre as partes para um 
desenvolvimento comum?
A situaçom é nefasta e a responsa-
bilidade afecta as duas partes. Os
que perdêrom nom quigérom re-
nunciar ao poder que tinham, e os
outros nom figérom um projecto
unitário. Preocupa-me a divisom
do projecto nacional palestiniano.
A sociedade civil com as suas orga-
nizaçons que trabalha de forma in-
tensa para recuperar o projecto co-
mum, unitário, que dê cabimento
a todas as organizaçons, para ter-
mos a pluralidade que correspon-
de a todas as facçons que existem,
com um projecto que pretende
comummente acabar com a ocu-
paçom, diplomaticamente e evi-
dentemente sem renunciar à re-
sistência, que é umha arma sagra-
da para todos.

Deve defender-se o 
estabelecimento de dous Estados
no vosso território ou bem um
único e multicultural?
Desde a sua criaçom, a OLP pro-
pujo a possibilidade de criar um
Estado palestiniano laico em que
pudessem conviver todas as co-
munidades. A seguir, a primeira
intifada de 1987 determinou que
o projecto nacional palestiniano

constuísse um Estado nos territó-
rios ocupados em 1967, perante a
negativa e o fracasso do Estado de
israel desde que começou o pro-
cesso de paz. Com a situaçom es-
tagnada que se percebe, outras vo-
zes proponhem a possibilidade de
um único Estado. Mas israel nom
vai aceitá-lo porque o problema
está em que nem quijo anexar os
territórios ocupados nem se sepa-
rou deles. Temem a questom de-
mográfica e umha anexom implica
visibilizar o apartheid com toda a
sua dureza nos territórios palesti-
nianos. O projecto palestiniano
deve partir do final da ocupaçom,
de que israel cumpra a legalidade
internacional sobre o direito ao re-
torno dos refugiados (em torno a
52% da populaçom) e de umha re-

conciliaçom que passe polo reco-
nhecimento do dano causado à po-
pulaçom palestiniana nos últimos
60 anos. A partir daí poderia-se
criar umha convivência pacífica.
Mas sem deixar os palestinianos
serem livres no nosso território
qualquer soluçom nom deixará de
ser teórica. 

Que releváncia dás à actuaçom 
da comunidade internacional?
A ONU dita resoluçons mas nom
tem capacidade para aplicar nen-
gumha delas. Como avançar pe-
rante a negaçom do nosso direito
à existência, mordendo e rouban-
do território todos os dias? inte-
ressa-lhes manter o que hai, a ocu-
paçom, o colonialismo.

Sobre as ajudas à ANP, devo
destacar que 60% do orçamento
palestiniano provém da UE. Mas
esta é umha ajuda para pagar a is-
rael a ocupaçom, que lhe sai grá-
tis. Porque a responsabilidade po-
la vida e necessidades da popula-
çom é responsabilidade da potên-
cia ocupante. Aprendemos da his-
tória que as ocupaçons acabam
com umha resistência forte do po-
vo, que passado o tempo fai com
que sejam custosas de manter pa-
ra a potência ocupante. Com a si-

tuaçom actual maquilha-se, mas
nom pomos fim à ocupaçom.

Como valorizas o acolhimento
que recebeste da sociedade 
galega e a sua solidariedade 
para com a vossa luita? 
Considero a Galiza a minha segun-
da pátria. O povo galego com-
preende-nos, nom só como povo
oprimido senom como emigrante.
Nom podo mais que agradecer o
apoio e respaldo que recebim. O
meu labor é tentar aprender, inte-
grar-me, e o melhor matrimónio da
minha vida foi o cultural, o da mes-
tiçagem. O povo galego está a fa-
zer muito, Galiza por Palestina rea-
liza um labor extraordinário para
informar a sociedade galega. Mas
penso que o melhor apoio é o de
fazer visitas ao território ocupado
para conhecer a cara dura da ocu-
paçom, o apartheid e a discrimina-
çom brutal que sofremos. O muro
que fragmenta o nosso território,
os controlos que impedem os mo-
vimento dos cidadaos… a situa-
çom real. Todos os dias vivem-se
humilhaçons por parte de umha
potência ocupante que nom acaba
de compreender que estamos no
século dos povos, e que o destino
dos povos é a sua liberdade.

mohamed saFa é nacionalista Palestiniano e trabalha em cee

C. BARROS / Mohamed Safa foi representante da OLP na Galiza e de-
fendeu a luita do seu povo na Universidade de Santiago de Com-
postela, onde estudou e militou. Chegou à Galiza em 1982 e agora

trabalha como oftalmólogo no hospital de Cee. Continua compro-
metido com o movimento nacional palestiniano e agradece as mos-
tras de solidariedade que tem recebido da sociedade galega.

“Galiza é a minha
segunda pátria.
Compreendem-

-nos: como povo
oprimido e como
povo emigrante”



13internacionalNOVAS DA GALIZA 15 de abril a 15 de Maio de 2010

“lembro o 25 de novembro de 1975 como o fim de um
ciclo, mas nom como o fim de um processo”além minho

“nom podemos cair no radicalismo de que certas
conquistas de abril foram completamente derrubadas”

durÁn clemente, natural de redondela, Foi caPitÁm na revoluçom dos cravos

E. MARAGOTO / Capitám de
Abril, mas nom só. Foi dos
primeiros a chegar e dos últi-
mos a sair. Os seus desen-
contros com a hierarquia mi-
litar derrocada polo 25 de
Abril começárom muito antes
de fazer parte do Movimento
das Forças Armadas (MFA) e
de dirigir a tomada da televi-
som salazarista. A 25 de No-
vembro de 1975, um grupo de
militares terminou abrupta-
mente com o sonho de Abril e
as suas conquistas. Naquele
dia, Durán Clemente perma-
neceu em antena, na RTP, to-
do o que pudo, até que o si-
nal foi cortado pola nova elite
militar. Fugiu para Angola on-
de, como na Guiné, é recebi-
do como um herói da desco-
lonizaçom. As suas origens,
porém, nom som portugue-
sas nem africanas; som gale-
gas, de Redondela.

Para muitos portugueses és a últi-
ma imagem da Revoluçom. Supo-
nho que para ti será umha honra,
mas ao mesmo tempo um episó-
dio desagradável: como o lembras?
Nesse dia acabou a revoluçom ro-
mántica. Mas nom acabou a revo-
luçom em Portugal. Aliás, ainda
hoje estamos a cumprir o '25 de
Abril'. O processo de transforma-

çom da ditadura para a democra-
cia vai demorar anos, porque o
processo de obscurantismo e de
atraso que umha ditadura de 48
anos provoca, deixou profundas
marcas. Teria sido necessário que
um outro caminho de desenvolvi-
mento cultural se tivesse proces-
sado ao longo destes anos que já
passaram. isso tem acontecido de
forma demasiado lenta. O Po r -
tugal de hoje nada tem a ver com
o de 1974, mas de facto muitas ex-
pectativas se frustraram e muito
ainda há para fazer no sentido que
umha certa corrente de militares
do 25 de Abril lhe queria impri-
mir. Lembro pois esse dia (25 de
Novembro de 1975) como o fim 

de um ciclo, mas nom como o fim
de um processo.

A Guerra Colonial uniu-te profun-
damente aos processos de inde-
pendência dos países africanos.
Que podem reprochar esses paí-
ses ao 25 de Abril?
A Guerra Colonial foi para os mili-

tares (capitáns) umha escola de
aprendizagem e de conscienciali-
zaçom política. Foi em África que
aprendemos, com a luita dos mo-
vimentos de libertaçom das coló-
nias, que a soluçom era política e
nom militar. Esses povos adquiri-
ram a sua liberdade. Alcançaram as
suas independências e passaram a
poder decidir os seus destinos. O
que se passou em cada um deles
nom é da responsabilidade do 25
de Abril, mas de disputas internas
felizmente resolvidas (à excepçom
da Guiné-Bissau).

O 25 de Novembro frustrou as es-
peranças numha sociedade mais
justa de muitos portugueses. Co-
mo se vê aquela decepçom 35
anos depois?
Continuando as forças progres-
sistas e de esquerda a luitar para
que seja ouvido o povo e para que

este participe na construçom do
futuro nom só com o voto mas
com todos os direitos que a liber-
dade e umha verdadeira demo-
cracia podem permitir. 

No dia 25 de Novembro de
1975 acabou a revoluçom román-
tica, mas nom acabou a revolu-
çom em Portugal. 

O compromisso com o 25 de Abril
ainda te levou aos tribunais há
pouco. É difícil defender aquela
revoluçom hoje em dia?
Nom é fácil, mas apesar de todo
hoje temos mecanismos de defe-
sa que nos permitem defender-
mos os princípios em que acredi-
tamos... nom podemos cair no ra-
dicalismo de que certas conquis-
tas do 25 de Abril foram comple-
tamente decepadas. isso seria
branquear a ditadura! Hoje há li-
berdade e meios para nos defen-
dermos, mas já devia ser mais fá-
cil viver com isso sem termos de
ser obrigados a contrariedades e a
algum esforço. 

Contas com bons amigos e família
na Galiza. Desde o 25 de Abril o
contacto entre estes 2 povos tem
melhorado ou diminuído? 
Claro que tenho! Acho que o con-
tacto tem melhorado muito e que
há umha grande aproximaçom en-
tre os dois povos.

O independentismo, refundado meses atrás com o nome de Córsega
livre, conseguiu 4 deputados e 9,85 por cento dos votosPovos

Córsega e a afirmaçom das naçons oprimidas na Europa
MAURÍCIO CASTRO / Há poucas
semanas, assistimos às eleiçons
regionais francesas. Como sem-
pre nestes casos, os nossos
olhos evitárom os grandes títu-
los e procurárom na letra pe-
quena os resultados nas naçons
sem Estado. Surpreendeu rela-
tivamente o acontecido na Cór-
sega, ilha sob domínio francês
desde o século Xviii, cuja po-
pulaçom nom se resigna a ficar
reduzida a local de recreio para
o turismo continental. 

Lembremos que no verao
passado a maioria pró-francesa
na Assembleia Regional impujo

o 'nom' ao reconhecimento jurí-
dico do corso, que pretendia ac-
tualizar a situaçom jurídica a
partir da prévia reforma consti-
tucional relativa às "línguas re-
gionais". Porém, a realidade é,
também na Córsega, contradi-
tória e dinámica. Agora, depara-
mos com um resultado históri-
co que, como se contestasse
aquela votaçom contra a língua
própria, situou o independen-
tismo, refundado meses atrás
com o nome de Córsega Livre,
com 4 deputados e 9,85 por
cento dos votos. Se a isso so-
marmos a subida do autonomis-

mo até os 25,89 por cento e 12
deputados, obtemos o pior re-
sultado de sempre das forças
francesas, perdendo a direita a
maioria absoluta.

A fortaleza nacionalista cor-
sa, inédita no Estado francês,
valoriza-se tendo em conta a
forte presença numérica de po-
pulaçom francesa na ilha, fruto
de umha decisom política. O
exemplo corso vem lembrar-
nos que, com todas as contra-
diçons, as fronteiras da Europa
do capital som contestadas po-
la realidade emergente das na-
çons oprimidas. 

“Teria sido 
necessário um 

outro caminho de
desenvolvimento

cultural nos 
últimos anos”

“Em áfrica 
aprendemos dos 

povos que a soluçom
era política, 

nom militar”
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Como surge a ideia de vos 
coordenardes numa plataforma 
a nível nacional?
A criação da Federação Galega de
Redeiras Artesãs “o Peirão” teve
lugar em 2004, mas existiam des-
de alguns anos antes experiências
associativas na nossa profissão.
Em abril de 2003, a partir da pro-
blemática do Prestige, houve em
Compostela um i Encontro de
Redeiras, onde surgiu a proposta
de criar associações em todos os
portos. A primeira foi a Associação
Profissional de Redeiras de Cedei-
ra, que foi um grande êxito e le-
vou à realização dum ii Encontro,
em 2003. Foi daquela que se co-
meçou a pensar na possibilidade
de se criar uma Federação, que
saiu adiante no iii Encontro de
Redeiras em 2004. 

Quais são as vossas condições 
de trabalho na altura?
Melhoramos ao nível de visibilida-
de social, mas quanto às condições
fica tudo por fazer. Os salários são
totalmente precários, porque con-
corremos com ilegais. No total,
calcula-se que 70% das redeiras ga-
legas trabalham em negro, por “ti-
rar um dinheirinho a maiores” mas
não para viver disto. Não somos
nós quem marcamos os preços. 

Falas de que o problema da invi-
sibilização social está em parte
superado. Como conseguistes ga-

nhar uma batalha que há anos se
apresentava tão dura?
Traçamos programas destinados
à formação e visibilização, que ti-
nham como objectivo a criação
de cooperativas que nunca foram
adiante porque não chegamos ao
salário mínimo. E também leva-
mos a cabo campanhas, como a
de colocar nos autobuses anún-
cios contra o comércio ilegal de
redes. A administração ajudou-
nos também a fazermo-nos ver,

mas não cumpriu com tudo o de-
mais, sobretudo quanto a erradi-
car a intrusão.  

E quanto à intrusão, o vosso maior
problema, está-se a avançar algo?
Pouco a pouco vão-se fazendo cou-
sas, mas falta muito. No dia 15 de
março apresentou-se uma propos-
ta aos três grupos parlamentares
para o estudo do estabelecimento
de selos homologados para as re-
des. Saiu aprovada, falta vermos
os resultados mas para nós é um
passo importante. Também se

aprovou um plano específico de
inspeção com o mesmo fim. É
complicado erradicá-la porque é
algo que muitas trabalhadoras do
lar e jubiladas levam a cabo nas
suas casas de forma individual, e
inspeção aí não pode entrar. Aliás,
como os portos estão cada vez

mais vigiados até se está a derivar
trabalho ao interior.

Como vos está a afectar 
a crise capitalista?
Antes da crise nós já estávamos
em crise, o nosso maior problema
não é esse. Bem, gente que ficou
na rua por causa da situação eco-
nómica atual começou a trabalhar
de redeira, mas sem formação ne-
nhuma, e isso só engrossa a pro-
blemática da intrusão. 

Outra das vossas reivindicações

era a formação especializada. Mu-
dou a situação ou seguides arras-
tando essa carência?
Pode-se dizer que já não, ou não
tanto. A formação especializada
foi reconhecida há aproximada-
mente um ano no BOE. Agora
mesmo nem nos interessam de-

masiado os cursos formativos,
porque se sais à rua formada e te
encontras com um panorama do-
minado pelo mercado ilegal, o
mais provável é acabares conver-
tida tu também em ilegal para
poder concorrer.

Existe transmissão geracional no
ofício das redeiras?
Não muita, mas não é porque es-
teja relacionado com a gente mais
velha ou porque não tenha vigên-
cia, bem ao contrário, redes vão fa-
zer falta sempre. O que leva à fal-

ta de transmissão geracional do
ofício é a precariedade em que tra-
balhamos: se eu che digo a ti que
ganho 400 euros por mês pelo que
faço, não creio que che seja mui
atraente. O nosso ofício requer
uma formação, não é como ir pas-
sar ferro a uma tinturaria.

Como se pode colaborar 
convosco para superar 
o problema da intrusão?
O primeiro, fazendo-nos entrevis-
tas como esta que visibilizem o
conflito. Também comprando as
camisolas da Federação para aju-
dar economicamente a financiar
as atividades. E o mais importan-
te, denunciando todos os casos de
trabalho ilegal que se conheçam
telefonando ou mandando um
correio a info@redeirasdegalicia.org,
porque nós não podemos contro-
lar todos os portos. Urge conscien-
ciar a sociedade, decatar-se de que
não faz sentido reivindicar e tra-
balhar por uma pesca sustentável
e empregar redes feitas nestas
condições. isso só é atirar pedras
contra o nosso próprio telhado. 

Falta muito no mais necessá-
rio. Temos naves e casetas para
trabalharmos, umas condições
higiénico-sanitárias aceitáveis…
Falta dignificarmos a profissão
através dum salário que nos per-
mita viver disto. O nosso é um
trabalho ancestral, pertence à
cultura galega e é tarefa de todas
e todos reivindicá-lo.

dito e Feito

“A Administração não cumpriu 
connosco para erradicar a intrusão”

“70% das redeiras trabalham em negro sem que se
estejam a tomar as medidas necessárias para evitá-lo”

O que leva à falta 
de transmissão 
geracional é a 

precariedade em
que trabalhamos

O. R. / Trabalham por dous euros por hora, não estão reconheci-
das socialmente, padecem graves problemas de saúde por cau-
sa do seu ofício. Não se trata de trabalhadoras ilegais exploradas
por algum grande empresário, mas das redeiras galegas, que
veem decair uma das profissões mais antigas da Galiza por cau-
sa duma intrusão laboral que ultrapassa 70%. Há alguns anos
uniram as suas forças na Federação Galega de Redeiras Artesãs
“O Peirão”, e desde então têm lutado para dignificar o seu traba-
lho face uma administração que não se confrontou com força
com a intrusão. Mas elas insistem: trabalho há, e muito. A solu-
ção ao problema está nas mãos de toda a sociedade galega.

carme chamorro Ferreira, vice-Presidenta da Federação GaleGa de redeiras artesãs

falta dignificarmos a
profissão através dum

salário digno. É um
trabalho ancestral 
e é tarefa de todas 

e todos reivindicá-lo

não faz sentido 
reivindicar uma 

pesca sustentável e
empregar redes feitas
em condições ilegais

Melhoramos ao 
nível de visibilidade
social, mas quanto 

às condições fica 
tudo por fazer
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Palestra Em tempo de debate público sobre as touradas, debatemos 
sobre a utilizaçom de animais em expressons culturais galegas

Conta Hanna Arendt como no jul-
gamento de Jerusalém, o nazi
Eichmann relatava com tranqüi-

lidade como trabalhava para tornar mais
ágil a cadeia de extermínio de judeus,
com o orgulho dum técnico industrial efi-
caz. Porém, quando foi acusado por umha
testemunha de matar um rapaz judeu
com as suas próprias maos, perdeu os ner-
vos, gritando desesperadamente que ele
“nunca matara ninguém”. O mundo ac-
tual é mui complexo quanto aos efeitos
dos nossos actos, e definir responsabili-
dades é complicadíssimo; “estrangular
umha pessoa é insuportável para umha
consciência moral normal, administrar a
morte de um milhom de pessoas é pura
rotina”, comentava ao caso Carlos F. Li-
ria. Nom vou tentar fazer de advogado
do diabo e defender o indefensável (a
crueldade como espectáculo e a tortura
de animais), mas creio que os fundamen-
talistas da defesa dos animais ou os inte-
gristas vegetarianos –que nem som maio-
ria nesses colectivos– observam a reali-
dade com um periscópio reduzido de
mais, que é mui bom para os detalhes,
mas esquece por completo o contexto. É
já habitual ver pessoas a chorarem com a
mata do porco enquanto ingerem alegre-
mente um substitutivo de carne à base
de soja, alimento fetiche e principal mo-
nocultura mundial exterminadora de
economias locais, produtos autóctones,
ecossistemas e culturas indígenas. “Ma-
tar um porco para o comer é duro para
umha consciência moral normal, engolir
eticamente um fruto ecológico da barbá-
rie é pura rotina, “Ou por ventura –diz
Alba Rico– nom é mais ‘franciscano’ criar
um animal, pôr-lhe nome, passeá-la com
um laço entre os vizinhos e depois matá-
la como umha amiga, tal e como fam os
muçulmanos no seu Aid, do que tirar a
um inimigo as suas riquezas, bombar-
dear-lhe a casa, negar-lhe o nome e de-
pois matá-lo como um animal?”.

Nos argumentos anti-taurinos habi-
tuais costumam repetir-se certos tópicos
que som falsos. Para começar, nom é de

todo certo que as touradas ou festa dos
touros sejam totalmente alheias à Galiza:
de facto estám documentadas em Com-
postela desde o ano 1514, e em Ponte ve-
dra desde 1559. É curioso que estes se
suspendessem durante a guerra da res-
tauraçom da independência de Portugal.
É certo, porém, que foram intensificadas
e capitalizadas polo franquismo. Respon-
derá-se, com razom, que a qüestom nom
é que seja umha tradiçom “galega” ou
“espanhola”, mas a dor produzida. Mais
preocupante já é a extensom da crítica
anti-taurina até atingir as festas das che-
gas de bois, como a da Alhariz, e mesmo
qualquer festa em que intervenham ani-
mais. É surpreendente como certos argu-
mentos contra este tipo de festas, em
que nom se tortura nengum animal, se-
jam escandalosamente similares aos dos
anti-abortistas.

Diz Noam Chomsky que o poder con-
centra o debate público nuns temas mui
reduzidos mas mui intensamente. Dá pa-
ra pensar se nom se tratará dum disposi-
tivo do poder para nos terem entretidos;
mas quase é de lamentar que se fale mais
das torturas aos animais do que às pes-
soas num Estado como o espanhol.

José do Rio Pampim é historiador

Com certeza nom é a Galiza um país
da Península onde o mau trato aos
animais seja umha característica da

nossa cultura e das nossas festas tradicio-
nais. É evidente que, já agora, nom há nada
comparável com a tortura selvagem e brutal
que som as touradas. As nossas vilas e aldeias
nom se transformam em cenário onde a po-
pulaçom mais embrutecida e alienada desa-
fogue com o mau trato público e multitudi-
nário dum animal, geralmente gado bovino
em diferentes etapas de crescimento. 

Também nom, afortunadamente, se pra-
ticam outras bestialidades tais como lançar
animais da altura ao vazio, ou os mutilar.
Mas esta reconfortante evidência, perante
o selvagismo abraiante de latitudes nom
muito afastadas, nom pode esconder o fac-
to de, injustificadamente como nom podia
ser doutra maneira, sobreviverem usos e
costumes que devem ser erradicados, como
quaisquer outros que produzam sofrimen-
to absurdo a animais ou seres humanos. Na
Galiza conservam-se ou fôrom “recupera-
das” práticas que umha mínima sensibili-
dade e “humanidade” para com os animais
(aparente paradoxo) deveria rejeitar. 

As organizaçons animalistas e ecologistas
batem freqüentemente com algumha in-
compreensom ao denunciar e criticar as tou-
radas, mesmo por parte de pessoas alegada-
mente progressistas e ainda ditas ecologis-
tas, que num “atávico” instinto chauvinista,
reagem iradas com o fútil, evidente, mais
inútil argumento de que, como foi acima
exposto, nom há comparaçom com o que se
acontece noutros lugares (e desgraçada-
mente nalgumhas vilas galegas como Coru-
nha, Padrom, Ponte vedra ou Negreira). 

indo aos exemplos concretos, que é o que
causa estas reacçons, nom pode considerar-
se um facto afortunado que nos anos 80 fos-
se recuperado o touro de Alhariz. O animal,
que cada ano sofre o stress de correr polo pa-
vimento da vila do Arnoia entre o numeroso
público e os moços e as moças a berrarem,
nom vai morrer, é certo, mas é um sofrimen-
to que lhe podemos poupar. Lembremos
que a origem da festa é o touro que na idade
Média a vizinhança empregou para escor-

rentar os judeus que segundo dim, faziam
troça das festas religiosas cristás. 

As achegas de bois, aos dous lados da
raia. Que propósito tem um confronto in-
duzido pola mao humana entre dous ani-
mais, por mais que na natureza poda dar-
se, para além do suposto divertimento de-
rivado do seu espectáculo?

Os curros, a rapa das bestas, pondo de
lado a evidência de que as “caixas” onde
som imobilizados os animais para as tarefas
do veterinário poupariam esse arriscado
“braço de ferro” a homens (e mulheres) e
animais, a transformaçom do evento num
espectáculo de massas que também tem
muito de rito iniciático e de demonstra-
çom de força sobre as bestas, também nom
ajuda a evitar sofrimentos desnecessários,
lesons incluídas a quadrúpedes e bípedes.

Capítulo aparte merece a matança tradi-
cional do porco, umha prática que esmore-
ce ao mesmo tempo que o mundo rural tra-
dicional, mas que nom deixa de ser tam-
bém desnecessária. Se o animal tivo umha
vida digna e feliz, e nom umha recriaçom
em miniatura das granjas industriais, se vai
ser sacrificado na casa, poupando-lhe as
condiçons do transporte e a chegada ao ma-
tadoiro, porque nom lhe dar umha morte
rápida? Por que o dessangrar vivo?

Haverá quem alegue razons reais ou ima-
ginárias contra o aqui exposto, ao cabo é
um problema de sensibilidade, que é um-
ha cousa difícil de modificar.

José Dias Cadaveira é activista ambiental

Quando a árvore
nom deixa ver a selva

Algumhas tradiçons
a nom conservar

José do Rio Pampim José Dias Cadaveira

fundamentalistas da
defesa dos animais 
observam a realidade com
um periscópio reduzido
que esquece o contexto

centros sociais
aguilhoar
Sta. Marinha · Ginzo de Límia

arrincadeira
C. Histórico · Riba d’Ávia

c.s. almuinha
Ezequiel Masoni · Marim

artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

lso atocha alta 14
Monte Alto · Corunha

atreu!
S. José · Corunha

aturujo
Principal · Boiro

a casa da estación
Ponte d’Eume

a casa da triga
P. Maior · Ponte Areias

a cova dos ratos
Romil · Vigo

a esmorga
Telheira · Ourense

Faísca
Calvário · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

a Formiga
Redondela

a Fouce de ouro
Bertamiráns · Ames

o Fresco
Bº da Ponte · Ponte Areias

Gomes Gaioso
Monte Alto · Corunha

o Guindastre
Xulián Estévez, Teis - Vigo

henriqueta outeiro
Quir. Palácios · Compostela

mádia leva
Amor Meilám · Lugo

srcd Palestina
Rua do Ril · Burela

o Pichel
Sta. Clara · Compostela

a revira
Gonzalo Gallas · Ponte Vedra

a revolta
Rua Real · Vigo

sem um cam
Rua do Vilar, 9 · Ourense

setestrelo
Perez Viondi, 9 · Estrada

tarabela
Donramiro, 17 · Lalim

a tiradoura
Reboredo · Cangas

cs vagalume
R. das Nóreas, 5 · Lugo

O touro de alhariz sofre
o stress de correr polo
pavimento entre o 
numeroso público. 
nom vai morrer, é certo,
mas é um sofrimento
que podemos evitarargumentos contra 

estas festas, em que
nom se torturam 
animais, som similares
aos dos anti-abortistas



A prostituiçom gera cada dia cerca
de um milhom de euros no nosso
país, sobretodo através dos mais de
trescentos e cinqüenta clubes es-
palhados ao longo do território na-
cional, o que representa umha mé-
dia de algo mais de um prostíbulo
por Concelho. Mais de doze mil
mulheres estám envolvidas no co-
mércio de serviços sexuais –a partir
da média entre os dados fornecidos
por colectivos de assistência social
e fontes oficiais. Destas, 70 por cen-
to som cidadás de origem brasileira,
seguidas de romenas, latino-ameri-
canas e, em menor percentagem,
africanas. O índice de mulheres ga-
legas é inferior a 3 por cento, mas
tem-se constatado que está a cres-
cer, devido ao agravamento da si-
tuaçom económica, conforme rati-
ficam fontes institucionais. Estas
mesmas fontes referem que mu-
lheres que abandonaram esta acti-
vidade estám a retomá-la perante a
ausência de alternativas laborais.

A maior parte do colectivo locali-
za-se em clubes com licença de ba-
res musicais ou hostais. Nos últimos
anos tem-se detectado um aumento
notável no número de apartamentos
que funcionam como prostíbulos,
que engrossam a maioria dos anún-
cios que se publicam nos jornais. O
recurso a apartamentos como prostí-
bulos encobertos deve-se em boa
medida à segurança que proporcio-
na às redes de tráfico o facto de que
a polícia precise de um mandato ju-
dicial de busca domiciliária para ace-
der ao interior. Menor percentagem
exerce nas ruas dos chamados ‘bair-
ros chineses’, nos arrabaldes das ci-
dades ou em polígonos.

Segundo dados fornecidos pola
Guarda Civil, a Corunha é a segun-
da província do Estado com maior
número de clubes, só atrás de va-
léncia e a primeira em proporçom
ao número de habitantes. As outras
três províncias galegas posicionam-
se também entre as que contam
com mais estabelecimentos deste
tipo. Em termos de rátio entre o nú-
mero de prostíbulos e a populaçom
nacional, a Galiza é o país do Estado
com mais clubes por habitante.

A Fiscalia do Tribunal Superior

de Justiça da Galiza (TSJG) aludiu
ao crescente número de pessoas
que pagam por serviços sexuais, e
destacou que cada vez há mais ho-
mens jovens, com maiores recursos
económicos e de melhor procedên-
cia sócio-cultural.

Escravas do século XXI
As mulheres vítimas do tráfico cos-
tumam proceder de áreas pobres
nos países de origem. É ali que som
contactadas polas máfias, que lhes
oferecem trabalho, bem na prosti-
tuiçom, bem sendo enganadas com
ofertas de outro tipo de empregos.
As redes encarregam-se de levá-las
aos destinos, polo que elas con-
traem umha dívida, que oscila en-
tre 2.000 e 4.000 euros para as lati-
no-americanas ou mais de 10.000
euros no caso das africanas. É fre-
qüente que no processo lhes sejam
retirados os documentos de identi-
ficaçom, para desta maneira as te-
rem retidas até que paguem todo o
montante, acrescido várias vezes
sobre o seu custo real. Neste prazo
–dentre dous e quatro anos– con-
vertem-se de facto em pessoas se-
qüestradas, ganhando umha misé-
ria e sob ameaça à sua integridade
física e à das suas famílias. À partida

muitas sabem qual é o destino que
as espera, mas a maioria desconhe-
ce as condiçons de trabalho e care-
ce de meios para voltar atrás.

Depois, devem pagar umha quo-
ta diária por se alojarem e comerem
nos clubes, e darem aos proxenetas
umha percentagem dos serviços, de

regra metade do que cobram. Som
costumeiras as malheiras por parte
de chulos, empregados e clientes, e
é habitual terem que pagar por ser-
viços gratuitos, tais como os empa-
dronamentos, a obtençom do car-
tom sanitário ou mesmo a realiza-
çom de análises de sangue.

Corrupçom policial
A operaçom Carioca –iniciada em
finais do ano passado em Lugo e
ainda em fase de inquérito– des-

vendou ligaçons das máfias com
três corpos policiais. Manuel Fer-
nández, dono do fechado clube
‘volvoreta’, é um agente retirado da
Guarda Civil; Armando Lorenzo era
cabo da Polícia Judiciária da Guarda
Civil e é acusado de sete delitos,
entre os quais, abusos sexuais ou
revelaçom de segredos; José Ra-
món vázquez Rio era inspector da
Polícia Local de Lugo e fora o chefe
da brigada nocturna deste corpo, e
ainda um outro elemento da Polícia
Nacional foi detido por cumplici-
dade na rede através do aeroporto
madrileno de Barajas. Outros agen-
tes da Guarda Civil fôrom imputa-
dos mas continuam em liberdade,
como o último detido, Julio Baque-
ro, subtenente e chefe directo do
cabo preso.

Luz Outeiral, porta-voz do colec-
tivo de mulheres Donas de Nós
nom deixa lugar a dúvidas: “todos
os negócios tinham um sócio polí-
cia ou guarda civil, que contribuía
com capital, dava informaçons, tra-
mitava a papelada e garantia a au-
sência de inspecçons”. A extinta or-
ganizaçom assistencial Alecrim re-
feria-se aos donos dos clubes como
empresários locais bem posiciona-
dos, com via directa para utilizarem

elementos das forças policiais que
lhes garantem a impunidade.

Fontes dos serviços de emergên-
cias da Junta assegurárom ao NOvAS

DA GALizA que, em 2009, mulheres
seqüestradas no rés do chao dum
prostíbulo pedírom auxílio através
do 112, recusando-se a serem res-
gatadas por elementos da Guarda
Civil, dado que estes eram “os ami-
gos dos seus chefes”. É comum que
agentes deste corpo sejam clientes
habituais dos chamados ‘clubes de
alterne’ e também –como acontece

no mundo do narcotráfico– que as
grandes redes disponham de con-
tactos relevantes nas polícias para
lhes assegurarem o negócio. As he-
merotecas som explícitas e tam-
bém é um facto socialmente assu-
mido para as comunidades vicinais
em que assentam estes locais.

Indefensom e desídia judicial
O protocolo recentemente aprova-
do entre a Junta e a Fiscalia para lui-
tar contra a ‘trata’, que dá um mês
às mulheres que queiram denun-
ciar a sua situaçom, revela-se inefi-
ciente na prática, conforme assegu-
ram fontes dos serviços assisten-
ciais a mulheres prostituídas. Te-
nha-se em conta, ademais, que es-
tas mulheres correm o risco de ser
expulsas para os seus países de ori-
gem, se nom proporcionam às auto-
ridades policiais as informaçons que
lhes som requeridas. É natural que
nom disponham de dados relevan-
tes sobre as redes clandestinas que
as transportam, e também o mais
frequente é que as vítimas do ne-
gócio desconheçam os seus direitos
e mesmo que confiem nos corpos
repressivos. A ‘Ley de Extranjería’
paralisa a concessom de direito de
residência nestes casos, o que le-
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Traficar com mulheres é para os seus responsáveis umha
maneira fácil de lucrar-se com menos riscos que as drogasa Fundo

oPeraçom carioca volta a desvendar neXos entre as Forças Policiais e a eXPloraçom seXual

H. CARVALHO / A Galiza afiança-se como a primeira comunidade do Estado em
número de clubes de prostituiçom por número de habitantes, com a província
da Corunha à cabeça. Mais de 12.000 mulheres exercem a prostituiçom neste
país. A imensa maioria delas som estrangeiras, mas o número de galegas que
optam por oferecer serviços sexuais em troca de dinheiro está a crescer con-
forme a crise avança. No entanto, os efeitos da situaçom económica nom impe-

dem que se tenha detectado um aumento no número de clientes nem na sua di-
versificaçom social e geracional. O primeiro negócio por volume de dinheiro
gerado no Estado mantém a sua releváncia e nutre-se através de redes mafio-
sas de tráfico, em boa medida graças à conivência de elementos policiais e à
dessídia judicial, enquanto as mulheres do sector continuam a padecer despro-
tecçom e condiçons de trabalho esclavagistas.

Enquanto nom 
pagam às máfias as

mulheres ficam 
seqüestradas 

e indocumentadas
sob ameaças

negócio da ‘trata’ continua oculto perante a
dessídia judicial e a desprotecçom das vítimas

Polícias de 3 corpos
estám directamente
implicados na trama

de exploraçom sexual
desarticulada em lugo



vou ao Tribunal de Justiça Europeu
a sancionar Espanha em 2009 por
contradizer através destas práticas a
Convençom Europeia de Luita con-
tra o Tráfico de Seres Humanos. 

Depois de mais de um ano de vi-
gência do espanhol ‘Plan integral
de Lucha contra la Trata de Seres
Humanos com Fines de Explota-
ción Sexual’, entidades como Wo-
men’s Link Woldwide denunciam a
“flagrante violaçom de direitos hu-
manos por parte do Estado”, que
incumpre o dever de proteger as ví-
timas, porquanto nom concretizou
um desenvolvimento regulamentar
que facilite que as mulheres podam
abandonar as redes mafiosas. Am-
nistia internacional critica que es-
tejam a ser tramitados processos de
expulsom sem garantias de segu-
rança para as mulheres quando som
reconduzidas para os seus países.

É mui questionado o quadro de
protecçom às vítimas através do Có-
digo Penal, pois nom existem nestas
leis artigos específicos para o tráfico
de mulheres para a prostituiçom,
sendo que o delito é punido através

de apêndices de outras secçons. O
artigo 318-Bis refere-se à ‘trata’ (trá-
fico) de pessoas com fins de explo-
raçom e contempla o ámbito sexual
numa alínea, com penas de 5 a 10
anos de prisom. Os tribunais, no en-
tanto, estám a executar as sentenças
nos termos do artigo 388, relativo à
prostituiçom forçada, que prevê pe-
nas de prisom de unicamente de 2 a
4 anos. isto permite que um proxe-
neta, ainda depois de condenado por
obrigar umha mulher a prostituir-se,
nom entre em prisom, desde que
nom tenha antecedentes penais. A
realidade é bem clara: em 2008 só
foi proferida na Galiza umha senten-

ça condenatória em aplicaçom do
mencionado primeiro artigo.

Penas leves e perseguiçom de
baixa intensidade, quando compa-
radas, por exemplo, com o narcotrá-
fico, seduzem pessoas que antes se
dedicavam à droga e que agora es-
tám derivando as actividades para o
tráfico de mulheres. O negócio é
mais seguro e altamente rendoso. 

Entidades de defesa dos direitos
sociais tenhem reprovado reiterada-
mente a falta de zelo policial na in-
vestigaçom de casos em que é bem
conhecido onde estám as vítimas e
nos quais o emprego de técnicas co-
mo as escuitas telefónicas ou o con-
trolo do tráfego aeroportuário pode-
ria frear o avanço da tráfico, se fos-
sem usadas com a mesma tenacida-
de aplicada à perseguiçom de outros
crimes. Referem a falta de coorde-
naçom entre entidades de apoio às
mulheres prostituídas, as forças de
segurança e a Justiça. Lamentam
igualmente a frialdade e a desídia
que caracterizárom as intervençons
dos tribunais a respeito da protec-
çom e do atendimento às vítimas.
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josé luis Roberto navarro, conhecido como ‘El Co-
jo’, é o presidente e a cabeça visível do partido ultra-
direitista España 2000. Exerce como secretário-ge-
ral técnico e responsável jurídico da anEla, consi-
derada a patronal espanhola dos donos de clubes
de alterne. É ademais proprietário da empresa de
segurança levantina –envolvida em agressons a
imigrantes e acusada de contratar neo-nazistas–,
assim como de ginásios com o mesmo nome.

O secretário-geral e número dous da anEla –a
seguir ao presidente– é o galego Manuel Crego,
conhecido por ‘Baretta’. É proprietário do macro-
clube la fuente de Bergondo –considerado o
maior e mais luxuoso da Galiza– , como do clube
la luna, entre outros registados a seu nome e ao
do seu irmao josé. Estivo implicado na retençom
de umha cidadá portuguesa num local que dirigia
em Ponte Ulha. Em finais de 2002 foi-lhe impos-
ta umha sançom de 250.000 euros por empre-
gar irregularmente 38 mulheres estrangeiras e
cinco empregados sem contrato, além de por nom
contar na altura com licença funcionamento co-
mo hostal para o clube la fuente.

Um ultra-direitista e um galego 
à frente da patronal dos prostíbulos

José luis roberto e manuel creGo lideram a ‘anela’

MARIA ÁLVARES / A Vagalume
é umha associaçom com-
postelá que leva trabalhando
20 anos  com mulheres que
exercem prostituiçom. Desde
entom, a chegada massiva de
mulheres imigrantes e o fe-
nómeno crescente do tráfico
para fins de exploraçom se-
xual tem mudado o panora-
ma. Mas a problemática con-
tinua sendo a mesma. Píli
Sanmartín, educadora social
falou com o NGZ da situaçom
em que se encontram estas
mulheres e de como intervir.

Como avalias a resposta que dam
as instituiçons às mulheres que
querem sair da prostiuiçom ou
mulheres vítimas de trata?
Começam a dar-se mudanças,
após anos de contínuas demandas
por parte das organizaçons que
trabalham directamente com as
mulheres. Ainda assim, o Plano
integral de Luita contra o Tráfico
de Seres Humanos para Fins de
Exploraçom  Sexual é algo mui re-
cente, de 2008, ano em que a Jun-
ta elaborou o protocolo de actua-
çom institucional sobre adopçom
de medidas de prevençom, inves-
tigaçom e tratamento às mulhe-
res vítimas de tráfico. Mas existe
um desconhecimento enorme so-
bre o tema e a coordenaçom en-
tre os actores envolvidos é mui es-
casa. É importante salientar a in-
visibilidade das mulheres que
exercem a prostituiçom ou víti-
mas de tráfico. Mentres a proble-
mática nom se visibilize e nom
acabemos com o estigma que as
caracteriza, nom poderemos lui-
tar, de forma eficaz contra ela. 

Em que situaçom chegam 
as mulheres à vagalume?
A maioria partilha uns indicado-
res comuns caracterizados polo
isolamento em que vivem (a
maioria no clube onde exercem),
o nom acesso à informaçom sobre
os seus direitos e a forte estigma-
tizaçom que sofrem dumha tripla
perspectiva: som mulheres, imi-
grantes e exercem a prostituiçom.

As problemáticas associadas a es-
ta realidade som muitas: seqüelas
físicas e psicológicas decorrentes
do exercício da prostituiçom. No
ámbito social som estigmatizadas
e rejeitadas, criando nas mulheres
sentimentos de vergonha, culpa-
bilidade e soidade. A falta de qua-
lificaçom profissional ou a própria
situaçom administrativa dificul-
tam a sua integraçom laboral. Fa-
lamos dumha actividade em que
a violência aparece de modo es-
trutural, cultural e directa: os epi-
sódios de violência encontram-se
em muitas das suas trajectórias
vitais dificultando a sua identifi-
caçom e chegando mesmo a nor-
malizá-la. Sem esquecermos que
através da exploraçom sexual se
perpetuam as relaçons de poder
dos homens face às mulheres.

Que mais recursos se necessitam
a nível institucional para umha
melhor intervençom social?  
É prioritário trabalhar na preven-
çom: nas desigualdades norte-sul,
desenvolver acçons de coperaçom
internacional para o empodera-
mento das mulheres e na igualda-
de de oportunidades. Melhorar as
suas condiçons de vida e trabalho.
E umha reforma legislativa que
faga fronte à situaçom de alegali-
dade que actualmente apresenta
no estado espanhol. É, sobretodo,
umha aposta clara na luita contra
o tráfico de seres humanos para
fins de exploraçom sexual: umha
forma moderna de escravidom e
umha das formas mais cruéis de
violência de género.  

Existe vontade real para luitar
contra a exploraçom sexual? 
É umha pergunta mui complexa,
conseqüência da invisibilidade.
O que nom se vê, nom existe. Fai
que continuemos a viver numha
sociedade fria, egoísta e domina-
da pola hipocrisia, onde as desi-
gualdades estám legitimadas. Es-
tamos diante dumha problemáti-
ca real que nos afecta a  todas. E
somos nós as que temos que pres-
sionar e exigir às instituiçons me-
canismos claros de intervençom.

“Se o problema nom se
visibiliza nom vamos 
poder detê-lo eficazmente”

clubes de anela na Galiza

Complejo la fuente
- Carvalhal, Guísamo, Bergondo.
la luna
- Vilar, Guísamo, Bergondo.
Relax
- Cainhos, Póvoa do Caraminhal.
Club Show Eros 
- Estrada da Coruña, lugo
Casablanca
- Cabreiro, Marim.
Venus 
- n-525, Sam Cibrao das Vinhas.
la Reja
- avda. de España, Ponferrada.

o neGócio em ciFras

● 4 milhons de pessoas envolvidas.

● De 200 a 500 mil pessoas na Europa.

● De 3 a 6 bilhons de euros em lucros anuais.

● O segundo negócio ilícito do mundo, 

trás o tráfico de armas.

● 1 mulher rende por volta de 100.000 euros

anuais ao proxeneta. 

● 2 milhons de pessoas som vítimas de trata, 

o 68 por cento com fins de exploraçom sexual.

fOnTES: nGZ, fiscalia, hemeroteca.

Denunciam a “violaçom
de direitos humanos
por parte do Estado”
ao proteger as vítimas

para abandonar as
redes mafiosas

MANUEL CREGO GÓMEZ
É dono de vários clubes 
e foi sancionado por 
contrataçons irregulares

JOSÉ LUIS ROBERTO
Número 3 da ANELA
preside España 2000

PÍLI SANMARTÍN
É educadora social
da associaçom Vagalume
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em anÁlise a freguesia como entidade
jurídica é única na Europa

Portugal oficializou o modelo de organizaçom
territorial proposto por Castelao para a Galiza

ao sul do minho as Paróquias constituem entes JurÍdicos com órGaos de Governo

EDUARDO MARAGOTO / “A Galiza é umha vítima das dinámicas da história
espanhola”. A frase é do livro ‘Spaniards, a portrait of the new Spain’, de
John Hooper, que opinava que os laços com o Estado tinham reforçado a
periferizaçom da Galiza. Um dos exemplos mais eloqüentes, e ao qual
nom se tem dado a importáncia que merece após a Transiçom espanhola,
di respeito ao modelo de organizaçom territorial, que descartou a paró-

quia (ou freguesia) como ente jurídico e consagrou o município como
principal órgao decisório local. A fortíssima personalidade da freguesia
galega e a acesa defesa que dela fijo o galeguismo histórico nom acom-
panham sequer minimamente as propostas de reorganizaçom do territó-
rio do nacionalismo moderno, incapaz de fazer umha crítica integral dos
municípios que Castelao considerava ninhos de caciquismo. 

A Galiza chegou ao século XXi di-
vidida em concelhos e províncias.
De vez em quando, o nacionalis-
mo parlamentar leva ao seu pro-
grama eleitoral tímidas referên-
cias à comarcalizaçom e retóricas
mençons à paróquia. Porém, na
hora da verdade, o projecto de re-
forma do Estatuto proposto por
Quintana em 2005 voltou a defi-
nir os concelhos como a unidade
local básica, reservando a futuras
leis a definiçom da funçom das
freguesias. Talvez orientado polo
projecto nacional catalám, o na-
cionalismo galego prefere centrar
a alternativa ao modelo provin-
cial actual unicamente na comar-
calizaçom, mas de maneira bas-
tante mais tímida, umha vez que
propom as comarcas como sim-
ples órgaos de coordenaçom mu-
nicipal. Apesar disso, o sentimen-
to de pertença no ámbito rural
continua a estar associado à paró-
quia, verdadeira geradora de in-
dentidades fora das urbes e das
vilas médias. Pouco solucionaria
umha reforma integral do modelo
territorial que desconsiderasse a
única instituiçom natural que as
pessoas ainda reconhecem sem
necessidade de plenários ou par-
lamentos: a freguesia. A forte im-
bricaçom da paróquia no tecido
social rural só encontra um para-
lelo em toda a Europa: Portugal.
Neste país a personalidade jurí-
dica da freguesia foi reconhecida
definitivamente pola Constitui-
çom saída do 25 de Abril, que a
esvaziou do conteúdo religioso
que ainda tinha. 

A paróquia galeguista
Desde o século XiX o galeguis-
mo histórico foi mui consciente
da importáncia que tinha para a
preservaçom da indentidade ga-
lega que o modelo de adminis-
traçom do território se adequas-
se à tradicional divisom consue-
tudinária em paróquias. Se bem
que se baseasse em textos ante-
riores, Castelao foi um bom sin-
tetizador da proposta galeguista
de territorializaçom. Na sua

obra mais conhecida, o Sempre

em Galiza, nom poupa desquali-
ficaçons aos municípios, que
descreve como “organismos ar-
bitrários, delimitados artificial-
mente e com umha funçom si-
mulada [...], é o tobo da raposa-
ria caciquista”. Em contraparti-
da, para Castelao “as paróquias
conservam avondo vitalidade
para serem a base fundamental
de qualquer hierarquia adminis-
trativa que se estabeleça no
nosso país, [...] quando nom se
conta com a paróquia, nom se
conta com a Galiza”. As propos-
tas galeguistas da Geraçom Nós
estavam tam avançadas neste
sentido que advogavam pola fe-
deraçom de paróquias autóno-
mas para constituir comarcas
naturais. Polas palavras de Cas-
telao, isto devia passar por agru-

par as paróquias, integrando-as
nas respectivas circunscriçons
comarcais, e reduzir o número
de municípios, “cuidando de fa-
zê-los coincidir em todo ou na
maior parte com o ámbito das
respectivas comarcas”. várias
décadas depois, e quase ao mes-
mo tempo, o Estatuto de Auto-
nomia da Galiza e a Constitui-
çom da República Portuguesa
definiam dous modelos total-
mente diferentes e, curiosa-

mente, seria o de além-Minho o
que viria a coincidir com o pro-
posto polo rianjeiro.

Freguesias e concelhos
As freguesias som a unidade polí-
tico-administrativa mímima por-
tuguesa e a sua história como jun-

tas paroquiais de carácter religioso
é basicamente a mesma que a das
paróquias galegas até 1833, quan-
do aquelas fôrom elevadas à cate-
goria de entidades jurídicas e po-
líticas. É nesse momento que
triunfa definitivamente o termo
freguesia, ficando reservada a pa-
lavra paróquia para a instituiçom
religiosa. A partir desse momento
só o salazarismo português rele-
gou a sua importáncia, dissolven-
do os corpos administrativos elei-
tos, mas com o 25 de Abril as fre-
guesias vírom reforçadas as suas

competências e legitimado o seu
poder, que tem carácter delibera-
tivo, fiscalizador e de aprovaçom
de planos e projectos de activida-
des. O poder executivo correspon-
de às Juntas de Freguesia, nomea-
das polas Assembleias de Fregue-
sia, eleitas por sufrágio directo de
todos os maiores de idade. Umha
lei posterior, de 2002, ainda véu
aumentar o poder das Juntas de
Freguesia no ámbito da fiscaliza-
çom ou o cuidado do património.
Acima das paróquias encontram-
se as cámaras municipais, institui-
çom que gere o conjunto do con-
celho em constante coordenaçom
com as freguesias para aplicar po-
líticas locais. Porém, o concelho
português nada tem a ver com o
ayuntamiento espanhol. Polo con-
trário, o seu tamanho é semelhan-
te ao que teria umha comarca ga-
lega, de maneira que os distritos
(territorialmente parecidos com
as nossas províncias) se tornam
totalmente prescindíveis.    

Poder popular
A freguesia como entidade jurídi-
ca é única na Europa e consagra
umha figura sui generis neste con-
tinente e no restante quadro le-
gislativo português. Assim, nas
freguesias com 150 eleitores ou
menos, a assembleia de freguesia
eleita polos vizinhos é substituí-
da polo plenário dos cidadaos
eleitores, que tem potestade de-
liberativa sempre que esteja pre-
sente polo menos 10% dos eleito-
res censados na freguesia. Este
caso configura umha situaçom de
democracia directa inédita, que
na Galiza afectaria numerosíssi-
mas paróquias e até alguns con-
celhos inteiros.

a paróquia é a 
verdadeira geradora

de indentidades 
fora das urbes 

e das vilas médias

Com o 25 de abril
as freguesias vírom
reforçadas as suas

competências e legiti-
mado o seu poder

O nacionalismo
moderno nom 

recolhe o legado do
histórico na hora de
defender a paróquia

A PRESENçA DE UMhA IGREJA 
Costuma delatar a existência 
de umha paróquia, mas estas 
ultrapassam a instituiçom 
religiosa e em Portugal som
entes jurídicos civis plenos 

DIVISOM PAROqUIAL 
da Comunidade 
Autónoma Galega 
e do Norte de Portugal
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media 33 por cento de jornalistas consideram num inquérito
que o seu meio nom reflecte fielmente a realidade galega

notas de rodaPé

Éumha pergunta que cada dia se formulam bem
de profissionais da notícia. Maravilha o pouco

ou nada que se sabe das agonias da tribo da impren-
sa. Os homes e mulheres que componhem as notí-
cias nom som notícia. Sobretodo no que se refere à
sua relaçom com as empresas.

OColégio de Jornalistas dá conta de impagos,
perseguiçons dos comités, qualificaçons labo-

rais inaceitáveis, obriga de as redacçoms saírem ao
encalço dum anúncio sob ameaças de despedimen-
to, convénios de ou votas ou boto-te, saudades das
seis horas de trabalho de há trinta anos, medradas a
dez, cevadas a doze, extremadas de seguida a quin-
ze, domingos perdidos e feriados roubados e salários
em devalo. Há censura para estas notícias que som
importantes porque afectam indirectamente a qua-
lidade da informaçom. 

Empresas privadas de comunicaçom, reconhe-
cidas polas instituiçoms de governo demo-

crático como empresas de serviço público, mani-
pulam as notícias mediante o cobro de anúncios
institucionais.

Depois de 600 anos privado de controle directo
dos seus assuntos, o País recebe o anúncio de

que terá um quase-governo com orçamento próprio.
As empresas privadas de comunicaçom acordam pri-
vatizar umha parte nom cativa dese orçamento sob
ameaça, em caso contrário, de desatar umha campa-
nha de abominaçom do quase-governo.

Ojornalismo, nascido para iluminar, converte-
se à força em sócio da escuridade. A sua pró-

pria treva profissional é parte desta operaçom de
encobrimento. 

Roberto Blanco Torres perguntava na véspera
da ii República como sobreviver ao predomí-

nio das empresas familiares que desertaram, des-
de a sua fundaçom, tratar os gravíssimos proble-
mas do País. Fundemos jornais patrióticos e repu-
blicanos, propunha, e desprendamo-nos para sem-
pre destas remoras velhouqueiras. Para Manuel
Lustres Rivas a soluçom passava por o jornalismo
profissional estabelecer colégios profissionais coe-
rentes e firmes nas suas demandas. O golpe de
Estado negou as duas propostas nom sem antes li-
quidar fisicamente os relatores.

Mediante a protecçom das condiçons de tra-
balho nas redacçons, o regulamento de im-

prensa da Ditadura pretendia oferecer umha solu-
çom integral ao problema. Fazia-o em troca da
censura, o que regressava o pesadelo das redac-
çons ao ponto zero inicial.

Oque há cem anos era a miséria profissional
como procedimento de censura (só os caci-

ques asseguravam os rendimentos dos jornalistas
mediante o emprego público, às vezes como amas
de cria nas inclusas) chega por fim à precariedade
como fórmula perfeita para a aboliçom do jornalis-
mo. A diferença é que agora nom há censura pré-
via. Já nom é necessária.

X. R. SAMPEDRO / O mercado da infor-
maçom, a indústria informativa, é um
sector económico e, como tal, nom se
encontra protegido dos abusos patro-
nais sobre os seus trabalhadores e tra-
balhadoras. Os e as jornalistas, longe já
de imagens residuais de desvendado-
res de escándalos políticos ou rastrea-
dores de baixos fundos, desenvolvem o
seu labor atados pola rotinizaçom e a
agenda temática única. Aliás, as condi-
çons laborais inserem-se em cheio na
dinámica regressiva para os direitos dos
trabalhadores e trabalhadoras que do-
mina a economia actual.

Assim o assinalam os estudos sobre a
situaçom laboral dos profissionais da
informaçom de que dispomos no nosso
país. O mais recente, de Julho do pas-
sado ano, apontava dados significativos
a este respeito. O estudo, realizado po-
la consultora Cidadania para o Colégio
Profissional de Jornalistas da Galiza
(CPJG), baseia-se em inquéritos res-
pondidos por algo mais de 500 profis-
sionais, inscritos no próprio CPJG e no
Sindicato de Jornalistas da Galiza.
Com todas as reservas necessárias polo
reduzido do campo, nom deixam de ser
significativos os dados que lança.

Por um lado, quanto à jornada labo-
ral. Entre os inquiridos, a média de ho-
ras diárias é de 8, superada por 27,3 por
cento dos trabalhadores e trabalhado-
ras, que por outro lado afirmam, em al-
go mais de metade dos casos (56,5 por
cento), realizar horas extraordinárias,
que só numha quarta parte das oca-

sions qüestionadas som remuneradas.
O trabalho recolhe dados relativos a

salários, ainda que neste ponto trinta
por cento nom respondem, o que pro-
vavelmente esconda, segundo o pró-
prio estudo, “situaçons de baixa retri-
buiçom ou infra-salário”. De entre os

que respondem, 15 por cento tenhem
um salário por baixo dos 1.000 euros, e
até 27,6 por cento é a percentagem de
respostas com salário líquido mensal
até 1.200 euros.

Consciência das deficiências
Para além das condiçons materiais de
trabalho, o estudo do CPJG recolhe
algumhas consideraçons interessan-

tes em relaçom à imagem que os tra-
balhadores e trabalhadoras em jorna-
lismo tenhem sobre a qualidade do
espectro mediático galego.

Assim, partindo da sua posiçom
pessoal, perante o pedido de pontuar
de 1 a 10 o grau de independência
que cada jornalista tem no exercício
da profissom dentro da empresa para
a qual está assalariado, a pontuaçom
média é de 7. Por outra parte, na ho-
ra de assinalarem os critérios domi-
nantes no desenvolvimento da acti-
vidade jornalística na empresa, os
critérios jornalísticos som os priori-
tários só para 33 por cento de inqui-
ridos e inquiridas. Entretanto, so-
mam 54 por cento os que conside-
ram que as directrizes políticas ou
económicas som as que guiam a pro-
duçom informativa. Portanto, a per-
cepçom de independência elevada
por parte dos jornalistas bate com
umha dependência de factores nom
informativos no que di respeito aos
meios como colectivo.

Nesta linha, 33 por cento das
pessoas participantes no estudo
consideram que o seu meio nom re-
flecte fielmente a realidade galega
nunca ou tam só ocasionalmente,
cifra que se eleva a 56 por cento
que opina isso do resto de meios.
Assim, e como conclussom, é inevi-
tável assinalar que 82 por cento
afirma a evidência: que o prestígio
social da profissom de jornalista
nom melhorou nos últimos anos.

Precariedade laboral por detrás
da precariedade informativa

54 por cento consideram
que os critérios políticos
ou económicos som 
os que guiam a 
produçom informativa

Segundo o inquérito mais recente sobre a situaçom
laboral das e dos jornalistas galegos, prévia aos efei-
tos da crise económica no nosso país, quase 30 por
cento dos jornalistas dim trabalhar mais de 8 horas e

40 por cento mais de 22 dias por mês. Uns 92 por cen-
to dos trabalhadores e trabalhadoras consideram que
“nunca ou só ocasionalmente” a populaçom conhece
a realidade profissional dos e das jornalistas.

Como sobreviver

ao jornalismo? 

algo mais de metade
afirmam realizar horas
extraordinárias. Só som
remuneradas numha
quarta parte dos casos
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junta do Partido Popular deixa ver um modelo territorial com o
‘espírito liberal’ como pretexto para a irresponsabilidadea eXame

XOÁN R SAMPEDRO / A aprova-
çom da modificaçom da chama-
da Lei do Solo, no dia 23 de Mar-
ço, vinha acompanhada de polé-
mica: um acordo, que finalmen-
te nom foi, entre o Partido Po-
pular e o PsdeG pactuando essa
modificaçom da Lei centrava as
informaçons do dia. Com base na
recusa do PP a assegurar a pro-
tecçom de Cabo Tourinhám
(nom instalando a unidade de
piscicultura que desde há anos
pende como ameaça sobre este
ponto do Concelho de Mugia), o
PSdeG retirava-se de um pacto
fraguado em semanas anteriores.
A delegaçom galega do PSOE
abstinha-se no trámite parla-
mentar da Reforma, nom sem sa-
lientar o positivo de todo o pac-
tuado com o PP. O governo de
Feijóo levava a porto umha pro-
posta sobre a que vinha fazendo
cair boa parte da sua proposta
política nos últimos meses, tam
só com os votos negativos do
Bloco Nacionalista Galego. Po-
rém, eclipsada pola polémica
mediática centrada em Touri-
nhám, fica ainda por acabar de
revelar a natureza e adiantar al-
gumhas das prováveis conse-
qüências desta Lei do Solo mo-
dificada, que estará vigente des-
de o vindouro dia 21 de Abril.
Conseqüências que ham de pas-
sar em primeiro lugar pola lega-
lizaçom de construçons realiza-
das sem licença ou sem autoriza-
çom autonómica prévias a 2003
em qualquer classe de solo, polo
recolhido na disposiçom transi-

tória terceira da modificaçom da
Lei do Solo agora aprovada. isto
viria dar com a amnistia para
construçons ilegais, das quais
ham de ser umha parte conside-
rável naves industriais, mesmo
em solo rústico de protecçom de
costas, de águas ou de espaços
naturais. inclusive, em caso de
modificaçom dos Planos Gerais
de Ordenaçom Municipal, que
se facilita na reforma da Lei, sin-
gelamente ficariam “fora de or-
denaçom”. Ao lado desse regres-
so ao ponto zero das irregulari-
dades urbanísticas, o traço fun-
damental da modificaçom reside
na relaxaçom das normas e con-
trolos por parte da Administra-
çom autonómica para deixar pas-
so a umha suposta devoluçom de
poder municipal. Por um lado, e
sem que se podam fazer umhas

previsons mui exactas, a Lei re-
formada recolhe umha enorme
flexibilidade quanto à qualifica-
çom de terrenos como solos “ur-
banos consolidados” ou “de nú-
cleo rural”, edificáveis, de ma-
neira que cobra um peso mui
grande a vontade dos governos
municipais. A Junta da Galiza de
Núñez Feijóo deixa a critério das
vereaçons municipais o estabe-
lecimento de muitas das excep-
çons à legislaçom, assim como
renúncia também à supervisom
autonómica na concessom de li-

cenças de construçom. É o caso
das obras em solo rústico, polas
quais os concelhos passam a ser
os únicos responsáveis. Ou, em
solo de especial protecçom de
costas, de águas ou paisagística,
a licença municipal avondará pa-
ra movimentos de terra tais co-
mo dragagens, rectificaçom de
leitos de rios, socalcos, recheios,
ou desmontes.  

Ordenamento do litoral 
Era também no passado Março
que o Parlamento autonómico
aprovava a Normativa de Habita-
bilidade. Nesse caso, as mudanças
substanciais nom se encontram
tanto no novo texto como –mais
umha vez– em deixar à vontade
dos governos municipais a aplica-
çom de parte delas. Assim, é sa-
lientável que o PP retirasse as in-

dicaçons sobre orientaçom e horas
de sol nas habitaçons por nom
considerá-las relacionadas com a
habitabilidade. Os concelhos te-
nhem liberdade nestes pontos
mas também na compatibilizaçom
entre habitabilidade e protecçom
do património. E essa mesma li-
nha de “flexibilizaçom” é da qual
tem falado Agustín Hernández,
conselheiro do Meio Ambiente,
Território e infraestruturas, desde
que em Janeiro apresentara o pro-
jecto de Plano de Ordenamento
do Litoral da Galiza. Segundo a
primeira proposta, o Plano regula-
ria 2.100 quilómetros quadrados,
dos quais só 650 estám protegidos
por completo. Com a excepçom,
isso sim, dos 3,5 quilómetros qua-
drados projectados para a indús-
tria aqüícola desde o Plano Galego
de Aqüicultura aprovado em 2008.
voltando ao Plano do Litoral, 450
quilómetros quadrados estariam
dedicados à “melhoria ambiental
e paisagística”, sem que fique mui
claro por agora que usos engloba a
denominaçom. Em todo o caso, os
mil quilómetros quadrados restan-
tes, os dedicados a “ordenamen-
to”, seriam os susceptíveis de se-
rem urbanizados, metade do solo
afectado polo Plano de Ordena-
mento do Litoral.

junta renuncia a proteger o território com 
a nova legislaçom para o solo e o litoral

as modiFicaçons leGais levam consiGo umha amnistia Para construçons ileGais

No passado dia 31 de Março era publicada no Diário Oficial da Galiza a Modi-
ficaçom da Lei do Solo, a quarta modificaçom por que passa esta norma, de-
nominada oficialmente Lei 9/2002 de Ordenamento Urbanístico e Protecçom
do Meio Rural da Galiza, e elaborada sob mandado do entom conselheiro Jo-
sé Cuinha Crespo. A modificaçom era aprovada no Parlamento no mesmo
mês de Março passado que a nova “Normativa de Habitabilidade”, substituta

das Normas do Habitat aprovadas polo bipartido na passada legislatura. Nal-
guns meses, a Lei de Protecçom e Ordenamento do Litoral completará o qua-
dro legislativo galego no que di respeito às relaçons entre urbanismo, explo-
raçom económica e território. Um quadro legislativo com um risco comum: a
eliminaçom ou minimizaçom dos mecanismos de controlo de que se tinha
dotado a Administraçom autonómica. 

Governos municipais,
copados polo PP, 

disporám de via livre
para gerir o solo

a futura lei do litoral
prevé a edificabilidade

da metade das 
terras costeiras

TOURINHÁM
Focar a polémica sobre a estaçom 

piscícola elude um debate em
profundidade sobre a globalidade

do modelo de território
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lixeira da areosa: a porta de atrás de SOGaMa

recebe mais lixo do que é tratado em Cerzeda
aberta em 1995, acumulava JÁ em 2008 Perto de 2,5 milhões de toneladas de reFuGos

O.R E C.C. / O mar dista quase vinte quilómetros, mas nos prados de Queixas e
Gesteda as vacas partilham pasto com as gaivotas. Sobrevoam a lixeira da Areo-
sa aos milheiros. Aberta em 1995, embora sem licença até anos depois, acumu-
lava já em 2008 perto de 2’5 milhões de toneladas de refugos, filho da falta de

planificação com que se traçou a própria instalação SOGAMA, saturada ao ter-
ceiro ano de abrir. O que começou sendo um depósito “temporário” para deposi-
tar o lixo que a instalação não incinerava, tornou-se o destino de 55 por cento de
resíduos das 900.000 toneladas que anualmente se enviam para Cerzeda.

“Cheira bem, cheira bem, a merda
que vem no trem, cheira mal, chei-
ra mal, a política local”, canta o gru-
po zënzar. As contas sempre de-
ram bem na sociedade mista entre
a FENOSA e a Junta, não por uma
boa gestão, mas polo sistema de co-
bros: cada tonelada que entra na
Areosa tem um custo estimado de
22 euros, metade do que se cobra
às Câmaras Municipais, que estão
a pagar para que o seu lixo seja tra-
tado na instalação da SOGAMA e
não acumulado na Areosa.

Efeitos ambientais
Segundo o subdirector geral da
Qualidade Ambiental, Fernando
Asperilla, a gestão das águas no de-
pósito de lixo da SOGAMA é “bas-
tante anómala”. Na Areosa não se
separam de modo adequado as
águas pluviais, os escoamentos e
os lixiviados, que não são tratados
polos sistemas de depuração e são
“re-injetados à lixeira de forma ir-
regular”. Numerosos relatórios re-
velam também que as escassas
medições para determinar a quali-
dade do solo e as águas subterrâ-
neas evidenciam incumprimentos
da regulamentação. O sistema de
tratamento do biogás apresenta
“deficiências”, por palavras de As-
perilla. Durante o transporte do
lixo em camiões são descarrega-
dos refugos e líquidos ao solo, e a
vizinhança próxima da estrada Or-
des-Cerzeda queixa-se dos cons-
tantes maus odores.

O “filho das brêtemas”, como
cantava Pondal ao rio Lengüelhe,
rodeia a lixeira da Areosa. A morte
maciça de truitas começa a ser já
cousa habitual. investigadas polo
Fiscal ambiental Álvaro Ortiz,
umas trinta pessoas deverão escla-
recer a origem destas mortes, en-
tre as quais o ex presidente da SO-
GAMA José Álvarez Díaz e o ex di-
retor-geral da Qualidade e Avalia-
ção Ambiental, Joaquín Lucas
Buergo del Río. O que num princí-
pio era um crime ambiental, tor-
nou-se um inquérito aberto por
prevaricação e tráfico de influên-
cias com vários ex altos cargos do
bipartido envolvidos, por trata-
mento de favor à empresa asturia-

na Danigal –que tem subcontrata-
da a gestão da Areosa–. Crimes pu-
nidos com até seis anos de prisão,
três de inabilitação profissional e
multas de até 24 meses.

Um dos últimos escândalos da
Areosa foi o caso do enterramento
ilegal de 12.000 toneladas de resí-

duos farmacêuticos mui perigosos.
O programa Sigre visava recuperar
as embalagens e incinerar os restos
de medicamentos, para o que assi-
nou um contrato com a Danigal.
Mas, como estes últimos não dispu-
nham dos meios necessários, não os
queimaram, mas depositaram-nos
sem a autorização pertinente na
Areosa, com a cumplicidade da SO-
GAMA e criando uma autêntica
bomba para a saúde pública. O im-
pacto pode ser especialmente grave
se se misturarem os princípios ati-
vos com a água dos rios. Da lixeira
sai o rego da Areosa que metros mais
abaixo desemboca no Lengüelhe.

Fuga para a frente
O problema da Areosa volta a es-
tar na boca da gente: a ampliação
que está a preparar-se atinge tam-
bém o concelho de Ordes, dupli-
cando a sua extensão. O BNG or-
dense, numa sorte de localismo,
está a iniciar uma recolha de abai-
xo-assinados contra a ampliação. A
falta de planificação fez com que
o próprio depósito “provisório” es-
teja no limite, polo que a hipótese
de fazer uma nova instalação da
SOGAMA no Sul do país ganha ca-
da vez mais força. O principal can-
didato da Junta é o município de
Melão, na comarca do Ribeiro, a
meio caminho entre vigo e Ou-
rense e bem comunicado. A Ade-
ga qualifica isto de “fuga para a
frente”, já que “os resíduos conti-
nuarão a aumentar, e seria portan-
to preciso dispor um plano racio-
nal de gestão de resíduos”. A Ami-
gos da Terra e a Federação Ecolo-
gista Galega alertam que “a UE
obriga-lhe que se reduza, se reuti-
lize e se recicle e composte”, aliás
“recuperar a via da incineração
significa dar um passo atrás e rein-
cidir nos erros do passado”.

a lixeira da areosa é produto da falta de planificação
com que foi traçada a própria instalação da SOGaMaa denÚncia

LIXEIRA DA AREOSA
O problema volta a estar na boca 
da gente: a ampliação que está a 

preparar-se atinge também o concelho
de Ordes, duplicando a sua extensão

quem estÁ detrÁs de soGama?

josé álvarez Díaz. Ex presidente de SOGaMa, imputado por um crime ambiental, prevaricação e
tráfico de influências. foi diretor-geral de Salvamento Marítimo na Galiza, após ter sido convidado a
abandonar o seu posto de chefe em Santander do Serviço de Vigilância aduaneira polas suas rela-
ções com contrabandistas e narcotraficantes.

joaquín lucas Buergo del Río. natural de Oviedo, ex diretor-geral da qualidade e avaliação ambiental,
imputado polos mesmos crimes. Tem um longo percurso no PSdeG. Ocupou cargos no governo de Gon-
zález-laxe e foi chefe de gabinete de Sánchez Bugalho. Estivo envolvido na autorização da pedreira car-
valhesa de Vrêa, onde são armazenadas mais de 20 mil toneladas de escombros cancerígenos. Depois
de ter sido cessado polo bipartido, foi nomeado delegado do Governo galego no Uruguai até 2009.

luis alberto lamas novo. (lugo, 1971) advogado e atual presidente da SOGaMa. Conhecido em
lugo pola sua militância falangista, foi posteriormente vereador polo PP. Em 2003 foi um dos mili-
tantes do PP que se ofereceu para fazer parte das listas eleitorais que ficaram vagas no País Basco.

a morte de truitas é
habitual. Investigadas
polo fiscal ambiental,

umas trinta pessoas
deverão esclarecê-las

Por cada tonelada
que entra cobram 22

euros, a metade do
que pagam as Cámaras
polo tratamento do lixo
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cultura

A.R. / A que se deu em chamar “Lei
Sinde” ou “Lei Antipiratería”, re-
colhe-se na “disposiçom final” da
Lei de Economia Sustentável
(LES), cujo projecto se aprovou, a
toda a pressa, no passado 19 de Mar-
ço, sem quase modificaçons confor-
me ao primeiro texto apresentado
em Janeiro. Em Junho chegará ao
Parlamento, onde o PSOE tentará
aprová-la, com as emendas que pos-
sam introduzir os diferentes grupos.

A norma permite bloquear as
webs que infrinjam direitos de au-
tor. Para isto contempla a criaçom
de umha “Comissom da Proprie-
dade intelectual”, dependente do
Ministério de Cultura, encarrega-
do de velar polo cumprimento da
lei. Porém, será a Audiência Na-
cional quem feche as webs, mas
esta Comissom será a encarregada
de receber as denúncias.

Conta com a aprovaçom da Au-

diência Nacional e do Conselho
Geral do Poder Judicial (CGPJ). Po-
rém, tem em contra as associaçons
de internautas e a Fiscalia. Os pri-
meiros assinalam que a lei conculca
direitos fundamentais da cidadania
e os segundos que também vai su-
por um aumento considerável da
carga de trabalho nos Julgados.

A lei abre umha nova via para
que os titulares dos direitos das
obras aforrem um pleito, já que,

segundo este texto, já nom se tra-
ta de perseguir as pessoas que se
lucrem com os trabalhos criados
por outras, senom que agora, com
só facilitar a ligaçom para umha
descarga, estarias causando “dano
patrimonial” à empresa distribui-
dora de um filme, um disco, um li-
vro... O usuario perde todos os
seus direitos em favor dos direitos
de exploraçom das obras, isto é,
em favor das distribuidoras e das

entidades de gestom.
A lei também é criticada por-

que, segundo  associaçons de ju-
ristas, a Comissom cuja criaçom se
contempla, dependente de Cul-
tura, nom tem potestade para de-
terminar de quem som os direitos
das obras. Além disto, existe um-
ha sentença firme de um julgado
de Barcelona, que assinala explici-
tamente que as webs P2P, de tro-
ca de arquivos, som legais.

cultura em breve           asPectos chave da “lei sinde”

ANTIA RODRÍGUEZ / Uxío Brou-
llón (Cangas, 1971), começou
no mundo dos podcast antes
mesmo de que fossem digitali-
zados e subidos à rede, gravan-
do cassettes e CDs com os seus
programas. Trabalha nisto des-
de que estas pequenas grava-
çons quase nom eram nem um-
ha areia miúda no universo in-
terneteiro. Hoje em dia fai por in-
teiro o podcast sobre músicas
distribuidas sob licenças copy-
left, creative commons ou de li-
vre descarga, C'mmons Baby.
Nel recolhe música de todo o
mundo, mas especialmente ga-
lega e lusófona, procurando-a
através de blogs, webs e várias
netlabels (selos discográficos
na rede). Falamos um pouco
com ele do seu trabalho na re-
de, das licenças livres e do con-
trol que o Governo Espanhol
pretende exercer sobre a rede e
as descargas, através da conhe-
cida como “Lei Sinde”.

Conta-nos um pouco como 
estava o “podcasteirismo” na 
rede galega quando começaste
com C'mmons Baby.

Os primeiros podcast da rede esta-
tal (Comunicando.com de José Anto-
nio Gelado, dizem que foi o primei-
ro), saírom em 2004-2005, mas ain-
da eram algo raro. Eu daquela cola-
borava com Ego99, fazendo o pro-
grama de rádio Fabuloseando!, e em
2006 começamos a emitir em pod-
cast. Daquela Fabuloseando! passou
a chamar-se Podfabs! Uns meses
depois, em Abril, criei Areias Sono-

ras, um dos primeiros falangulhos
(podcasts galegos). Daquela havia
mui poucos: e-music (programa da
CuacFM sobre música electrónica,
apresentado por isaac González,

de Radio Oceánica); Casatlántica, de
María Lado; Ouveos na noite, de
zimmer103 (Xermán viluba); e o
projecto de podcast de Mariano
Grueiro, Plan Galicia, que ainda que
se considerou sempre o primeiro
podcast em galego, ficou numha
soa emissom. Em Outubro de 2007
convertim Podfabs! num programa
para promover as músicas livres
que ia encontrando na rede e paga-
vam a pena: daí surgiu C'mmons

baby!

E hoje a falangulheira da Galiza 
está toda junta numha web: 
Podgalego...
Sim, a ideia surgiu depois de me
perguntar, numha das primeiras
Areias Sonoras, por que nom havia
podcasts em galego. Entom, Gore-
toxo (Pedro Silva, de Blogaliza.org),
por umha banda, e isaac González,
pola outra, contactárom comigo
com mais ou menos a mesma ideia:
fazer um directório dos falangul-
hos. Entre os que controlávamos
uns e outros juntamos meia dúzia
activa de podcasts. Primeiro cria-
mos um foro, e depois entrou a bo-
tar umha mao Gelical, do podcast
Pataca Minuta, e montamo-lo tal e
como está: com um directório, al-

gumha notícia e recursos básicos
de ajuda para fazer um falangulho.

Já entroncando com a conhecida
como “Lei Sinde”; um dos argu-
mentos que o Governo Espanhol
emprega para aprová-la é que nom
falam de “controlar a rede”, senom
de “retribuír de maneira justa os
trabalhadores do sector”. Tu que
levas anos empregando só música
gerada sob licenças livres,  consi-
deras que os principais prejudica-
dos das descargas som os trabalha-
dores das “indústrias culturais”?
Sustem-se o argumento quando há
pessoas que estam a viver da cha-
mada Cultura Livre?
Este é um tema para falar muito.
Com argumentos por um lado ou
por outro. A que se referem com
"trabalhadores" do sector? Aos au-
tores ou aos "intermediários" e edi-
tores? Em qualquer caso, arranjar
leis para beneficiar um sector "la-
boral" numha sociedade de supos-
to livre mercado é algo quando me-
nos "estranho". Quando há saltos
tecnológicos sempre se modifica o
modo de trabalhar nos sectores
afectados polos avanços, e é o mer-
cado o que acaba por regular as
cousas. Há oficios ou profissons

que fôrom desaparecendo com o
tempo e depois surgirom outras
novas, e a vida segue porque é um
pouco adaptaçom ao "meio".
Quando com o aparecimento de
novos materiais os oleiros perde-
rom mercado" nom houvo umha lei
para "retribuílos", nom? Eu penso
que na música os avanços tecnoló-
gicos, os estudos de gravaçom mais
económicos (mesmo caseiros), a
dixitalización da música, inter-
net... podem beneficiar os autores
porque eliminam intermediários
que levam umha grande parte dos
benefícios. Ao mesmo tempo, ten-
hem mais possibilidades de chegar
ao público por meios alternativos.
Contudo, as discográficas faziam
um grande trabalho de promoçom
nos média, que os autores por livre
igual nom podem fazer de modo
tam efectivo. Penso que se pode-
ria viver de tocar, tocando bastan-
te, claro, com merchandising, ven-
dendo CDs autoeditados nos con-
certos... Ainda que sem chegar
nunca a fazer-se multimilonários. 

A lei é criticada pelos internautas
porque ameaça direitos funda-
mentais. Um modo de a combater,
segundo alguns colectivos, é criar
espaços comuns nos que trabalhar
mao a mao, tratando a cultura co-
mo um direito social, do mesmo
modo que o é a vivenda ou a ali-
mentaçom. Como o vês?
É necessário que os artistas conhe-
çam os seus direitos. Que conhe-
çam a LPi (Lei de Propriedade in-
telectual, ainda que, se calhar, me-
recia umha reforma); que conhe-
çam como trabalham as sociedades
de gestom de direitos; a existência
das licenças livres; as vantagens e
contras de tudo. E depois, que
obrem em conseqüência. Umha

das confusons mais comuns é iden-
tificar o registro da obra (no Regis-
tro da Propriedade intelectual)
com os direitos de autor: Som cou-
sas diferentes e a gente tende a
misturá-las. Quando normalmente
se fala dos direitos de autor, referi-
mo-nos aos direitos de exploraçom
da obra (os que geram dinheiro, va-
mos), mas também estam os direi-
tos morais sobre ela, que som do
autor e só do autor, e ademais som
irrenunciáveis. Entom, som ne-
cessários espaços em comum, re-
des livres, criar grupo? Homem,
dizem que a uniom faz a força. Su-
ponho que isso sempre é positivo,
mas vejo-o mais como um movi-
mento de construçom em positi-
vo e alternativo ao que havia até o
de agora, mais que como um mo-
vimento destrutivo e “em contra
de”. isto é, nom tanto como um
confronto directo, mas como um
novo caminho, que seja o sufi-
cientemente "efectivo" como pa-
ra que a gente se una.

Pensas que isto ajudaria a tecer
umha rede social em que as pessoas
estivessem um pouco mais com-
prometidas. Que soubessem que a
cultura que "consomem" nom tem
por que estar baseada na defesa dos
"direitos de exploraçom"?
Se se faz alvoroço suponho que de
cada vez mais gente reparará no ou-
tro caminho, o que comentava an-
tes. Aí os cidadaos "consumidores"
teremos a última palavra e a res-
ponsabilidade. Mas claro, para con-
sumir a cultura livre temos que sa-
ber que existe, e para isso temos
que fazê-la visível. E se consumin-
do-a a fazemos rendível, chegará
um momento em que seja o "nor-
mal", e o anormal seja o copyright.
É utópico? 

“Consumindo cultura livre fazemo-la rendível e
podemos terminar com os lucros dos intermediários”

uXÍo broullón, desenhador, ilustrador e Podcasteiro
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DAVID CANTO / Um estudo recente
acaba de confirmar mais um incon-
veniente do consumo de tabaco
que afecta por igual a toda a popu-
laçom, fumadores e nom fumado-
res. É o chamado fumo de `terceira
mao´, é dizer, aquele que procede
do conjunto dos fumadores, sem ser
inalado directamente. A nicotina,
umha vez queimada, deposita-se
sobre diversas superfícies domésti-
cas ou mesmo em carros situados
em ambientes externos. O proble-
ma está em que nom fica inerte.

O facto de nom ficar inerte im-
plica que pode reagir em combina-
çom com outros gases. Segundo in-
vestigaçons do Laboratório La-
wrence Berkeley (EUA) isto é o
que acontece com a nicotina quei-
mada após fumar. Ao se combinar
com ácido nitroso, um gás mui co-
mum e abundante no ar devido à
sua expulsom por parte de veículos
e aparelhos a gás, cria as nitrosami-

nas específicas do tabaco
(TSNA´s), um dos compostos
cancerígenos mais perigosos.

As TSNA´s podem formar-se em
superfícies caseiras (teias, paredes,
etc.) onde ficam restos do tabaco
fumado durante meses. O risco da
exposiçom ao TSNA poderia ser
maior ainda que no caso de exposi-
çom ao fumo de segunda ou primei-
ra mao. Ademais, segundo Moha-
mad Sleiman, líder do estudo em
questom, o dano em potência nom
vem apenas de inalar essas molécu-
las, mas também do contacto direc-
to com a pele e da ingesta acidental,
notárom os autores, colocando em
questom alguns pretensos benefí-
cios de fumar fora de casa, já que os
resíduos de nicotina prendêrom-se
à pele e às roupas do fumante”.

Segundo os responsáveis deste
estudo o único jeito de erradicar
este problema é fazendo que os
locais públicos sejam espaços li-

vres de fumo e que ademais os in-
divíduos evitem fumar nas suas
casas e nos seus carros. 

Considerando os resultados
destes e doutros estudos reali-
zados no último lustro arredor
do fumo de `terceira mao´,
cumpre valorizar a aposta de
muitos estados, entre eles o es-
panhol, polo banimento de fu-
mar em espaços públicos fecha-
dos. Aos evidentes efeitos noci-
vos do consumo activo e passivo
de tabaco também há que somar
que é mais um jeito de contami-
naçom do ar provocado polo ser
humano a nível individual e que

pode afectar decisivamente no
desenvolvimento do cancro.

Crianças em sério perigo
As crianças e jovens som os co-

lectivos mais afectados polo con-
tacto com este tipo de compostos
cancerígenos. A sua capacidade de
absorçom é mui alta, sobretodo
através da pele. Cumpre pois ex-
tremar as precauçons à hora de en-
trar em certos lugares ou mesmo à
hora de entrar em contacto com
seres achegados.

O lar e o carro som os principais
espaços conflitivos, porque é onde
se passa grande parte do tempo ou
onde a ventilaçom nom é a ajeitada
para dissipar ácido nitroso. Lem-
bremos que o carro é um dos agen-
tes emissores deste gás.

Maes e pais deverám ter um cui-
dado especial na relaçom diária com
as crianças. Roupa, pele e cabelo
som as superfícies do corpo em que
se deposita a nicotina umha vez
queimado o cigarro. Portanto, é im-
prescindível mudar a roupa e asse-
ar-se ao chegar à casa e, claro está,
nom fumar no domicílio.

Contacto do fumo do tabaco depositado em superfícies com ácido nitroso
cria composto cancerígeno. Crianças som especialmente vulneráveis a ele

fumo de 3ª mao

saÚde

a exposiçom TSna´s
de fumo de primeira 
e segunda mao chega 
a 100 nanogramas. 
O de terceira mau 
a vários centos

a navalla Suíza pujo a finais de janeiro esta ferramenta 
para quem quiger contar a sua experiência vital coa língua

Políticas de reciclagem e de aforro 
energético nom acadam resultadosWeb

O apelo ao consumo racional
nom é razom de peso

Eufalo.tv conecta vozes e
faces dos galego-falantes 

ciência

DAVID CANTO  / Já
passárom perto de
três meses desde
que começou a an-
dar a web eufalo.tv,
umha iniciativa que
tem por objectivo
ser um sítio de ex-
pressom das expe-
riências mais variadas que cadaquém tem
com a nossa língua. 

O cometido é elaborar um trabalho docu-
mental de forma colaborativa, de tal forma
que, quem o desejar poda contar a sua his-
tória em qualquer ámbito que tenha a ver
com a língua. O formato audiovisual é indis-
pensável, já que o projecto também foi ide-
ado para explorar as capacidades comunica-
tivas do vídeo na internet. Deste jeito
aqueles criadores que decidam fazer parte
do trabalho conjunto achegando a sua peça,
podem fazê-lo gravando com a sua vídeo cá-
mara, telemóvel ou webcam.

A web estrutura-se em quatro secçons, ̀ Eu
Falo´, em que já estám disponíveis doze en-
trevistas individuais; `Ti falas´, onde se vam
incluindo as peças enviadas polos usuários
em qualquer formato audiovisual; `Nós fala-
mos´, com vídeos temáticos e, finalmente,
`Aquí fálase´, que é o reduto das séries am-
bientadas em `zonas onde também se fala
galego´, de momento com quatro capítulos

situados em vigo,
com a presença de
Leo i Arremecághona
entre outras pessoas.
A versom da Corunha
conta já com trailer.

A estas alturas a
web conta já com
umha participaçom

activa quanto a vídeos, com doses de humor
interessantes e declaraçons do mais particu-
lar. Também se vê interacçom por parte dos
visitantes da página. Eufalo.tv funciona como
um ponto de encontro a nível lingüístico, mas
também cultural. Por umha parte reafirma
muitas das expressons que, aqui e acolá, im-
pregnam a vida quotidiana dos galego-falan-
tes. Mas também bota por terra outros tópi-
cos que, longe de reflectirem a realidade scio-
lingüística do país provocam um sentimento
vitimista que impede avançar. 

Por trás da criaçom deste portal está a em-
presa de soluçons web, A Navalla Suíza, e um-
ha lista de colaboradores entre os que estám
Mónica Ares, Belén Regueira ou Manu Mayo.
Um ponto a favor é o uso, quase de forma reli-
giosa, de software livre em quase todos os re-
cursos. O outro é o uso de licença Creative
Commons para os conteúdos que som pro-
priedade da iniciativa, embora recomendem o
uso de licenças copyleft aos criadores dos ví-
deos enviados para a sua difusom na web.

DAVID CANTO / Após anos de medidas guver-
namentais para inculcar a necessidade de
um consumo mais racional dos recursos, os
estudos mostram um agir bem diferente. Na
sociedade pouco calou este chamamento.

A razom deste fracasso poderia encontrar-
se na procedência destas mensagens que, na
maior parte dos casos, partem das institui-
çons estatais e autonómicas retratadas em
imagens que mostram todo o contrário ao
que é promulgado. Outra das causas seria o
facto de vivermos numha sociedade inçada
de valores que pouco tem a
ver com o aforro, mas sim
com o consumismo, como
exemplo mais contundente.

Possivelmente os modelos
de comportamento a nível
massivo nom sejam os apro-
priados. Porém, se valoriza-
mos o pouco esforço que teríamos que realizar
para dar impulso tanto à nossa economia pes-
soal como ao aproveitamento dos recursos dis-
poníveis, todo cai num sem sentido.

O Natural Resources Defense Council
(NRDC) e o Garrison institute Climate,
Mind and Behavior Project elaborárom con-
juntamente um estudo que revela que um
comportamento do mais simples por umha
ampla parte da populaçom seriam determi-
nantes na reduçom do gasto energético. 

Esses mesmos organismos responsáveis

finais da promoçom (através da educaçom,
campanhas publicitárias, etc.) para mudar
esses comportamentos estám a errar. Um
exemplo é a deferência existente noutros
aspectos como a doaçom de órgaos: França
presenta um 100% de doaçom, mentres
Polónia ou o Reino Unido nom passam de
20%. Questom de consciência ecologista
de um estado ou de promoçom e incentivo
por parte deles?

Entre os 14 passos poderiam evitar-se
um total de 1 bilhom de toneladas de ga-

ses de efeito estufa.
Um voo menos ao ano;
um  melhor isolamen-
to térmico em casa;
termostatos programá-
veis; reduçom do con-
sumo de energia evi-
tando deixar os  aparel-

hos no modo “standby”; lavar roupa com
água fria; conduzir menos tempo em mar-
chas lentas; comer carne de frango duas
vezes por semana (sic), etc.

Nom cabe considerar umha suposta mo-
delaçom de consciências incidindo na gran-
de importáncia do aforro em qualquer ámbi-
to e agir de um outro jeito para poupar recur-
sos económicos e naturais. Todo isto reper-
cutiria numha mudança profunda do modelo
energético necessário para alimentar umha
forma de vida que nom traz benefício algum.

Medidas como ir ao
trabalho num só carro
nom chegam à socie-

dade como aforro
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o arteal Feminino, Ficou Perto de ascender

Umha jogadora do Bueu foi agredida o
passado 6 de Abril por ensinar os peitos
ao remate do jogo, algo que os afeiçoa-
dos da equipa contrária considerárom
umha provocaçom e ao que respostárom
com violência. vai ser sancionada.

A equipa feminina de ténis de mesa
compostelana Arteal Santiago foicou a
um set de ascender à Superdivisom
Feminina. As lesons afectárom à equi-
pa, que perdeu a ocasiom no último
set do último dos jogos desputados.

aGridem umha Futebolista Por amossar os Peitos 

Novas da Galiza
Preenche este impresso com os teus dados pessoais e envia-o a
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É mui possível que o triatlo ga-
lego volte a dar importantes
alegrias à claque dado o estado
de forma e a fome de títulos das
suas figuras. Depois de umha
falida incursom no ciclismo pro-
fissional, o desportista ordense
iván Raña comparecia de novo
num importante campeonato
de triatlo. Foi a Copa do Mun-
do, desputada na localidade
australiana de Moolooaba em fi-
nais de Março. Apesar do pouco
tempo de treino, o ordense en-
trava em sétimo lugar, a 1'45 do
terceiro. A surpresa foi sonada,

Raña conseguia coar-se entre os
dez primeiros depois dumha
longa ausência que deu muito
que falar.

Quem estivo ausente nessa
cita foi o ferrolao Gómez Noia,
que acabou com umha pequena
moléstia de cadeira depois de
um treinamento intenso de
atletismo. Frustrou-se momen-
taneamente o debute para 2010
do outro grande triatleta galego.
Segundo fontes médicas, Gó-
mez Noia "nom tem nengumha
lesom", mas tivo que centrar-se
na bicicleta e na piscina para mi-
norar as dores. Conta-se com o
seu debute o dia 11 de Abril, no
Campeonato do Mundo, na ci-
dade australiana de Sidney.

Depois da suspensom da se-
lecçom absoluta de futebol a
maos da Junta de Feijóo, os sia-
reiros pudérom desfrutar do
combinado nacional de fute-
bol de salom. Aconteceu em fi-
nais de Março, quando a equi-
pa debutava na vila de Guitiriz
num jogo contra a selecçom
nacional de Líbia. Galiza ven-
ceu por cinco golos a quatro.
Tratava-se dum encontro be-
néfico em solidariedade com
as vítimas do terremoto de

Haiti e tivo a sua continuidade
em Burela. Depois de se con-
centrarem em vilalva, os joga-
dores visitárom o norte da Ga-
liza. Na vila marinhá, a Galiza
venceu por 5-2 o mesmo com-
binado, demonstrando assim a
sua superioridade.

O jogo deu continuidade à
estreia da Galiza no futebol
de salom que tinha começado
há mais dum ano em Ferrol,
debutando com vitória da ir-
mandinha ante o Uruguai.

Iván Raña volta com força ao triatlo,
enquanto Gómez Noia adia o retorno

Galiza impom-se a Líbia
em futebol de salom 
por 5 a 2 em Guitiriz

Desempregados do metal e
universitários pegam no palám

XERMÁN VILUBA / Neste passado
mês de Março, a LNB saiu à ruas
de vigo para apoiar o acampa-
mento dos desempregados do na-
val com um poderoso Aberto de

Bilharda na praça da Estrela. As-
sim, imersos na jornada de festa
e luita em solidariedade com os
trabalhadores do Naval presen-
ciamos um impactante e multi-
tudinário torneio em que houvo
jantar de irmandade, projecçons
e malabares em que as pinchas
metaleiras do Sul pujérom a me-
cha deste tremendo cocktel mo-
lotov. E a partir do afiançamento
proletário da revoluçom LNB

com a explossiva e poderosa
imersom bilhardeira nas univer-
sidades com a criaçom da Confe-

rência_USC que abrange os cam-
pus de Compostela e Lugo, a bil-
harda vai ter umha presença es-
telar. A LNB aposta firmemente
em dotar de oficalidade esta
competiçom universitária outor-
gando a licença LNB a este cam-
peonato da comunidade univer-
sitária com passaportes directos
para o Play Off Nacional aos dous
primeiros classificados absolutos
e às duas primeiras classificadas
na competiçom feminina. Se per-
tences à comunidade universitá-

ria já podes ir inscribindo-te e se
deixaches a universiade por abo-
rrecimento e incompreensom é
hora de que voltes a ela ainda que
só seja para jogar bilharda, o con-
tacto da Conferência USC da
LNB: xarodino@terra.es . A LNB
dá um passo mais para à frente e
incorpora às conferências territo-
riais a primeira conferência de es-
sência sectorial como é esta. Por-
tanto, umha Conferência –Desem-

pregad@s ou umha Conferência-

Pres@s pode estar no ar aguar-
dando que alguém rache as
cadeias do capitalismo selvagem,
palám ergueito adiante com o Varal!!

a lnB aposta em dotar de oficalidade esta competiçom
universitária outorgando a licença a este campeonato com
passaportes directos para o Play Off nacional
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VOZES nOVaS

Escolma do panorama musical
de 2009

19 bandas galegas. 15 temas
inéditos

10 € (gastos de envio incluídos)
Editam: novas da Galiza e Ko-

munikando.net
Coordenado por Marcos Payno e

com desenhos de Panchez, parti-
cipam grupos como The homens,
Os 3 Trebóns, ataque Escampe,
nao ou Galegoz

GUaRDa-ChUVaS

Guarda-chuvas com o logótipo
de nOVaS Da GalIZa

Três cores: azul, verde
e vermelho escuro

6 € (gastos de envio incluídos)

Solicita-os em: encomendas@novasgz.com ou no telefone. 692 060 607

O COnTO DO aPalPaDOR

Textos de lua Sende e 
alexandre Miguens
Ilustraçons de leandro lamas
15 € (gastos de envio incluídos)
Editam: Edições da Galiza e 

a fenda Editorial
Cuidada ediçom para crianças

que aborda a figura do mítico 
personagem natalício
34 páginas, 12 ilustraçons, 

tampas duras

Merce Barrientos começou a
dirigir a Federaçom Galega
de Taekwondo (FGT) em 2003,
apoiada polo colectivo Taek-
wondo Galego. Desde aquela
trabalhou por introduzir um-
ha série de melhoras técnicas
e desportivas que conseguí-
rom que, hoje em dia, a Gali-
za seja potência neste des-
porto de combate. 

Desde que começou a presidir a
FGT, trabalhou por introduzir mel-
horas que situassem os taekwon-
distas galegos na elite internacio-
nal. Poderia contar-nos como se
produzírom estas mudanças?
Antes de entrar a presidir a FGT, eu
era competidora. Passei 18 anos na
Selecçom Galega, tempo em que
cheguei à conclusom de que havia
umha série de cousas que se podiam
fazer melhor. Primeiro lutamos du-
rante muito tempo com a Federa-
çom Espanhola para que os despor-
tistas pudessem vendar as maos e
os pés durante as competiçons.
Custou anos convencê-los, mas fi-
nalmente conseguimo-lo. 

Depois conseguimos que a Fede-
raçom Espanhola, primeiro, e depois
a Européia, criaram a categoria
Sub21. Eu estava a ver que neste
desporto havia um enorme abando-
no nos desportistas maiores de 17
anos, que deixaram de ser Júnior. No
taekwondo o alto nível chega dos 26

aos 32 anos, e nesse lapso de 10 anos,
os desportistas passam de ter suces-
so a nom ganhar nem os Campeona-
tos Galegos, sendo Sénior, o que faz
que abandonem. O que figemos foi
fazer um Campeonato Galego, e de-
pois organizar, com o nosso dinheiro,
o Estatal (Ponte vedra, 2006). Em
2009 também se desenvolvêrom os
primeiros Europeus Sub21 em vigo,
e houvo 34 delegaçons, o que de-
monstrou que todo mundo estava
com desejos de ver criada esta cate-
goria. Com o tema dos petos elec-
trónicos também foi parecido: So-
mos a única Federaçom que tem to-
dos os modelos existentes no mer-
cado (estám no Centro Galego de
Tecnificación Desportiva, CGTD,
em Ponte vedra), compramo-los e
treinamos com eles desde um co-
meço. Os petos começarom a intro-
duzir-se quando o COi (Comité
Olímpico internacional) demandou
à Federaçom internacional um sis-
tema de pontuaçom objectivo e fiá-
vel para o taekwondo. À medida que
fôrom saindo diferentes marcas e
soubemos que se haviam usar nas
competiçons internacionais, fomos
comprando-os: se queres estar entre
os melhores, tés que treinar como
eles. Levávamos seis meses experi-
mentando os novos petos quando o
combinado galego ganhou o estatal
em Ponte vedra, há dous anos. Ha-
via muita gente que daquela nom
gostava muito de que a Galiza gan-

hasse. Se ganha Madrid ou Cata-
lunha nom passa nada, mas que
ganhe a Galiza parece que moles-
ta. Dixérom que era polos bolsos.
Depois ganhamos campeonatos
em que se empregavam outros sis-
temas, com o que ficou demons-
trado que nom foi casualidade,
que a nós os sistemas de pontua-
çom objectivos vam-nos melhor. 

Desde a FGT sempre se trabalhou
para que a Selecçom Galega pudes-

se competir a nível internacional.
Como se trabalha para introduzir o
combinado na elite sem incomodar
outras Federaçons?
Começamos sento muito subtís e
corteses. Sempre lhe dixemos à Es-
panhola que os nossos desportistas
estavam disponíveis para a sua se-
lecçom. Agora bem, como Federa-
çom Galega temos autonomia para
ir a qualquer campeonato interna-
cional que nom seja oficial. Tenta-
mos que os nossos desportistas
vaiam: se nom os convocam, e con-
sideramos que devem estar já ro-
dando a nível internacional, leva-
mo-los. Neste sentido, desde a Es-
panhola nom se podem queixar: da-
mos-lhes prioridade absoluta, se-
gundo a Lei do Desporto. Às vezes
mesmo negociamos para que os
nossos vaiam como Espanha B, fi-
nanciados pola FGT. Somos cons-
cientes de que a selecçom galega
tem potencial desportivo como pa-
ra competir a nível internacional
com outras selecçons nacionais.
Nom podes formar um desportista
com qualidade, se nom for a nível
internacional. Com a Federaçom
Espanhola contribuímos sempre
num espaço de colaboraçom, nom
de submissom. 

Além disto, faz-se um trabalho de
base para que os taekwondistas se
sintam orgulhosos de pertencer à
equipa galega, nom é?

Quando passei a presidir a FGT
pensei, “que é o que este despor-
to pode dar à gente”. Tinha um
amigo que sempre me dizia “que
che batam todos os dias já me cus-
ta entendê-lo, mas o que nom vou
entender nunca é que por riba
passes fame para controlar o pe-
so”. Daquela concluim que o que
pode resultar gratificante aos jo-
vens é pertencerem a um colecti-
vo de que se sintam orgulhosos.
Desde 2004 fazemos camisolas
que oferecemos a todas as pessoas
federadas, e no ano 2007 tiramos
umhas com o lema “Com o taek-
wondo estamos no mundo. Em ga-
lego estamos no mundo”. A frase
resume um pouco a vocaçom do
taekwondo galego: estar nom na
Galiza ou Espanha, mas em todo o
mundo. É umha federaçom mui
conhecida a nível internacional, e
aqui tenhem vido treinar despor-
tistas de muitos países, enquanto
os nossos desportistas estivérom
por todas partes. isto ajuda-os a
nom se sentirem intimidados, a
trabalhar de modo normal num
campeonato internacional, a cap-
tar cousas dos outros, algo mui ne-
cessário nos deportes de combate.
Queremos ensinar-lhes a nom re-
nunciar a serem galegos. E muitos
dos nossos desportistas já desco-
brirom que sendo de Galiza tam-
bém estam na elite: nom tenhem
porque levar outras cores.

“Os desportistas descobrírom que sendo galegos também estám
na elite, nom tenhem porque levar outras cores na camisola”
ANTIA RODRÍGUEZ / Barrientos é também presidenta da Uniom de Federaçons
Desportivas Galegas e vice-presidenta da associaçom Mudegá (Mulheres Despor-
tistas Galegas). Com ela tomamos-lhe o pulso ao taekwondo galego, tentando sa-
ber como se conseguiu situar a Selecçom Galega, e alguns dos seus taekwondis-

tas, na elite mundial deste desporto. “Eu quero que os meus desportistas estejam
na vanguarda, e para isto nom podemos autolimitarnos”, assinala a presidenta da
FGT ao falar do trabalho feito com a nova geraçom de taekwondistas do País, bi-
campeons de Espanha: “há umha geraçom potente, dos clubes à selecçom”.

merce barrientos, Presidenta da Federaçom GaleGa de taekWondo

Se ganha Madrid 
ou Catalunha nom

passa nada, mas que
ganhe a Galiza 

parece que molesta 
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consumir menos, viver melhor

Renda Básica, lubrificante do decrescimento?

A Renda Básica (RB) é umha proposta política que consiste
em que de toda pessoa   receba do estado uns ingressos
que garantam o seu direito a umha vida digna. Diversos
estudos avalam a viabilidade da sua implantaçom.

A RB universal e incondiciona l (nom requeriria assinar
cada três meses, estar inscritos em cursos, aceitar ofer-
tas de emprego...) implica umha mudança de modelo res-
peito aos actuais sistemas de redistribuçom da renda.
Eliminaria a custosa maquinaria burocrática actual,
trocando control e fiscalizaçom por confiança e  reconhece-
ria como fundamentais muitos trabalhos (trabalho
“doméstico”, cuidado de pessoas dependentes, “vo-
luntariado”) hoje nom remunerados. 

Umha RB universal nom evitaria que muita gente
tivesse que trabalhar como e onde fosse para aumen-
tar o seu nível de gasto e facilitaría o parasitismo de
algumhas pessoas: mas nom som parasitários –por so-
cialmente inecessários ou prejudiciais- muitos dos
empregos actuais (fabricar armas, publicidade...)? E
há muitísimas questons a que a RB nom daria resposta. Mas

poderia ser umha base material de segurança que, ligada a um

estilo de vida singelo, desequilibrasse a balança de muitas pes-

soas em favor de projectos vitais e laborais menos rendiveis -

em €- mas mais satisfactórios –mais acordes com os seus valo-

res-. Quantas ideias boas temos rejeitado por nom se-
rem sustentáveis economicamente? Na receita da feli-
cidade um ingrediente básico é dedicarmos a nossa
energia ao que nos apaixona. Há  incentivos mais sau-
dáveis que a produtividade. 

Sem ser umha panaceia, considero que a RB merece a pena,

tanto para melhorar aqui e agora a vida das pessoas, como

polo seu potencial como alavanca de cámbio, que tenha mais

protagonismo nas agendas dos movimentos transformadores. 

Qualquer passo para à frente pode ser beneficioso1.
Sem irmos mui longe, umha “renda básica” tam débil
como a da Comunidade Autónoma Basca2 serve hoje
para atenuar a situaçom de exclusom económica de
mais de 50.000 famílias, e possibilita que haja bastantes
pessoas a desenvolver projectos inviáveis economica-
mente sem esta ajuda “indirecta”-. Ainda que vivendo
como vivemos imersas numha cultura (também na de es-
querda) que adora o “Deus Trabalho Assalariado” (-tu, que
és?- eu sou... canalizador) há muito esquema que rachar...

Sobre promoçom de umha Renda Básica “forte”: 
redrentabasica.org/galegoportugues

sindominio.net/renta-basica

rentabasica.blogspot.com / rendabasica-galiza.blogspot.com

rendabasica.blogspot.com

Sobre trabalho desde as “Rendas Mínimas de inser-
çom” através das “Oficinas de Direitos Sociais
(ODS)”: odscoia.arkipelagos.net / nodo50.org/berri_otxoak

canalsolidario.org/noticia/oficinas-de-derechos-sociales-la-

precariedad-se-va-a-acabar/9255 

1. Ainda que no caso basco, os avanços conseguidos, longe de se
consolidar, estám a remitir. 
ver ixsimposiorb.com/cd/pdf/I%C3%B1akiU.pdf

2. É umha “Renda Mínima de inserçom” –como a galega RiS-
GA- convertida em dereito social no ano 2000 depois dum inte-
ressante movimento polos direitos sociais. É “débil” por nom ser
universal (a falta de ingressos é a condiçom para a poder rece-
ber), por ser condicional ( à obriga da inserçom laboral, ainda
que amiude nom há recursos para pressionar sobre o seu cumpri-
mento) e por ser atribuida à família (e nom à pessoa, o que fo-
menta a dependência)

www.nodo50.org/consumirmenosvivirmejor 

TONI LODEIRO

entrelinhas        

Unicrom

Neste romance, Rosa Enrí-
quez transporta-nos a um ri-
co universo criativo aberto
por uma rapariga que en-
contra uma caixa soterrada
num caminho da sua aldeia.
Nessa caixa contém-se um
piçarrador, aparelho de uso
pessoal de uma moça per-
tencente a um mundo de
que os habitantes do aquém
não sabemos nada. A histó-
ria que aqui começa é a de
Asor, uma menina que mora
na área conhecida como
OboloB e pertence ao clã
dos asoritas. A inteligência
de Asor, programada antes
de ela nascer, faz com que
aprenda rápido, o que não
acontece com o futuro amor
da sua vida, Aser de Trans,
quem na realidade é um es-
pião da raça dos repugnan-
tes chamado isix de Raisis.

O nomeado universo cria-
do por Rosa Enríquez envol-
ve vários mundos com os
seus respetivos continentes,
em que habitam uma gran-
de variedade de raças e clãs,

com notáveis diferenças en-
tre si. O continente de Asor,
Belmópolis, sito no planeta
Aretx –ubicado por sua vez
num sistema trissolar que
faz parte da galáxia de io-
nak-  é um território fecun-
do e pacífico integrado na
sua meirande parte por hu-
manos. Nesta verde Arcádia
é que se situa a região nativa
da protagonista, OboloB. 

O presente romance de
ficção científica, para além
de constituir um admirá-
vel exercício de imagina-
ção, exalta valores como a
igualdade e a liberdade,
encarnados no povo asori-
ta, o qual não impõe a
igualdade por meio de leis,
mas educa no seu valor pa-
ra o egoísmo desaparecer
do coração humano. Da
mesma maneira, o livro
alerta contra a soberba e a
autocomplacência da atual
sociedade tecnológica e
pretensamente democráti-
ca. Estas e outras caraterís-
ticas fazem de Unicrom
uma leitura muito reco-
mendável.

BEATRIZ SANTOS / Certa incom-
preensom irreflexiva surge ao falar
das minorias eróticas, também cha-
madas maiorias silenciadas. A repul-
sa costuma ganhar em intensida-
de e ser geralizada ao referirse à
PAiDOFiLiA, tema que está na
«moda» desde que saírom à luz os
casos da igreja católica, especial-
mente na irlanda.

O termo paidos (meninice) e filia
(atracçom) descreve hoje por hoje
umha das minorias eróticas mais in-
compreendidas e um dos tabus eró-

ticos ocidentais que mais encoleri-
zam. Resulta freqüente, sobretodo
nos meios de comunicaçom de
massa, relacioná-la com situaçons
que nom a caracterizam, como a
violência ou os chamados abusos
(termo em que cabe quase todo). 

Também Bieito Xvi pediu
desculpas por todo, menos pola
violência, polas mentiras e polos
abusos de poder que nada ten-
hem a ver com a erótica, ainda
que assim o queiram vender pe-
dindo desculpas polos chamados

«abusos sexuais». E está a ser
umha constante que ao chamado
«sexual» (em geral utilizado para
fazer referência ao erótico)  sem-
pre se liguem connotacións es-
pecialmente negativas.

O tema dos «abusos sexuais» a
menores tem de sexual o que atin-
ge à parte adulta do assunto, basi-
camente ao sexo masculino, por-
que o feminino ainda pode beijar,
acariciar, tocar, contemplar e gozar
os corpos nus das crianças sem re-
sultarem suspeitosas. 

Quanto de prejudicados saem
os paidofilos por pertencerem ao
sexo masculino?!

Quanto desta repulsa tem a ver
com a mitologia cristiana da pure-
za e a inocência infantil? Quanto
com os resquícios da educaçom vi-
toriana onde o fundamental con-
sistia em afastar as crianças de to-
do o relacionado com a erótica?

Nem todos os Paidofilos som
violadores nem todos as crianças
que mantenhem relaçons com
adultos sofrem desordens men-

tais1 (curiosamente há 100 anos
era o que no ámbito da profissom
médica se pensava da masturba-
çom) como parecem desejar a psi-
quiatria e a chamada industria psi-

cológica da victimizaçom.

1. isto foi já demonstrado em 1998 polo
«Estudo de Rind e colaboradores» que, na al-
tura, provocou um grande alvoroço no
Congresso dos EUA. A este respeito tem
também o seu interesse a obra de David
L. Riegel Nós nom fomos abusados.

RUBÉM MELIDE ROMAI

seXualidade                   PaidoFilia e abuso mediÁtico
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16.04.2010 / PROJECÇOM DE
‘VIVER A UTOPIA’, DE JUAN
GAMERO / 18:30 no Local So-
cial Revoltosa (Em frente da
estaçom velha). PONTRAGA
Organizam A.C. Revoltosa, A.C.
Lucerna e A.C. Foucelhas.

17.04.2010 / JORNADAS ‘HA-
BITAR SEM CAPITALISMO’ /
10:00 no C.S. Sem Um Cam
(Rua do Vilar, 9). OURENSE

Mesas sobre ocupaçom e obradoi-
ros para obter telefone e internet
de balde. Jantar popular às 13:30
na Praça da Trindade.

17.04.2010 / II JORNADAS AN-
TIFASCISTAS / 16:00 no C.S.
Mádia Leva! (Rua Manuel Amor
Meilám -antiga Rua do Sol-,
18). LUGO

Festa, sorteios e ceia. A continua-
çom haverá um concerto na sala
Doble Moral desde as 22:00 hh.

17.04.2010 / JORNADA DE SO-
LIDARIEDADE COM O POVO
SAARAUI / 20:00 no C.S. A. O
Guindastre (Rua Xulián Esté-
vez, 22 - Teis). VIGO

Palestra con membros da Asocia-
ción de Saharauis.

17.04.2010 / ‘MATILDE’, POR
BRICODOBRELO TEATRO /
20:00 no C.S. A Fouce (Praça
de Chaviám, Rés-do-chao 5,
Bloco 2 - Bertamiráns). AMES

Com motivo do Dia internacional
contra a Tortura.

17.04.2010 / FESTA DE APOIO
À RÁDIO PIRATONA / 20:30
na sala A Farándula (Praça de
Portugal). VIGO

17.04.2010 / CEIA COMEMO-
RATIVA DA II REPÚBLICA /
21:30 no Restaurante O Galo.
FERROL

Organiza a Associaçom Memória
Histórica Democrática.

18.04.2010 / ROTEIRO POLO
TEIXEDAL DO CASAIO / CAR-
VALHEDA DE VAL D’EORRAS

Mais informaçom em
http://www.verdegaia.org/.

18.04.2010 / MANIFESTAÇOM
DE SOLIDARIEDADE COM
CUBA / 12:30 na Alameda.
COMPOSTELA

Convoca a Associaçom de Amiza-
de Galego-Cubana Francisco vi-
llamil com o apoio de mais de 30
colectivos.

18.04.2010 / JORNADAS ‘HA-
BITAR SEM CAPITALISMO’ /
Desde as 12:00 no C.S. Sem
Um Cam. OURENSE

Obradoiros para conseguir água e
luz de balde. Jantar popular às
14:00 na Praça da Trindade.

21.04.2010 / PROJECÇOM DE

‘WAR ON DEMOCRACY’ /
20:00 no C.S. Mádia Leva!. 
LUGO

21.04.2010 / PROJECÇOM DE
‘BLOQUEIO’, DE SERGEI
LOZNITSA / 21:30 no C.S. O
Pichel (Rua Santa Clara, 21).
COMPOSTELA
Organizada polo Cineclube de
Compostela. vOSG.

22.04.2010 / CONCERTO DE
‘OS 3 TREBÓNS’ E TRIBUTO
A ‘RADIO OCÉANO’ / 21.30 na
Sala Nasa (Rua Sam Lourenço,
51). COMPOSTELA

23.04.2010 / CURSO ‘COM-
PREENDER A CRISE DESDE
O MARXISMO’ / Centro social
por concretar. COMPOSTELA
Da Escola Popular Galega.

23.04.2010 / II ENCONTRO NA-
CIONAL DE MULHERES /
16:00 na Residência de Tempo
Livre de Panxom. NIGRÁM

Organiza a Associaçom Rede de
Mulheres vizinais Contra os
Maus Tratos de vigo.

23.04.2010 / APRESENTAÇOM
DA ASSOCIAÇOM GALEGA
DE HORTICULTURA URBA-
NA / 20:00 na Cova da Terra
(Rua Nóreas, 12). LUGO

23.04.2010 / CONCERTO DE
‘ÁLVARO MURAS’20:00 no
C.S. A Fouce. AMES

23.04.2010 / CEIA E FESTA
LEMBRANDO A REVOLU-
ÇOM DOS CRAVOS / 21:00 no
C.S. Mádia Leva!. LUGO

23, 24 e 25.04.2010 / CAMPO

DE VOLUNTARIADO AM-
BIENTAL DO TEIA / Desde as
18:00 no Albergue Alentea
(Várzea de Mera). COVELO

24.04.2010 / CURSO ‘A IMI-
GRAÇOM NA GALIZA’ / Na
AAVV de Monte Alto. CORUN-
HA
Da Escola Popular Galega.

24.04.2010 / HOMENAGEM
AOS MÁRTIRES DE CARRAL
/ Desde as 18:00. CARRAL
Concentraçom, roteiro, acto polí-
tico e concerto de Causa Galiza.

24.04.2010 / II ENCONTRO NA-
CIONAL DE MULHERES /
10:30 na Residência de Tempo
Livre de Panxom. NIGRÁM

24.04.2010 / REUNIOM ABER-
TA DE ‘O PARTO É NOSSO’ /

11:00 no C.S. Maruja Mallo
(Rua Carril das Hortas). LUGO

24.04.2010 / ANDAINA POLO
CLIMA / 17:00 da central térmi-
ca de Fenosa-Gás Natural à in-
cineradora de Sogama
Convocam vários colectivos am-
bientalistas e sociais.

24.04.2010 / PALESTRA SO-
BRE ‘ORGANIZAÇOM OPE-
RÁRIA E REPRESSOM EM
TUI (1910-1939)’ / 19:00 na
Área Panorámica. TUI
intervenhem Dionísio Pereira,
Bieito Alonso e Carlos velasco,
dentro do ciclo ‘Recuperar a Uto-
pia’ da Associaçom Bicicleta com
Botas.

25.04.2010 / PROJECÇOM DE
‘VIVER A UTOPIA’, DE JUAN
GAMERO / 19:00 na Área Pa-
norámica. TUI
Ciclo ‘Recuperar a Utopia’.

27.04.2010 / CURSO DE FOTO-
GRAFIA DIGITAL / 19:00 no
C.S. Mádia Leva!. LUGO
Continua o dia 1 de Maio.

28.04.2010 / OBRADOIRO DE
MANUALIDADES E RECI-
CLAGEM / No C.S. O Fresco
(Bairro da Ponte, 9). PONTE
AREIAS

28.04.2010 / PROJECÇOM DE
‘IRAQUI SHORT FILMS’, DE
MAURO ANDRIZZI / 21:30 no
C.S. O Pichel. COMPOSTELA
Organizada polo Cineclube de
Compostela. vOSG.

29.04.2010 / PROJECÇOM DE
‘GERMINAL’ / 19:30 no C.S. A
Fouce. AMES

27.03.2010 / PALESTRA DE
CAUSA GALIZA SOBRE ‘AU-
TODETERMINAÇOM E MOVI-
MENTO OPERÁRIO’ /  20:00
no C.S. Mádia Leva!. LUGO

01.05.2010 / MANIFESTAÇONS
POLO DIA DO INTERNACIO-
NALISMO PROLETÁRIO / Di-
ferentes convocatórias sindi-
cais em todas as cidades.

08.05.2010 / REUNIOM ABER-
TA DE ‘O PARTO É NOSSO’ /
11:00 no Centro Cívico do Cas-
trilhom (Praça de Pablo Igle-
sias). CORUNHA

08.05.2010 / PALESTRA SO-
BRE ‘DESFEITA AMBIENTAL
E LUITA LIBERTÁRIA’ / 19:00
na Área Panorámica. TUI
Com Xabier Porto e Ruben López.
Ciclo ‘Recuperar a Utopia’.

08.05.2010 / CURSO SOBRE
‘MOVIMENTO OPERÁRIO E
MUDANÇA SOCIAL’ / No Ate-
neu Ferrolano (Rua Madalena,
202-204). FERROL
Da Escola Popular Galega.

que Fazer

celebram-se em berGondo

jornadas de Pensamento Galego com Marcial
Gondar, Mª Xosé agra e Ramón Regueira
a Comissom Gestora da funda-
çom Biqueira desenvolve as suas I
jornadas de Pensamento Galego.
Este ciclo de conferências vai-se
celebrar no Centro Cultural da
Senra, no Concelho de Bergondo,
dando começo sempre às 20:00.
Inauguram-se o 22 de abril com a
palestra ‘Tradiçom e modernida-
de: mudança social na Galiza’, a

cargo de Marcial Gondar . O 29 de
abril Ramón Regueira Varela vai
expôr ‘Treze teses sobre Biqueira’. 
no mês de Maio vam estar María
Xosé agra Romero, falando de ‘Ci-
dadania num mundo desigual’ (o
dia 6), Xosé luis Barreiro Barreiro,
com umha palestra sobre ‘Caste-
lao na tradiçom republicana na Ga-
liza’ (o dia 13) e Sabela Rivas Ba-

rrós, tratando ‘O pensamento edu-
cativo de Biqueira’ (o 20).

a fundaçom tem o objectivo de
trabalhar no conhecemento da vi-
da e obras de joám Vicente Bi-
queira, escritor, especialista em
pedagoria, membro das Irman-da-
des da fala, e colaborador d’a no-
sa Terra, ao qual se dedicou o Dia
das letras Galegas em 1974.

ii ciclo de conFerências

história da Galiza em Ourense
a Esmorga, aGal, aS-PG e o
Instituto Galego de Estudos
Célticos organizam as II jorna-
das de história da Galiza em
Ourense. as conferências, com
Xan leira, Camilo nogueira,
anselmo l. Carreira, Xulio Par-
do de neyra ou artur alonso

vam ser todas no auditório de
Ourense entre os dias 15 e o
24 de abril. ademais há um
amplo programa de actividades
lúdicas, com jogos, recitais,
concertos, conta-contos...

Mais informaçom no web
http://www.historiaourense.org/.

a plataforma queremos Galego
organiza um macroconcerto
pola língua no dia 18 de abril.
Vai-se realizar no Recinto feiral
a partir das 19:30 e a entrada
custa 12€, 10 por antecipado.
Vam actuar Berrogüetto, Ruxe-
Ruxe, luar na lubre, Zurruma-
lla, fuxan os Ventos, Os 3 Tre-
bóns, a quenlla, fía na Roca,
García Mc, GalegoZ, lamatum-
bá, Os Carunchos, Espido, Uxía
Senlle e a asociaçom de Gai-
teiros Galegos.

Concerto de
queremos
Galego

em Ponte vedra
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Desdobras o jornal.
Crianças minhotas
sorrintes e vivas a ca-

rom duma bandeira da Espa-
nha. Dobras o jornal. Como
se intitula o meio?

la Coz de Galicia. Uma
outra vez o couce e a indig-
naçom gratuitos. Gratuito
por agasalhado massiva-
mente, por exemplo, na Re-
conquista de Vigo. Mas gra-
tuita tambem por cairmos
uma outra vez na trampa.

a enquisa da federación
Ibérica, em que um terço de
876 lusos/as perguntados
via telefone se diziam a favor
da integraçom federal com a
Espanha. O Bloco de Esquer-
da de Bragança: “Entreguem
a região a Espanha ou à Ga-
liza que, com certeza, não
será tão mal tratada”.

as bandeiras espanholas
em Valença como denúncia
contra o fecho do Serviço de
atendimento Permanente
nom som um cumprimento
à Espanha, mas um insulto
ao Governo português. Pura
retranca. Essa bandeira fere
mais do que a nossa. Da
bandeira da Galiza comprou
e distribuiu a associaçom
Comercial de Braga 4.000
com a legenda “Benvido a
Braga”, para além de editar
o livro Saboreando as me-

lhores receitas do Minho es-
crito em galego IlG e portu-
guês e apoiar a “tradución”
das ementas dos restauran-
tes da cidade.

a face B consiste em
vender a ideia de que o sis-
tema sanitário galego é
bom, para tentar desacti-
var as manifestaçons em
defesa da Sanidade Públi-
ca da Galiza.

“antes queremos ser es-
panhois!”, berram em Va-
lença. as súas bandeiras de
anilina Pimentel deviam
acompanhar o lema: “De-
nantes escravos que mor-
tos/as”. há que falar com os
bazares chineses e globali-
zar a questom já de vez.

Picamos porque nos pi-
camos.

leo f. Campos

bandeiras
PinGando

anilina made
in china

Que foi o que te animou a 
emprender esta investigaçom?
Encontramos um documento
de Segurança Nacional que
chamava muito a atençom,
punha “Mulheres de Cerzeda
agredem polícia”. Fala de co-
mo em 1962 as mulheres de
Gesteda (Cerzeda) atacam a
guarda civil, firem um polícia
local, se atiram diante da ma-
quinaria agrícola... Conse-
guindo boicotar umha planta-
çom de Património Forestal no
seu monte comunal.

E começache a tirar desse fio.
Sim, com a ajuda de Eduardo
Rico. Tentamos demonstrar
que a populaçom galega nom
era nem submissa nem afim ao
regime. Ainda hoje esse é o
paradigma histórico, mas nom
é certo, é um tópico. Os con-
flitos som numerosíssimos. Se
bem houvo um parom nos
anos 40, já nos 50 e sobretudo
60 os níveis de rebeldia eram
mui altos. Só há que consultar
a documentaçom da Audiên-

cia Territorial da Galiza para
dar-se conta.

Antes o monte era gestionado 
de forma assemblear?
Era gestionado de forma di-
recta polo povo. No caso de
Gesteda há documentos por
volta do ano 1800 que falam
deste uso comunitário. O con-
flito aparece quando o Estado
franquista, através de diputa-
çons, cámaras municipais e
Património Forestal, quer fa-
zer-se com ele. Normalmente
empregava-se para isto ao
Chefe do Movimento em cada
concelho, que era a pessoa da
Administraçom mais cercana.
É terreno que nunca estivo in-
ventariado.

Como foi o conflito, até agora
desconhecido, de Gesteda?
Gesteda era umha zona gan-
deira mui importante, até tin-
ham um centro de insemina-
çom artificial . O Estado pen-
sou que a vizinhança ficaria
contente com a contruçom de

pastizais, e que lhe deixariam
levar a cabo a reforestaçom,
mas nom foi assim. A vizin-
hança, e mui especialmente as
mulheres, conseguírom deter
as obras –após serem presas–,
e afinal lográrom umha vitória
a meias, conservando certo
número de hectáreas.

Qual foi o papel das mulheres?
Ainda que também participá-
rom homens e mesmo crian-
ças, as mulheres fôrom o mais
importante. A maioria seguem
vivas e umha delas –nom podo
dar o nome pola Lei de Pro-
tecçom de Dados–, a mais re-
volucionária, já liderara a re-
beldia contra o Serviço Nacio-
nal de Trigo do franquismo,
que impunha quotas abusivas.
Todo Gesteda se ergueu ne-
gando-se a pagar. As mulheres
fôrom fulcrais pola sua grande
sociabilidade: partilhavam um
ritmo comum, faziam as plan-
taçons no monte e lavavam em
comum. E participavam jun-
tas do estraperlo; graças a esta

rede conheciam todos os ca-
sos de resistência dos arredo-
res. Primeiro fôrom as mulhe-
res de Gesteda, mas um ano
depois, ao se consorciar o
Monte do Engério de Mercu-
rim (Ordes), as mulheres
ameaçam com “fazer como as
de Gesteda”; e anos depois as
mulheres de Meirama protes-
tam contra a construçom da
Central Térmica atando-se às
alambradas. vírom resultados
bons e actuárom em conse-
qüência. Som as que manten-
hem a memória familiar, e es-
sas relaçons de amizade se-
guem vigentes. Quando fum
entrevistar a umha, estavam
outras oito reunidas na sua ca-
sa falando.

No 8 de Março apresentache 
a tua investigaçom em Gesteda,
que tal foi?
As mulheres protagonistas
nom acudírom. Simplesmente
nom falam do tema, nom por
medo, senom por desconfian-
ça. De facto o primeiro que
nos dixérom ao ir entrevistá-
las foi “Nom viredes sacar-nos
monte?”, o qual já é bastante
significativo. Na apresenta-
çom só estava gente do nacio-
nalismo da comarca.

“Tento demonstrar que a populaçom galega 
nom foi nem submissa nem afim ao regime”
C.C.V. / Araceli Freire Cedeira, de Osseiro (Ar-
teijo), ganhou recentemente o prémio Joana
de Vega 2010 com o trabalho “Conflitividade
rural e género na Galiza durante o franquis-
mo: Um estudo de caso”. Será englobado

numha tese mais ampla que prepara sobre
os conflitos polo monte comunal na Galiza.
Além de investigar, Araceli ainda tem tempo
para ser, até este ano, a única mulher no
Campeonato Galego de Autocross.

araceli Freire cedeira, investiGadora


